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DEZEMBRO 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-7S9,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 
ÓRGÃO  VINCULADO  AO  MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecai” 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Antônio  Evaldo  Inojosa 

de  Andrade  — Presidente. 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva  Vice-Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Antônio  Augusto  dos  Reis  Veloso 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Emanuel  Moraes  Coutinho 

TELEFONES: 


("residência 

Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Erival  de  Mendonça  Uchôa  . . 31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2889 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 


Divisão  Administrativa 


Geraldo  Maria  Pontual  Maohaao 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif. ..  31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-273L. 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  dc  Arrecadação  e Fiscalização 

Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico . . 31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial . . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  dc  Contrôle  c Finanças 


Lauro  de  Souza  Lopes 

Gabinete  do  Diretor  

Subeontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  .... 

Tesouraria  

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . 
Seção  de  Tomada  de  Contas 


i 31-3690 
\ 31-3046 
31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2733 

31-2527 

31-2655 


Divisão  do  Estudo  c Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  ...  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-0503 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Divisão  Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 

Gabinete  Procurador  Geral. . 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  

Serviço  Forense  


( 31-3097 
( 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa 31-2656 


Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 
Conjunto  701-704 


2-3761 


BIBLIOTECA  CO  IMS 
B AS. LSI  O l J 
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ARGUMENTOS 

CONVINCENTES 


para  extração  moderna  da  Cana  pelo 
SISTEMA  DDS  DE  MOAGEM-DIFUSÃO: 
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Unidades  comerciais  operanda  desde  1962/63;  com  extração  superior  a 97  c caldo 
misto  inferior  a 94. 

Umidade  do  bagaço  final  abaixo  de  48,  a plena  capacidade,  porque  a preparação  do 
caldo  por  meio  de  facas  e moendas  elimina  os  problemas  de  desidratação. 

Nenhuma  bomba  de  recirculação  de  caldo.  A extração  é executada  mediante  o 
verdadeiro  princípio  de  contra-corrente,  cm  vaso  inclinado. 

A extracção  sem  adição  de  cal  assegura  a máxima  pureza  do  caldo  c a recuperação  total. 

O mais  baixo  custo  de  manutenção,  em  consequência  da  simplicidade  do  desenho  c 
da  robustez  da  construção. 

A melhor  solução  de  recuperação  e economia  globais,  porque  a Moagem-Difusão.  DDS 
combina  as  vantagens  da  moenda  com  o princípio  DDS  de  difusão  por  contra-corrente. 


UVUW.inm  Itl  tlll  KCl  UftNbKt  moí 


Mais  pormenores  da: 

A/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  - DINAMARCA 

Fabricantes  de  açúcar  desde  1872.  Produção  diária  de  4^000  '°"^adas  ^ açúcar,  ePm 
cristal.  Fornecedores  de  mais  de  270  Difusores  DDS  para  extraçao  n,  açuua  , 
todas  as  partes  do  mundo. 


oficina 


s.a. 


. CONJUNTO  DE  EVAPORAÇÃO  EM  QUÁDRUPLO  EFEITO 
(2  000  m2  de  superfície  de  aquecimento) 

A atual  linha  inclui  todos  os  componentes  de  uma  usina  completa: 

• Moendas  completas. 

• Turbinas  a vapor,  para  acionamento  de  moendas  e geradores 
- sob  licença  da  A.  S.  Atlas  Maskinfabrik,  Dinamarca. 

• Caldeiras  completamente  equipadas. 

• Pontes  rolantes.  • Clarificadores. 


MOENDA  - 26”  x 48" 

• Colunas  de  sulfitação 

• Conjuntos  de  evaporação  em  múltiplo  efeito 

• Cozedores  de  açúcar  a váouo 

• Secadores  de  açúcar  etc. 

Entre  èsses  equipamentos,  alguns  encontram  larga  aplicação  na 
indústria  em  geral  — por  exemplo,  pontes  rolantes  e caldeiras. 


Oficina  ZANINI  s.a. 


FUNDIÇÃO 

MECÂNICA 

CALDEIRARIA 


COMPRAS:  Rua  Boa  Vista.  280  — 14»  andar  — Fone:  34.2233 

VENDAS:  Rua  Vise.  dc  Paraíba.  2140  — Moóca  — Fones:  93-1312  e 92.3741 

FABRICA:  Km.  2 da  Rcdovia  da  Laranja  — Fones:  10  — 179  — 265 

Bairro  São  João  — Sertàozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Av.  Nilo  Peçanha,  26  — s/  917  — Fones:  52-9397  — 42-5640 


CUANABARA: 


Onde 

há 

cana 

de 

açúcar 


está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


A»,  dos  Bandeirantes  384-  fone$:2835-5395-?800 
IEIEGR:  SAKTAL-Cx.  Poslal  58-libelrão  Prèlo,  SP. 

i 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Hl.  Dròitu  §.JL  lilcf niií rtxicn  pirodcab. 

• suas  associadas 


S.  Paulo 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODIST1L 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


■■■■Mi 

ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  OE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 

dMMMMi 

REFINARIAS  E DISTILARIAS 


CRISTALIZADORES 

CLARIFICADORES 

SULFITADORES 

EVAPORADORES 

MISTURADORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA 


CODISTIL 


Uma  fieliz  combinação  de  usinziros 
e fabricantes  dz  equipamentos  pa- 
ra usinas,  quz  resolve  seu  pro- 
blema dz  produção  dz  açúcar,  ál- 
cool e subprodutos 


USINAS  COMPLETAS  para  quaisquer  capacidades 

MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  z 
pressão  hidro -pneumática,  acionadas  por  tur- 
binas z motores 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  para  caldo,  rotativos,  z outros 

CALVEIRAS  VE  ALTO  RENDIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECADORES  rotativos  z horizontais.  Licença 
BUETTNER 

MAQUINAS  A VAPOR  _ horizontais  z verticais 
com  capacidade  atz  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automáticas  z continuas,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


^■■■■■■■■■■■■1 
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COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17°  18° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


Hertíddas  Geigy 
não  foram  feitos  só  porque 
cortam  as  despesas  de 
mão-de-obra  para  carpas. 


Mas  também  porque 
aumentam  as  colheitas. 


Cana:  10  a 40%  a mais 
Café:  4 a 8 sacas  a mais 
Milho:  10  a 40%  a mais 


Abacate 

Abacaxi 

Alho 

Alho-porro 

Babaçu 

Banana 

Cacau 

Café 

Cana  Planta 
Cana  Soca 


Cebola 

Cenoura 

Chá 

Citrus 

Coniferas 

Gladíolos 

Maçã 

Milho 

Manga 

Nêspera 


Oliveira 

Pêra 

Pimenta- 

do-reino 

Rosas 

Salsa 

Salsão 

Seringueira 

Sisal 

Videira 


GESATOP 

gesaprim 

GESAPAX 

GESAGARD 


C.P.  30.042  - SP 


“C  0 V A D I S” 

Comércio  de  Vidros  e Accessórios  Industriais  Lida. 


ACCCSSÚRIOS  PMU  USINAS  OE  AÇÚCAR,  INDÚSTRIAS  E LABORATÚRIO 

Papelão  de  Amianto,  Gaxetas,  Lonas  para  Freio,  Limas,  Serras,  Machos, 

Mandris,  Brocas,  Chaves,  Bits,  Bedames,  Rebolos,  Lixas,  Manómetros, 
Termômetros,  Material  de  Solda,  Vidros,  Lunetas,  Parafusos,  Eletrodos 
Lincoln  e OK,  Materials  de  Laboratório,  Registros  e Válvulas,  Mandris 
■ — Expandedores,  Escovas  de  Aço,  Etc. 

INSCRIÇÃO,  9364  C.G.C.  N.o  5.436.370/0 

Av.  Armando  S.  Oliveira,  1398  PIRACICABA 

FONES  : 6923  e 6924  Estado  de  São  Paulo 
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jj  PROBLEMAS  com  VÁCUO  ? j[ 

I ESTAMOS  APRESENTANDO  S 

NOVA 

[[  BOMBO  OE  VACUO  - mod.  ci  f j 

||  (Circular  Lobe  Vacuum  Pump)  gg 
SS  Até  685  mm.  col.  mercúrio  (27”  Hg)  SE 

II  em  um  único  estágio  ü 

NASH  I 

II  NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LIDA.  || 

, ; associada  da 

» NASH  ENGINEERING  Co.  S.  HORWALK  SS 
11  (Conn.)  - u.  S.  fl.  S: 


Consulte 


Outros  Modelos 

ES  Até  12  mm.  Hg.  abs.  (1/2”)  de  vácuo 

-ySí  íí? 

I!  Volumes 

SS  de  Bombas  de  Vácuo  e Compressores  desde  Si 

SE  10  até  2.500  pés  3/min.  (0,3  a 71  m3/min).  Si 

■■  S 

:s  RUA  7 DE  ABRIL,  127  - 4.°  AND.  - Cl.  41  - teis : -j 
SS  32-5545- 32-1027 -C.P.  636 -Telegr.“NASHBRAS”  S! 
SS  São  Paulo  • Fábrica:  Av.  ENG.  ALBERTOS! 
ES  KUHLMANN,  1.550  • Jurubatuba  - Sto.  Amaro.  ■; 


!■■■ 
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(CONGER) 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÚCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÚSTRIA  - QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  INOX  E COBRE 


METALÚRGICA 


u 


f» 

LTDA. 


RUA  FERNANDO  LOPES.  1767 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SÀO  PAULO 


■■■i 
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Aqui  sonharam 
o progresso 


Êste  é o símbolo  dos  pioneiros  — aquêles  bravos  que, 
sonhando  com  melhores  condições  de  vida,  desbravaram  e 
fecundaram  terras  longínquas. 

Poderia  ser  também  o nosso  símbolo.  Os  cientistas  e 
pesquisadores  da  Worthington  sempre  tiveram  a tradição  do 
inconformismo:  estão  sempre  abrindo  novas  e melhores 
perspectivas  de  progresso.  Já  em  1892,  quando  correu 
no  Rio  de  Janeiro  o primeiro  bonde  elétrico  da  América 
do  Sul,  a Worthington  pesquisava  e aplicava  os  últimos 
aperfeiçoamentos  que  tornariam  mais  eficientes  as  turbinas 
de  então. 


Pioneirismo  é um  dos  atributos  da  Worthington.  Dêle 
provém  a nossa  experiência,  acumulada  na  pesquisa  cons- 
tante de  novos  caminhos.  Se  Você  pensa  em  aumentar 
sua  produtividade  com  o uso  de  turbinas,  recorra  à nossa 
experiência:  ela  lhe  oferece  a solução  mais  moderna  e 
‘ eficiente.  Peça  informações  à Worthington  S.  A.  (Máquinas). 


A Turbina  Worthington  é de  comprovada  eficiência  na  indústria  açuca* 
reira.  Na  vinheta,  uma  foto  de  várias  turbinas  Worthington  em  pleno 
funcionamento  na  Usina  Tamolo,  em  Sào  Paulo. 


WORTHINGTON  S.  A.  (MÁQUINAS) 

Rio  - Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10.°  andar  - Tel.:  32-4394  • Sao  Paulo  - Avenida  Angélica,  1.968 
Te I . : 52-9108  • Pôrto  Alegre  • Rua  Câncio  Gomes,  244  - Tel.:  2-2227  • Salvador  - Rua  da  Grécia.  8-4.° 
andar  - Tel.:  2-2374  • Recife  - Av.  Dantas  Barreto,  576-10.°  andar  - ed.  aip  Conj.  1002/3 -Tel.:  4-2276 

lOO  ANOS  DE  EXPERIÊNCIA  QUE  RESOLVE  SEUS  PROBLEMAS! 


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  e preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condiçoes  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  e muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


í 1 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASIL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A, 

SÂO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel. : 22-3884 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


REFORMA 


Presidente  Costa  e Silva  assinou  decreto  ajustando  a 
estrutura  administrativa  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  ao  disposto  no  Artigo  177  do  Decreto-lei  n9 
200,  de  25/2/67  (REFORMA  ADMINISTRATIVA). 
Pelo  decreto,  que  tomou  o número  61.777/67,  a Co- 
missão Executiva  passa  a denominar-se  CONSELHO  DELIBERA- 
TIVO, ficando  definido  que  a função  de  Presidente  do  I.A.A.  será 
exercida  pelo  representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio. ; 

Além  do  representante  do  MIC,  integrarão  o Conselho  Deli- 
berativo do  I.A.A.  membros  dos  Ministérios  da  Fazenda,  Agricul- 
tura, Transporte,  Planejamento  e Coordenação  Geral,  Interior, 
Trabalho  e Previdência  Social,  Banco  do  Brasil,  produtores  de 
açúcar  e álcool  e fornecedores  de  cana. 

Composto  de  vinte  e um  artigos,  o Decreto  prevê  que  a indi- 
cação dos  industriais  e fornecedores,  que  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  República  pelo  período  de  três  anos,  terá  que  ser 
feita  de  modo  a preservar  o equilíbrio  de  representação  das  re- 
giões produtoras. 

O Decreto-lei  61.777,  que  vai  publicado  na  íntegra  em  outro 
local  desta  edição,  trata  minuciosamente  das  atribuições  do  Con- 
selho Deliberativo  e,  no  seu  artigo  11,  firma  o prazo  de  60  (ses- 
senta) dias  para,  depois  da  homologação  do  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  adaptar  a estrutura  administrativa  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  às  normas  da  Reforma  Administrativa 
e reformular  o Quadro  de  Pessoal,  ouvido  o Departamento  Admi- 
nistrativo do  Pessoal  Civil. 


O Ministro  interino  da  Indústria  e do  Comércio,  Sr.  José  Fer- 
nandes de  Luna,  e o Presidente  do  I.A.A.,  Agrônomo  Antônio  Evaldo 
Inojosa  de  Andrade,  deslocaram-se  no  dia  9 deste  mês  para  o Estado 
de  São  Paulo,  região  açucareira  de  Ribeirão  Preto,  Sertãozinho  e 
Guariba.  Nestes  municípios,  fornecedores  e produtores  de  açúcar 
programaram  várias  solenidades,  que  BRASIL  AÇUCAREIRO  acom- 
panhou de  perto,  para,  na  próxima  edição,  divulgar  em  ampla 
reportagem . 
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Nacionais 


Sacarose 

A Divisão  de  Assistência  à Produção 
sugeriu  à direção  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  Luiz  de  Queiroz  a ministração 
de  um  curso  de  análise  de  cana-de-açúcar 
a pessoal  ligado  à cultura  canavieira, 
marcando  o início  de  uma  articulação  en- 
tre o I.A.A.  e aquele  estabelecimento,  pa- 
ra uma  assistência  efetiva  à agroindústria 
canavieira  de  São  Paulo  e do  Brasil. 

No  ofício  que  o Sr.  J.  Motta  Maia,  dire- 
tor da  D.A.P.,  enviou  ao  diretor  da  Escola 
Luiz  de  Queiroz,  Professor  Eurípedes  Ma- 
lavolta,  é acentuada  a necessidade  que 
os  conhecimentos  sôbre  o teor  de  sacarose 
e pureza  da  cana,  para  fins  de  pagamento, 
não  podem  ser  obtidos  por  improvisação, 
«mas  sim,  através  de  ensinamentos  técni- 
cos e práticos».  O início  do  curso  será  a 
8 de  janeiro. 

Crédito  agrícola 

A Confederação  Nacional  da  Agricul- 
tura considera  de  grande  alcance  para  o 
desenvolvimento  da  produção  agrícola  do 
País,  o recente  convênio  assinado  entre  o 
Banco  do  Brasil  e a Associação  Brasileira 
de  Crédito  Rural  Educativo. 

O nôvo  sistema  objetiva  basicamente  a 
disseminação  daquele  tipo  de  crédito  em 
todos  os  municípios  onde  os  serviços  de 
extensão  estejam  operando  ou  venham  a 
operar  e compreende  o seguinte:  a)  crédito 
rural  supervisionado  — para  pequenos 
produtores,  de  acordo  com  o plano  inte- 
grado que  contemple  as  necessidades  da 
emprêsa  rural  e do  lar  agrícola;  a)  crédito 
rural  orientado  — visando  à melhoria  da 
produtividade  e dos  métodos  de  explora- 
ção rural;  c)  crédito  habitacional  — des- 
tinado à melhoria  das  condições  dajiqbi- 
tação  rural,  permitindo  a construção  de 
novas  residências  ou  a realização  de  con- 
sertos e reformas  em  prédios  ja  existentes; 
d)  crédito  rural  juvenil  — para  possibilitar 
os  sócios  dos  clubes  4-S  a realização  de 


projetos  de  desenvolvimento  rural  e,  em 
conseqüência,  a iniciação  de  jovens  de  10 
a 21  anos  na  prática  da  atualização  de 
tecnologia  moderna. 

O financiamento  para  custeio  e investi- 
mento abrangerão  as  diversas  modalida- 
des de  crédito  rural,  sendo  as  normas  fle- 
xíveis, notadamente  quanto  a limites  e 
prazos.  São  considerados  prioritários  os 
programas  que  busquem  elevar  o padrão 
de  vida  dos  pequenos  e médios  produto- 
res rurais. 

Agrônomos 

O V Congresso  Brasileiro  de  Agrônomos, 
realizado  no  Recife,  apontou  com  especial 
destaque  o tema  Pesquisa  CientiLca,  re- 
conhecendo os  técnicos  participantes  do 
conclave  que  a solução  dos  problemas  da 
agropecuária  nacional  está  na  investiga- 
ção científica. 

Aguardente 

Em  recente  Edital  publicado  na  impren- 
sa o I.A.A.  comunicou  aos  produtores  e 
distribuidores  de  aguardente  do  País  quo 
a Associação  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo 
pleiteou  do  Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio,  General  Edmundo  de  Macedo 
Soares  e Silva,  a interveniência  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  no  referido 
setor  econômico,  de  forma  a regularizar, 
disciplinar  e fiscalizar  sua  industrialização 
e o respectivo  comércio.  O comunicado  em 
aprêço  é assinado  pelo  Sr.  Joaquim  de 
Menezes  Leal,  membro  do  Grupo  de  Tra- 
balho para  Estudos  dos  problemas  da 
Aguardente,  também  Superintendente  do 
Serviço  do  Álcool  Anidro  e Industrial. 

Cooperativas 

O Ministério  da  Agricultura,  através  do 
Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo,  e 
a Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo  firmaram  convênio  para  a pres- 
tação de  assistência  técnica  na  execução 
de  projetos  de  financiamentos  às  coopera- 
tivas paulistas,  a serem  concedidos  pelo 
Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo, 
com  recursos  próprios  e provenientes  dos 
Bancos  Central  e do  Interamericano  de 
Desenvolvimento. 
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Conforme  o acordo,  caberá  à Secreta- 
ria de  Agricultura  de  São  Paulo  prestar 
assistência  técnica  às  cooperativas  de  pro- 
dutores rurais,  tanto  nos  financiamentos  de 
investimentos,  a serem  executados  nct3 
próprias  cooperativas,  como  naqueles  que, 
através  de  redistribuição  do  crédito  aos 
associados,  se  destinaram  a beneficiar 
imóvéis  rurais. 

Convênio 

Foi  assinado,  em  novembro,  convênio 
entre  o Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico  (BNDE)  e a Ferrostaal 
AG,  da  cidade  de  Essen,  Alemanha  Oci- 
dental, no  valor  de  50  milhões  de  marcos 
para  a aquisição  de  máquinas  e equipa- 
mentos industriais,  bem  como  financia- 
mentos de  prestação  de  serviços  (know- 
how,  engineering  e assistência  técnica). 
Os  50  milhões  de  marcos  serão  aplicados 
através  do  FINAME  e do  FIPENE. 


Estaduais 


Minas  Gerais 

O Presidente  da  República,  pelo  Decre- 
to n9  61.610  publicado  no  «Diário  Ofi- 
cial», autorizou  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  a assinar  convênio  com  o Banco 
de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais  para 
promover  o aumento  de  produtividade  da 
lavoura  canavieira,  relocalização  das  usi- 
nas e eliminação  dos  pontos  de  estrangu- 
lamento nas  instalações  industriais. 

Estabelece  o decreto  que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  destinará,  durante 
cinco  anos,  a verba  anual  de  1 milhão  de 
cruzeiros  novos  para  a execução  dos  pro- 
jetos de  melhoria  da  capacidade  de  pro- 
dução da  cana  e de  açúcar  no  Estado. 

Ao  justificar  o decreto,  afirma  o Presi- 
dente Costa  e Silva  ser  necessário  redu- 
zir os  custos  de  produção  açucareira  em 
Minas,  principalmente  porque  «algumas 
usinas  se  encontram  em  regiões  inadequa- 
das» e que  «essa  redução  de  custos  po- 
derá ser  alcançada  em  maior  escala,  me- 
diante o aumento  da  produtividade  do 


setor  agrícola  e a eliminação  de  estran- 
gulamentos existentes  no  setor  industrial». 

Museu  do  Açúcar 

O Professor  Mário  Barata  pronunciou  no 
Museu  do  Açúcar,  no  Recife,  confeiência 
sôbre  o Engenho  Freguesia,  salientando 
que  havia  escolhido  êste  tema  para  lem- 
brar o historiador  e co-proprietário  da- 
quêle  engenho,  Vanderlei  Pinho,  falecido 
recentemente.  O conferencista  considerou 
o passado  de  um  engenho  que,  durante 
dois  séculos,  pertenceu  a uma  mesma  fa- 
mília, ocasião  em  que  descreveu  a Casa 
Grande,  que  possuía  três  andares,  dois 
pátios  internos,  cozinha  convencional  e a 
parte  nobre,  no  terceiro  andar,  com  sala 
de  visita  e de  jantar.  No  segundo  andar 
existiam  32  dormitórios.  O Sr.  Mário  Ba- 
rata, anteriormente,  ministrou  aulas  no 
Museu  do  Açúcar  no  Curso  de  Museus. 

Nordeste/SUDENE 

Até  1970  os  recursos  drenados  para  a 
área  nordestina,  através  da  Portaria  n9 
34/35  da  SUDENE  deverão  atingir  o total 
de  oitocentos  milhões  de  cruzeiros  novos. 
Ã partir  dç  1971,  de  acordo  com  cálculos 
atuais,  tais  recursos  estarão  produzindo 
aproximadamente  um  volume  correspon- 
dente a um  trilhão  e duzentos  milhões  de 
cruzeiros  novos,  anualmente,  e em  menos 
de  cinco  anos  os  impostos  que  serão  pa- 
gos por  esta  produção  recompensarão  o 
Imposto  de  Renda  das  deduções  que  não 
recebeu  nos  últimos  anos. 

O esquema  da  SUDENE  para  o desen- 
volvimento da  região  nordestina  é tão  ad- 
mirável e engenhoso  que  a ONU  tomou  a 
deliberação  de  instalar  um  escritório  no 
Recife  apenas  para  observar  o desenvol- 
vimento da  região  e aproveitar  a experi- 
ência para  aplicação  em  outras  áreas  sub- 
desenvolvidas do  mundo.  Por  outro  lado, 
o Paraguai,  interessado  em  desenvolver  a 
região  do  Chaco,  convidou  o Ministro  Al- 
buquerque Lima  para  fazer  uma  conferên- 
cia em  Assunção  sôbre  as  atividades  da 
SUDENE. 

Usinas  fluminenses 

O Governador  do  Estado  do  Rio,  sr. 
Geremias  Fontes,  apresentou  ao  Presiden- 
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te  da  República,  um  plano  estabelecendo 
uma  nova  estrutura  para  a agroindústria 
açucareira  fluminense,  o qual  implicará 
na  modernização  das  indústrias  e conse- 
qüente  redução  do  seu  custo  operacional, 
ampliando  suas  condições  de  concorrên- 
cia nos  mercados  interno  e externo.  O go- 
vernante fluminense  solicita,  inicialmente, 
a constituição  de  um  grupo  de  trabalho, 
que  deverá  propor  medidas  imediatas  em 
favor  da  racionalização  e modernização 
dos  equipamentos  das  usinas  do  Estado  do 
Rio,  enfatisando  a expressão  econômica  e 
social  de  vasta  região  fluminense,  cuja 
economia  depende  fundamentalmente  da 
agroidústria  açucareira. 

Levantamento 

O Sr.  Nelson  Coutinho,  que  se  encontra 
em  Pernambuco  realizando  um  levanta- 
mento das  condições  industriais  em  todos 
os  setores  do  Estado,  visitou  Carpina,  ob- 
jetivando colher  dados  na  Estação  Expe- 
rimental que  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  mantém  naquele  Município.  O le- 
vantamento, a ser  entregue  às  autorida- 
des federais,  será  encaminhado  ao  Minis- 
tro do  Interior,  General  Afonso  de  Albu- 
querque Lima. 

Sindicalização  rural 

Os  ruralistas  do  Paraná,  reunidos  pela 
Federação  da  Agricultura  daquele  Estado, 
juntamente  com  a Associação  Paranaense 
dos  Municípios,  divulgaram  a CARTA  DE 
PARANAVAÍ,  que  poderá  se  constituir  no 
ponto  de  partida  para  um  movimento  de 
âmbito  nacional,  visando  à modificação  do 
sistema  da  sindicalização  rural. 

Fertilizantes 

Pernambuco  oferece  ótimas  condições 
para  a instalação  de  uma  indústria  de  fer- 
tilizantes granulados  complexos,  capaz  de 
assegurar  à agricultura  do  Estado  e da 
região  nordestina  níveis  de  desenvolvi- 
mento compatíveis  com  as  recds  necessi- 
dades de  uma  demanda  de  alimentos, 
sempre  crescente,  ao  mesmo  tempo  insa- 
tisfeita, afirma  o engenheiro-químico  Vi- 
nícius Lucena  em  recente  trabalho  apre- 
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sentado  ao  Conselho  de  Desenvolvimento 
Econômico  daquêle  Estado  (CONDEPE). 

Assinala  o técnico  que,  de  acôrdo  com 
estudos  realizados  pelo  CONDEPE,  exis- 
tem condições  para  a instalação  de  uma 
fábrica  com  a capacidade  de  produção 
anual  de  10  mil  toneladas  de  N (nitrogê- 
nio), 20  mil  toneladas  de  P205  (fósforo)  e 
10  mil  toneladas  de  K20  (potássio).  Êsses 
totais  importam  na  produção  anual  de  143 
mil  toneladas  de  fertilizantes  granula- 
dos. 

Estudos 

O Presidente  da  República  criou  o Gru- 
po de  Estudos  da  Economia  do  Norte  Flu- 
minense, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ór- 
gão que  será  integrado  por  representantes 
dos  Ministérios  do  Planejamentos  e da 
Agricultura,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e do  Govêrno  do  Estado  do  Rio. 

O Govêrno  Federal,  aliás,  acaba  de  li- 
berar a verba  de  900  mil  dólares,  destina- 
da ao  desenvolvimento  da  Agricultura  flu- 
minense. O GEENF  foi  criado  nos  moldes 
da  SUDENE,  porque  o Norte  do  Estado  do 
Rio  está  sendo  igualado  ao  Nordeste  do 
País,  em  têrmos  de  desenvolvimento,  pois 
se  defronta  com  os  mesmos  problemas 
existentes  naquela  região. 

Sal-gema 

Foi  descoberta  em  Maceió,  após  cêrca 
de  vinte  dias  de  perfuração,  uma  grande 
jazida  de  sal-gema,  sabendo-se  que  a 
SUDENE  auxiliará  na  industrialização  do 
produto,  através  de  projeto  no  qual  inves- 
tirá, inicialmente,  118  milhões  de  cruzei- 
ros, para  a produção  de  100  mil  toneladas 
de  soda  cáustica. 

Plantadores 

Para  tratar  de  assuntos  do  interesse  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana,  de 
Alagoas,  estêve  no  Rio  de  Janeiro,  recen- 
temente, o Sr.  Gaudino  Moreira,  que  tra- 
tou de  vários  pleitos  dos  associados  junto 
ao  Banco  do  Brasil  e ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 
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Internacionais 


Estados  Unidos 

O Sr.  Orvile  Freemann,  Secretário  da 
Agricultura  do  Govêmo  norte-americano, 
anunciou  que  está  considerando  um  pro- 
grama estimado  em  10.400.000  toneladas 
o consumo  de  açúcar,  durante  o próximo 
ano,  para  os  Estados  Unidos.  O programa 
deverá  assegurar  um  fornecimento  ade- 
quado, estabilizando  o preço  do  açúcar. 

Genebra 

Está  convocada  para  meados  de  abril 
próximo,  em  Genebra,  a Conferência  das 
Nações  Unidas  sobre  o Açúcar  para  a ela- 
boração do  projeto  de  convênio  estudado 
pelo  Comitê  Consultivo,  que  estêve  reu- 
nido naquela  cidade  em  fins  de  outubro 
último.  A reunião  foi  convocada  pelo  Se- 
cretário Geral  da  Conferência  da  ONU, 
Economista  Paulo  Prebische,  e a ela  es- 
tarão presentes  especalistas  de  22  países, 
produtores  e consumidores  de  açúcar. 

Alemanha 

A Associação  do  Comércio  do  Açúcar 
da  Alemanha  Ocidental  previu  que  a en- 
trega do  produto  às  refinarias  da  tempo- 
rada 67/68  deverá  se  situar  em  torno  de 
13  milhões  de  toneladas  métricas.  A pro- 
dução de  açúcar  branco  de  beterraba 
atingiu  até  o princípio  de  novembro  a 
729.195  toneladas. 

México 

O México  espera  contar,  na  safra  68/69, 
com  600  mil  toneladas  métricas  de  açúcar 
destinadas  à exportação. 

"Sugar  man" 

Até  8 de  janeiro  de  1968  serão  feitas 
indicações  para  a escolha  do  Homem  do 
Açúcar  do  Ano  — a honra  mais  cobiçada 
na  indústria  açucareira  dos  Estados  Unidos 


— e dirigidas  a B.  W.  Dyer  & Company, 
economistas  e corretores  açucareiros,  em 
120  Wall  Street,  New  York  City.  A distin- 
ção — Dyer  Memorial  Award  — é feita 
anualmente  em  retribuição  a significativos 
e meritórios  serviços  prestados  à indústria 
açucareira.  As  indicações  devem  incluir 
informações  que  permitam  aos  três  juízes 
responsáveis  pela  eleição  do  vencedor 
tomar  a decisão  final. 

Açúcar  russo 

A produção  soviética  de  açúcar  de  be- 
terraba deverá  atingir  em  1967,  9,4  milhões 
de  toneladas.  Isto,  considerando-se  as 
compras  já  efetuadas  pelo  govêrno,  num 
total  de  77,6  milhões  de  toneladas  de 
beterraba  e um  conteúdo  de  açúcar  de 
12%. 

Admitindo-se,  todavia,  um  conteúdo  de 
13,5%,  a safra  russa  superará  os  10  mi- 
lhões de  toneladas,  bem  acima  da  estima- 
tiva de  F.O.  Licht  — 9,3  milhões  de  tone- 
ladas . 


Diversas 


Delouche 

Esta  Revista  tem  sido  alvo,  seguida- 
mente, de  expressivas  notas  por  parte  da 
colunista  Angela  Delouche,  do  «Jornal  do 
Comércio»  do  Recife,  que  incentivam  a nós 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

Recentemente,  quando  de  sua  última 
viagem  ao  Rio  de  Janeiro,  o Professor, 
Mauro  Mota,  Diretor  do  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais,  comprome- 
teu-se a enviar  dentro  em  breve  a primeira 
colaboração  da  jornalista  e estudiosa  do 
nosso  folclore,  que  é Angela  Delouche. 

Máquina  de  separar 

Uma  firma  hritânica,  de  Londres,  já 
famosa  por  seu  separador  eletrônico  pela 
côr,  que  separa  uma  expressiva  quanti- 
dade de  objetos,  desde  grãos  de  café  até 
minérios,  acaba  de  lançar  a primeira  má- 
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quina  do  mundo  a separar  verduras  des- 
cascadas. 

As  verduras,  tais  como  batatas  ou  ce- 
nouras, são  levadas  por  uma  esteira  ro- 
lante a uma  câmara  óptica,  onde  são  exa- 
minadas por  três  câmaras.  Qualquer  ver- 
dura descolorida  é lançada,  por  meio  de 
quatro  jatos  de  ar,  numa  lata  de  lixo  à 
medida  que  as  verduras  deixam  a câmara 
óptica.  As  que  não  têm  qualquer  defeito 
caem  diretamente  num  recipiente  à es- 
querda da  referida  câmara. 

Monografia 

O Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais,  órgão  do  Ministério  da  Educação 
e Cultura,  com  sede  no  Recife,  Pernam- 
buco, sob  a direção  do  poeta,  professor  e 
jornalista  Mauro  Mota,  vai  editar  nos  pri- 
meiros dias  de  1968,  a monografia  inti- 
tulada «MÚSICA  POPULAR  BRASILEIRA» 
(trabalho  de  pesquisa  da  nossa  cultura 
artística  popular)  de  autoria  do  jornalista 
e diretor  desta  Revista,  Sr.  Claribalte 
Passos,  com  prefácio  do  sociólogo  e escritor 
Gilberto  Freyre. 

Crônicas 

Fm  cuidada  edição  da  BRADIL,  acaba 
de  sair  o primeiro  volume  de  «Telhado  de 
Vidro»,  interessante  coletânea  de  crônicas 
publicadas  no  matutino  carioca  «Diário  de 
Notícias»,  da  autoria  do  jornalista  e escri- 
tor Nestor  de  Hollanda,  que  distinguiu 
esta  Revista,  no  número  de  agosto,  dedi- 
cado ao  Folclore,  com  um  expressivo 
estudo. 

Itaytera 

A direção  desta  Revista  recebeu,  há 
dias,  o número  11,  de  1967,  da  publicação 
«Itaytera»,  órgão  oficial  do  Instituto  Cul- 
tural do  Cariri,  Crato,  Estado  do  Ceará, 
sob  a direção  do  professor  J.  de  Figueiredo 
Filho. 

Trata-se  de  realização  cultural  das  mais 
expressivas  do  nordeste  brasileiro  reunin- 
do temas  de  palpitante  atualidade,  alem 
de  revelar-nos  o alto  nível  dos  estudos 
ali  abordados. 


Conselho 

Foi  instalado,  no  Ministério  da  Agricul- 
tura, o Conselho  de  Coordenação  da  Polí- 
tica Agrária  do  Estado  da  Guanabara, 
órgão  encarregado  de  superintender  a 
execução  dos  trabalhos  dos  setores  federais 
com  a Secretaria  de  Economia  do  Estado 
e outros  organismos  estaduais,  ligados  à 
agricultura  e à pecuária.  O referido  Con- 
selho será  integrado  pelos  representantes 
do  INDA,  IBRA,  SUNAB,  SUDEPE,  COBAU 
IBDF,  BNCC,  CIBRAZEM  e dos  órgãos  esta- 
duais. 

Financiamento 

A USAID  e a Cooperativa  Central  dos 
Cafeicultores  da  Mogiana,  do  Estado  de 
São  Paulo,  assinaram  um  contrato  de  fi- 
nanciamento no  valor  de  NCr$  9 milhões, 
destinado  a dar  início  ao  Programa  Mo- 
giano  de  Desenvolvimento  Regional.  Com 
êsse  primeiro  empréstimo  ao  programa, 
serão  construídos  junto  às  Sedes  das  Coo- 
perativas Regionais  filiadas  à Central  da 
Mogiana,  Centros  de  Serviços  Agrícolas, 
nos  .quais  os  agricultores  terão  oportuni- 
dade de  comercializar  os  seus  produtos, 
suprindo-se  ainda  de  todos  os  produtos 
necessários  à sua  lavoura,  além  de  rece- 
ber Assistência  Técnica. 

Cultura 

Numa  sincera  demonstração  de  incen- 
tivo à cultura  nacional,  o Sr.  Paulo  Pimen- 
tel,  Governador  do  Paraná,  com  a presença 
de  numerosos  autores  nacionais  e críticos 
literários,  realizou  dia  21  de  novembro, 
em  Curitiba,  na  sede  da  FUNDEPAR,  o 
lançamento  oficial  do  I CONCURSO  NA- 
CIONAL DE  CONTOS. 

Êsse  concurso  — primeira  etapa  de  uma 
série  de  realizações  em  prol  da  cultura 
brasileira  que  o Govêrno  do  Paraná  desen- 
volverá — será  julgado  por  uma  comissão 
integrada  dos  escritores  Rubem  Braga, 
Bento  Munhoz  da  Rocha  Neto,  Leo  Gilson 
Ribeiro,  Lígia  Fagundes  Telles  e Temísto- 
cles  Linhares.  As  inscrições  estarão  aber- 
tas até  21  de  fevereiro  de  1968,  podendo 
concorrer  candidatos  de  todo  o País,  a um 
prêmio  maior  de  NCr$  10  mil  e cinco  men- 
ções honrosas  de  NCr$  1 mil  cada  uma. 
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Serão  conferidos  prêmios  para  estudan- 
tes universitários  e secundários.  A comis- 
são julgadora  poderá  também  outorgar  um 
prêmio  de  NCr$  2.500,00  para  o melhor 
livro  de  contes  publicado  de  autor  nacional 
nos  últimos  três  anos.  Os  trabalhos  que 
forem  classificados  serão  reunidos  numa 
coletânea  de  contos  que  será  editada  pela 
FUNDEPAR,  para  incentivar  não  só  os 
autores  já  consagrados,  mas  também  os 
estreantes.  O livro  terá  distribuição  na- 
cional . 

SUDENE 

A Superintendência  para  o Desenvolvi- 
mento do  Nordeste  (SUDENE)  ap~ovou  um 
projeto  de  7 milhões  e 300  mil  cruzeiros 
novos  para  construir,  em  Areia  Branca, 
uma  indústria  salineira  totalmente  nova. 
A firma  norte-americana  Morton  Salt  Com- 
pany  dará  assistência  técnica. 

Folclore 

O Conservatório  Brasileiro  de  Música  do 
Rio  de  Janeiro  apresentou,  em  23  de  no- 
vembro, o conjunto  folclórico  chileno  de 
GLORIA  DE  LOS  ANDES.  A exibição,  no 
auditório  Lourenzo  Femández,  revestiu-se 
de  grande  sucesso.  O referido  grupo  estêve 
no  Brasil  cumDrindo  programa  de  inter- 
câmbio cultural. 

Cursos  agrícolas 

Estão  abertas,  até  15  de  janeiro  de  1968, 
nos  escritórios  da  CEPLAC,  em  Salvador, 
as  inscrições  para  os  cursos  de  prático  e 
de  técnico  agrícolas  da  Escola  Média  de 
Agricultura  da  Região  Cacaueira.  Os  can- 
didatos ao  primeiro  curso  devem  apresen- 
tar certificado  de  conclusão  do  curso  pri- 
mário, enquanto  os  que  se  destinam  ao 
curso  técnico,  de  nível  colegial,  deverão 
fazer  prova  de  conclusão  do  curso  ginasial. 

Tratores 

A instalação  de  uma  fábrica  de  trato- 
res e implementos  agrícolas  está  sendo 
estudada  pela  emprêsa  japonêsa  Komatzul 
Manufaturing  Company,  de  Tóquio,  cujos 
representantes,  em  recente  visita  a Per- 
nambuco, consideraram  favoráveis  as  con- 
dições existentes  para  o empreendimento. 


Concurso 

A Comissão  Julgadora  do  I CONCURSO 
NACIONAL  DE  FOTOGRAFIAS  AGRO- 
PECUÁRIAS, sob  os  auspícios  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  sugeriu  ao  Ministro 
Ivo  Arzua  a prorrogação  do  certame  por 
seis  meses,  considerando  o curto  prazo  e 
o padrão  inferior  das  fotografias  apresen- 
tadas. Integram  a Comissão:  Flávio  Dann 
(da  Agência  IMAGE),  Indayassu  Leite  (do 
Depto.  fotoaráfico  de  O GLOBO),  Ed  Krífell 
(de  O CRUZEIRO),  Nicolau  Drei  (de  MAN- 
CHETE), Paulo  Reis  (ÚLTIMA  HORA), 
Alberto  Ferreira  (JORNAL  DO  BRASIL),  e 
ArivaMo  Figueiredo  (do  Depto.  fotográfico 
do  SIA) . 

Retrospectiva 

Patrocinada  pela  Universidade  Federal 
de  Pernambuco,  sob  a direção  do  Magní- 
fico Reitor  Murilo  Guimarães,  realizou-se 
no  Recife,  dia  28,  o ato  de  inauguração 
da  EXPOSIÇÃO  RETROSPECTIVA  CÍCERO 
DIAS.  O catálogo  foi  elaborado  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  através  do 
Serviço  de  Documentação  (Divisão  Admi- 
nistrativa), numa  expressiva  colaboração 
do  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Evaldo  Inojosa 
de  Andrade,  que  há  dias  recebera  em  seu 
Gabinete  em  audiência  especial  o artista, 
pintor  e diplomata  brasileiro  CÍCERO 
DIAS,  o Pintor  dos  Canaviais.  Trata-se,  no 
caso,  de  mais  uma  demonstração  de  aprêço 
do  I.A.A.  às  iniciativas  culturais  no  Estado 
de  Pernambuco. 

Pesquisa 

O Departamento  de  Estudos  Econômicos 
do  Banco  do  Nordeste  está  realizando 
pesquisas  sôbre  o consumo  de  mais  de  100 
produtos  industrializados.  O estudo  inclui 
as  Capitais  e os  principais  municípios  nor- 
destinos, num  total  de  26  cidades,  objeti- 
vando apontar  oportunidades  industrias 
aos  investidores  locais  e de  outras  regiões. 

Ensino  agrícola 

No  empréstimo  de  25  milhões  de  dólares 
concedidos  pelo  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento,  para  expansão  e aperfei- 
çoamento do  ensino  superior  no  Brasil,  o 
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BID  destacou  uma  parcela  de  955  mil  dó- 
lares para  a UNIVERSIDADE  RURAL  DO 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  que  tem  sede 
na  cidade  de  Viçosa. 

F inanciamentos 

O presidente  do  Banco  Central  esteve 
presente  à assinatura,  no  Recife,  do  con- 
vênio no  valor  de  NCr$  10  milhões,  des- 
tinados a financiamentos  rurais,  firmados 
pela  Gerência  de  Coordenação  do  Crédito 
Rural  e Industrial  GECRI  — e pelo  Banco 
Nacional  de  Crédito  Cooperativo.  Compa- 
receram, também,  à solenidade  o Gover- 
nador Nilo  de  Souza  Coelho  e vários  repre- 
sentantes da  USAID. 

Centenário 

Realizou-se  na  segunda  quinzena  de 
novembro,  no  Rio  de  Janeiro,  sessão  co- 
memorativa do  Pen-Clube  concernente  ao 
centenário  de  nascimento  de  JOSÉ  RODRI- 
GUES DE  CARVALHO,  natural  da  Paraíba, 
poeta,  prosador,  jurista,  considerado  um 
dos  mais  importantes  folcloristas  do  Nor- 
deste brasileiro. 

A manifestação  foi  promovida  pela  Fe- 
deração das  Academias  de  Letras  do 
Brasil,  com  a mesa  da  solenidade  presi- 
dida, em  caráter  especial,  pelo  marechal 
Eurico  Gaspar  Dutra,  além  de  altas  figu- 
ras do  meio  político,  social  e intelectual 
da  Guanabara. 

Exposição 

O Deputado  Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel,  ex-presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e representante  na 
Câmara  Federal  na  bancada  da  ARENA, 
de  Pernambuco,  está  presidindo  a Comis- 
são de  Economia  daquela  Casa  do  Con- 
aresso  Nacional.  Recentemente,  sob  a pre- 
sidência de  Paulo  Maciel  o Sr.  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade,,  atual  Presi- 
dente do  I.A.A.,  fêz  exposição  aos  parla- 
mentares a respeito  da  concorrência  do 
Terminal  Açucareiro  do  Recife. 

Cego  Aderaldo 

Com  o falecimento  de  Aderaldo  Ferreira 
de  Araújo  — o popular  Cego  Aderaldo 


em  Fortaleza,  perde  o nosso  folclore  uma 
de  suas  figuras  de  maior  expressão  entre 
os  seus  mais  famosos  cantadores  de  todos 
os  tempos. 

A seu  respeito  escreveu  Eduardo  Cam- 
pos, Presidente  da  Academia  Cearense  de 
Letras:  «Ninguém  o esquecerá  jamais.  Ao 
passar  dos  anos,  mais  e mais  se  tornará 
indelével  a obra  poética  do  maior  can- 
tador do  Nordeste,  aquêle  que  foi  o encan- 
to das  noites  sertanejas,  o cinema  e a tele- 
visão do  pobre,  o grande  espetáculo  de 
sabedoria  dos  terreiros  e vales.» 

Eleição 

O escritor  J.  de  Figueiredo  Filho  foi 
eleito  para  a Academia  Cearense  de  Le- 
tras e vai  ocupar  a cadeira  vaga  com  a 
morte  de  Dolor  Barreira.  Pela  primeira  vez 
foi  eleito  para  a ACL  um  escritor  com 
residência  fixa  no  interior,  já  que  o nôvo 
Acadêmico  mora  no  Crato.  Registramos 
com  satisfação  o fato  porque  J.  de  Figuei- 
redo Filho  é a mais  recente  aquisição  que 
fizemos  para  o quadro  de  colaboradores 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO.  Nesta  ed  ção 
vai  publicado  seu  primeiro  trabalho:  DE- 
CADÊNCIA ATUAL  DA  RAPADURA  DO 
CARIRI  CEARENSE. 

Edição 

A Emprêsa  Gráfica  O CRUZEIRO  acaba 
de  publicar  nôvo  livro  do  nosso  compa- 
nheiro e colaborador  Nertan  Macêdo:  «O 
Clã  de  Santa  Quitéria».  Trata-se  do  ter- 
ceiro volume  da  história  das  famílias  po- 
voadoras  de  largos  trechos  do  sertão  nor- 
destino, o que-  ocorreu  no  século  dezoito, 
assunto  a que  se  vem  dedicando  Nertan 
Macêdo  9 sôbre  o qual  já  publicou  dois 
outros  volumes  — «O  Clã  dos  Inhamuns» 
(êste  premiado  pela  Universidade  do  Cea- 
rá - Prêmio  História  Capistrano  de  Abreu) 
e «O  Bacamarte  dos  Mourões». 

A propósito  do  nôvo  livro  de  Nertan  Ma- 
cêdo, escreveu  o historiador  Hugo  Catun- 
da:  «O  livro  está  realmente  primoroso, 

tanto  pela  apresentação  gráfica,  quanto 
pelo  conteúdo,  de  onde  ressai  a história 
diferente  de  uma  velha  família  sertaneja 
que,  a despeito  de  sua  característica  for- 
mação clânica,  não  cultivou  aqueles  ha- 
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bitos  barulhentos  de  lutas  e rebeldias  que, 
em  regra,  definem  o comportamento  dos 
grupos  sociais  desta  natureza,  i?o  alvore- 
cer da  vida  brasileirat. 

Pesquisa 

Registramos  a visita  do  sr.  Bill  Harrí- 
son  — bolsista  da  Universidade  do  Novo 


México,  que  se  encontra  no  Brasil  desde 
fevereiro  de  1967,  pesquisando  sôbre  o 
desenvolvimento  histórico  das  usinas  do 
Estado  do  Rio,  a fim  de  elaborar  uma  tese 
cobre  o assunto.  Diplomado  em  estudos 
latino-americanos,  o sr.  Bill  Harrison  re- 
side em  Campos,  de  onde  vem  deslocan- 
do-se constantemente  para  as  regiões  açu- 
careiras da  área  fluminense  que  facilite 
os  seus  objetivos. 
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UMA  VIDA  CGNSAGRADA  AD 
SERVIÇD  DD  BRASIL 


CLAR1BALTE  PASSOS 


ERÁ  alvo  das  mais  expressivas  comemorações  em 
todo  o pais,  este  mês,  a figura  respeitável  do  histo- 
riador brasileiro  Manuel  de  Oliveira  Lima,  por 
motivo  do  transcurso  do  centenário  de  seu  nasci- 
mento. 

Filho  do  cidadão  português  Luís  de  Oliveira  Lima  e de  D.  Maria 
Benedita  Miranda  e Castro  Araújo,  descendente  de  tradicional 
família  pernambucana,  já  aos  doze  anos  de  idade  demonstrava 
excepcional  inteligência  e deixou  sumamente  impressionada  a 
banca  examinadora,  quando  realizou,  em  1879,  exames  de 
História,  em  Lisboa.  ' . 

Na  capital  lusitana,  no  Curso  Superior  de  Letras,  teve  como 
professores  nomes  ilustres  como  os  de  Rebêlo  da  Silva,  Pinheiro 
Chagas,  Teófilo  Braga  e — o maior  de  todos  êles,  — o mestre 
Oliveira  Martins.  Foi  a conselho  dêste,  que  fêz  o curso  de  diplo- 
macia na  Tôrre  de  Tombo.  Ao  falecer  o pai,  em  1890,  retorna  ao 
Rio  de  Janeiro,  sendo  de  imediato  aproveitado  na  carreira  diplo- 
mática, exercendo  de  início  o posto  de  segundo  secretário  da 
missão  brasileira  em  Lisboa. 

Entre  os  anos  de  1892  e 1895,  Oliveira  Lima  publica  os  seguintes 
livros:  “Pernambuco  e seu  Desenvolvimento  Histórico”,  edição 
feita  em  Leipzig,  em  1894,  e a obra  “Aspectos  da  Literatura 
Colonial”,  impresso  também  na  mesma  cidade.  Novamente  no 
Rio,  viu-se  envolvido  pela  intenção  de  companheiros  que  deseja- 
vam atraí-lo  à vida  política,  ocasião  na  qual  tornou-se  amigo  de 
Machado  de  Assis,  José  Veríssimo,  Rodrigo  Otávio  e Graça 
Aranha. 

Esse  grupo  de  intelectuais,  alias,  viria  a contribuir  posterior- 
mente na  fundação  da  Academia  Brasileira  de  Letras,  onde 
Oliveira  Lima  dèpois  ocupava  a cadeira  n9  39,  tendo  escolhido 
como  patrono  o historiador  Vamhagen. 

Em  1900,  depois  de  intensa  ação  diplomática  em  Washington, 
Londres  e em  Tóquio,  aparece  o seu  livro  de  memórias  “Sobre  o 
Descobrimento  do  Brasil  e Primeiras  Negociações  Diplomáticas  a 
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que  deu  Origem”,  obra  tida  como  realmente  clássica,  recebendo 
na  ocasião  o prêmio  criado  pela  Comissão  do  Descobrimento  do 
Brasil . 

De  1904  a 1907,  respectivamente,  serve  como  Ministro  do  Brasil 
em  Caracas  e,  também,  na  Bélgica,  acumulando  aí  a represen- 
tação brasileira  na  Suécia.  Escreve,  então,  alguns  estudos  que  o 
consagrariam  definitivamente  no  campo  da  nossa  literatura, 
quais  sejam  “Machado  de  Assis  e sua  Obra  Literária”  e “A  Língua 
Portuguesa  e a Literatura  Brasileira”,  assim  como  o notável  estudo 
histórico  “A  Conquista  do  Brasil”. 

Depois  de  1911,  ao  ser  colhido  pela  aposentadoria,  Oliveira 
Lima  retorna  ao  Brasil,  indo  residir  no  Recife,  no  aprazível  subúr- 
bio de  Pamamirim.  Solicitado,  realiza  uma  série  de  conferências 
na  Universidade  de  Buenos  Aires,  assim  como  outras  nas  Univer- 
sidades norte-americanas  de  Harvard  e Williamstown.  Neste 
ínterim,  é nomeado  professor  efetivo  da  Universidade  Católica 
de  Washington,  onde  dedica  os  seus  derradeiros  anos  de  vida. 
Legou  a essa  universidade  a sua  preciosa  biblioteca  num  total  de 
cinquenta  mil  volumes,  e que  ainda  hoje  tem  o seu  nome.  Faleceu 
Manuel  de  Oliveira  Lima,  em  Washington,  a 24  de  março  de 
1928. 

De  sua  fecunda  bagagem,  destacamos:  “José  Bonifácio  e o 
Movimento  da  Independência”  (1907);  “D.  João  VI  no  Brasil” 
(1909);  “História  da  Revolução  de  Pernambuco  de  1817”  (1917); 
“História  da  Civilização”  (1921);  “O  Império  Brasileiro”  (1928) . 

É a esta  extraordinária  figura  das  nossas  letras  e da  diplomacia 
que  BRASIL  AÇUCAREIRO  presta,  no  momento  em  que  se  come- 
mora o centenário  de  seu  nascimento,  justa  e sincera  homenagem. 
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I.A.A.  TEM  ND  VA  ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA 


O Diário  Oficial  ’ da  Republica  publicou  em  sua  edição 
de  27  de  novembro  último  decreto  pelo  qual  o Presidente 
Costa  e Silva  dá  nova  estrutura  administrativa  ao  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool , ajustando-a  ao  disposto  no  Art.  1 77 
do  Decreto-Lei.  200/67  ( Reforma  Administrativa). 

É a seguinte  a íntegra  do  decreto  que  tomou  o número 
61.777  de  24-11-6 7. 


Art.  I9  O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (IAA),  Criado  pelo  Decreto  n9  .... 
22.789,  de  l9  de  junho  de  1933,  entidade 
autárquica  da  administração  pública  fede- 
ral, jurisdicionada  ao  Ministério  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  com  personalidade  ju- 
rídica própria  e gozando  de  autonomia 
administrativa  e financeira,  é constituído 
de  uma  Comissão  Executiva,  que  passa  a 
ter  a denominação  de  Conselho  Delibera- 
tivo, e de  unidades  administrativas,  na 
forma  estabelecida  em  resolução  a ser 
baixada,  de  conformidade  com  o disposto 
no  Art.  11  deste  decreto. 

Art.  29  — Ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
incumbe  dirigir  a economia  açucareira, 
promover  a harmonia  na  utilização  dos 
fatores  de  produção  e o seu  desenvolvi- 
mento, suplementado  a iniciativa  privada. 

Art.  39  — O I.A.A.  é dirigido  por  um 
presidente,  nomeado  pelo  Presidente  da 
República,  por  indicação  do  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio,  demissível  «ad 
mutum». 

Parágrafo  Único  — O Presidente  do 
I.A.A.  será  substituído,  nas  suas  faltas  e 
impedimentos,  pelo  vice-presidente,  eleito 
pelo  Conselho  Deliberativo,  dentre  os 
representantes  ministeriais  ou  do  Banco  do 
Brasil  S.  A.,  na  forma  do  que  fôr  estabe- 
lecido em  resolução  própria. 

Art.  49  — O Conselho  Deliberativo, 
presidido  pelo  presidente  do  I.A.A.,  é 
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constituído  dos  seguintes  representantes: 

1 do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio; 

1 do  Ministério  da  Fazenda; 

1 do  Ministério  da  Agricultura; 

1 do  Ministério  dos  Transportes; 

I do  Ministério  do  Planejamento  e Coor- 
denação Geral; 

1 do  Ministério  do  Interior; 

1 do  Ministério  do  Trabalho  e Previdên- 
cia Social; 

1 do  Banco  do  Brasil  S.  A.; 

2 dos  industriais  de  açúcar; 

2 dos  fornecedores  de  cana. 

Parágrafo  l9  — O Presidente  do  I.A.A. 

será  o representante  do  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio. 

Parágrafo  29  — Os  representantes  a que 
se  refere  êste  artigo,  salvo  o do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  terão  igual 
número  de  suplentes. 

Art.  59  — Os  representantes  dos  Minis- 
térios e do  Banco  do  Brasil  S.  A.  e respec- 
tivos suplentes  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  República,  mediante  indicação 
ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
pelos  Ministros  de  Estado  e pelo  presidente 
daquele  estabelecimento  de  crédito,  e são 
demissíveis  «ad  mutum». 

Art.  69  — Os  representantes  dos  indus- 
triais de  açúcar  e dos  fornecedores  de  cana 
e respectivos  suplentes,  no  Conselho  De- 
liberativo, serão  nomeados  pelo  Presidente 
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da  República,  observado  o disposto  neste 
artigo,  pelo  período  de  três  anos. 

Parágrafo  l9  — Os  representantes  dos 
industriais  de  açúcar  e dos  fornecedores 
de  cana  e respectivos  suplentes  serão 
escolhidos  entre  os  nomes  constantes  de 
listas  tríplices,  apresentadas  pelas  respec- 
tivas associações  profissionais  dos  Estados 
produtores. 

Parágrafo  29  — A nomeação  dos  repre- 
sentantes dos  industriais  de  açúcar  e dos 
fornecedores  de  cana  será  feita  de  modo 
a preservar  o equilíbrio  de  representação 
das  regiões  produtoras 

Parágrafo  39  — Na  nomeação  dos  repre- 
sentantes das  classes  referidas  no  pará- 
grafo anterior  será  evitada  dupla  repre- 
sentação de  associações  de  classe  da 
mesma  unidade  federativa. 

Parágrafo  49  — Os  suplentes  dos  repre- 
sentantes referidos  no  parágrafo  l9  deste 
artigo  serão  escolhidos,  de  preferência, 
entre  os  indicados  pelas  associações  pro- 
fissionais dos  Estados  que  não  disponham 
de  representação  efetiva  no  Conselho 
Deliberativo. 

Art.  79  — Além  das  atribuições  deferi- 
das, por  legislação  especial,  à antiga 
Comissão  Executiva,  que  passa  a ter  a 
denominação  de  Conselho  Deliberativo,  a 
êste  compete,  na  esfera  administrativa: 

a)  discutir  e votar  os  planos,  progra- 
mas e normas  necessárias  à realização  dos 
objetivos  e atribuições  deferidos  ao  I.A.A. 
na  forma  da  legislação  em  vigor; 

b)  aprovar  o orçamento-programa  e 
suas  reformulações; 

c)  aprovar  critérios  para  a contratação 
de  mão-de-obra  e ou  serviços  técnicos  ou 
de  natureza  especializada; 

d)  inteirar-se  da  execução  dos  traba- 
lhos a cargo  do  I.A.A.; 

é)  aprovar  acordos,  convênios  e con- 
tratos a serem  celebrados  pelo  I.A.A. ; 

f)  manifestar-se  sobre  as  tabelas  nu- 
méricas e de  remuneração  do  pessoal  con- 
tratado na  forma  da  CLT,  observado  o dis- 
posto no  Artigo  11  dêste  decreto  e enca- 
minhá-las ao  Presidente  da  República  atra- 
vés do  DASP; 

g)  aprovar  a alienação  de  bens  inte- 
grantes do  patrimônio  da  autarquia; 

h)  apreciar  os  balancetes  mensais, 
aprovar  o balanço  anual  da  autarquia  e a 
respectiva  prestação  de  contas; 


i)  apreciar  e votar  propostas  sôbre 
modificação  da  estrutura  administrativa  do 
I.A.A.,  sujeitas  à homologação  do  Minis- 
tro da  Indústria  e do  Comércio; 

j)  aprovar  o seu  Regimento  interno  e 
o do  I.A.A. 

Parágrafo  Único  — - Compete,  ainda,  ao 
Conselho  Deliberativo  exercer  as  funções 
de  órgão  de  julgamento,  na  forma  do  que 
preceitua  o Artigo  17  dêste  decreto. 

Art.  89  — Além  de  outras  atribuições 
conferidas  por  lei,  incumbe  ao  presidente 
do  I.A.A.; 

a)  presidir  as  reuniões  do  Conselho 
Deliberativo,  com  direito  a voto,  inclusive 
de  desempate; 

b)  executar  as  decisões  do  Conselho 
Deliberativo; 

c)  a direção  administrativa  do  I.A.A.; 

d)  nomear,  admitir  e dispensar  o pes- 
soal, na  forma  de  leis  e normas  em  vigor 
bem  como  decidir,  nos  processos  adminis- 
trativos, inclusive  de  pessoal,  com  recurso 
para  o Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio; 

e)  representar  o I.A.A.,  ativa  e passi- 
vamente, em  juízo  e fora  dele. 

Art.  99  — A liberação  dos  recursos  arre- 
cadados pelo  I.A.A.  dependerá  de  apro- 
vação pelo  Conselho  Deliberativo,  dos 
respectivos  programas,  dos  quais  deverão 
constar  o cronograma  de  execução  finan- 
ceira e o de  execução  física  dos  projetos 
e atividades  integrantes  dos  referidos 
programas . 

Art.  10  — O I.A.A.  apresentará  relató- 
rios mensais  e anuais  de  suas  atividades 
ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio. 

Art.  11  — No  prazo  de  60  (sessenta) 
dias,  o Conselho  Deliberativo  baixará  re- 
solução, sujeita  à homologação  do  Minis- 
tro da  Indústria  e do  Comércio  e ouvido  o 
Ministério  do  Planejamento  e Coordenação 
Geral,  adaptando  a estrutura  administra- 
tiva do  I.A.A.  às  normas  da  reforma  ad- 
ministrativa e reformulando  o seu  quadro 
de  pessoal,  ouvido  o DASP. 

Art.  12  — As  Comissões  de  Conciliação 
e Julgamento  (C.C.J.),  em  número  de  12 
(doze),  serão  instaladas  junto  às  delega- 
cias regionais  do  I.A.A.  ou  nos  locais  indi- 
cados em  resolução  do  Conselho  Delibera- 
tivo. 

Parágrafo  Único  — A jurisdição  das  co- 
missões a que  se  refere  êste  artigo  se 
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ajustará,  sempre  que  possível,  à área  de 
ação  das  procuradorias  regionais  do  I.A.A. 

Art.  13  * — As  Comissões  de  Conciliação 
e Julgamento  serão  constituídas  de  um 
representante  dos  industriais  do  açúcar  e 
um  dos  fornecedores  de  cana,  sob  a pre- 
sidência do  servidor  do  I.A.A.,  de  reconhe- 
cida competência. 

Parágrafo  Único  — Os  membros  das 
Comissões  de  Conciliação  e Julgamento 
terão  direito  a uma  gratificação  por  sessão 
a que  comparecerem,  equivalente  à me- 
tade da  que  fôr  fixada  para  os  membros 
do  Conselho  Deliberativo,  não  podendo  o 
número  de  sessões  remuneradas  ser  supe- 
rior a 8 (oito)  por  mês. 

Art.  14  — Os  representantes  de  classes 
nas  Comissões  de  Conciliação  de  Julga- 
mento (C.C.J.)  serão  nomeados  pelo  Presi- 
dente de  República  pela  forma  fixada  no 
artigo  sexto  e seu  parágrafo  primeiro  dêste 
decreto. 

Parágrafo  Único  — Os  presidentes  das 
Comissões  e respectivos  suplentes  serão 
igualmente  nomeados  pelo  Presidente  da 
República,  mediante  indicação  do  Minis- 
tro da  Indústria  e do  Comércio. 

Art.  15  — As  Comissões  de  Conciliação 
e Julgamento  exercerão  as  atribuições  fixa- 
das no  artigo  53  e seus  parágrafos  da  lei 
número  4.870,  de  primeiro  de  dezembro 
de  1965,  bem  como  as  de  competência  das 
turmas  de  julgamento,  ora  extintas  por 
força  da  reestruturação  autorizada  pelo 
decreto  lei  número  200  de  25  de  fevereiro 
de  1967. 


Art.  16  — O Conselho  Deliberativo  re- 
gulamentará através  de  resolução  própria, 
os  casos  de  recursos  «ex-ofício»  das  Comis- 
sões de  Conciliação  e Julgamento,  bem 
como  as  condições  para  a interposição  de 
recursos  pelas  partes  litigantes. 

Art.  17  — Além  das  atribuições  que  lhe 
cabem,  nos  têrmos  da  legislação  em  vigor, 
são  de  competência  do  Conselho  Delibe- 
rativo as  constantes  do  artigo  124  do 
decreto-lei  número  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  com  as  modificações  cons- 
tantes do  artigo  15  dêste  decreto. 

Art.  18  — As  sessões  ordinárias  do  Con- 
selho Deliberativo  do  I.A.A.  não  poderão 
exceder  de  quinze  (15)  por  mês,  perce- 
bendo os  seus  membros  uma  gratificação 
correspondente  à metade  da  remuneração 
do  nível  1 da  escala  de  vencimentos  dos 
servidores  públicos  civis  do  Poder  Execu- 
tivo, por  sessão  a que  comparecerem. 

Parágrafo  único  — Não  serão  retribuí- 
das as  sessões  que  excederem  do  número 
fixado  neste  artigo. 

Art.  19  — Dentro  do  prazo  de  30  (trin- 
ta) dias,  as  associações  de  classe  da  in- 
dústria do  açúcar  e dos  fornecedores  de 
cana  enviarão  ao  I.A.A.  as  listas  tríplices, 
para  os  fins  do  disposto  nos  artigos  sexto 
e 13  e seus  parágrafos  dêste  decreto. 

Art.  20  — O Conselho  Deliberativo  bai- 
xará resoluções,  para  execução  dêste  de- 
creto. 

Art.  21  — O presente  decreto  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 
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SANTDS  NDS  ENGENHDS 
DE  PERNAMBUCD 

MAURO  MOTA 


f^MAGENS  religiosas  existem  hoje, 
no  Recife,  em  quase  tudo  quanto 
é sala,  quarto  de  dormir,  «gabi- 
nete de  trabalho»;  em  cima  de  mesas, 
consolos,  cômodas  de  jacarandá,  estantes 
de  bibliotecas  funcionais  ou  decorativos. 
Completam  «interiores  antigps»  criados, 
nas  casas  modernas,  de  uns  anos  para  cá, 
numa  insistência  estimulante  de  violên- 
cias contra  Igrejas  e altares,  de  nova  mão 
de  obra  industrial,  a de  antigüidades,  e 
das  lojas  de  antiqüários. 

Alguns,  santarrões  mesmo  em  frente  dos 
santos.  Sem  o topête  de  esculpí-los,  mas 
pecando  em  «restaurações»  negativas  da 
expresividade  e das  nuanças  primitivas. 
Essa  plástica  às  avessas,  de  dar  na  vista 
de  leigo  e aumentar  preço,  vem  dos  níveis 
atuais  das  demandas  nem  sempre  santi- 
ficadoras:  originárias  de  pessoas  entendi- 
das e da  maioria  dos  esnobes. 

Faz  mêdo  que  possam  vir  também  a 
comprometer  o trabalho  dos  santeiros  per- 
nambucanos — entre  êles  um  Antônio 
Splanger  Aranha,  tanto  da  admiração  de 
Dom  Domingos  boureto  Couto;  um  Manuel 
da  Silva  Amorim,  autor  do  Senhor  Bom 
Jesus  dos  Passos,  da  Madre  de  Deus;  um 
João  Pereira,  a quem  o Governador  Dom 
Marcos  de  Noronha  encomendara,  em  1746, 
uma  Nossa  Senhora  da  Conceição  e um 
Santo  Antônio  em  pedra  (o  Santo  Antônio 
traslado  para  a Igreja  do  Espírito 
Santo  após  a demolição  do  seu  arco)  «sob 
pena  de  prisão  e de  as  mandar  fazer  à 
sua  custa»,  caso  excedesse  o prazo  de 
um  mês  dado  para  a entrega  da  enco- 
menda — e o que  êsse  trabalho  represen- 
ta como  testemunho,  objeto  e projeção  da 
nossa  catolicidade  nos  primeiros  tempos, 
formada  sob  o culto  direto  das  imagens, 
quase  abstraída  a condição  de  símbolos 
das  divindades. 


Fé  ou  idolatria,  o fato  é que  os  próprios 
missionários  — todo  caminho  dava  na 
catequese?  — e os  padres-mestres  não  se 
preocuparam  com  tal  controvérsia  teoló- 
gica. A agiologia  portuguêsa  dominou  a 
colonização,  sem  excluir  a sua  arte  sacra. 
Tivemos  um  reino  celestial  imigrante  ain- 
da hoje  prevalecente.  Seria  arriscado  que 
os  nossos  santeiros  — e Pernambuco  tal- 
vez tenha  sido  o núcleo  brasileiro  mais 
antigo  dêles  em  face  da  origem  pernam- 
bucana de  muitas  peças  dos  fins  do  sé- 
culo XVI  e da  primeira  metade  do  XVII 
— buscassem  outras  fontes  de  inspiração 
iconográfico  diante  da  inexistência  delas, 
aqui  e também  da  existência,  mesmo  ino- 
ficial  no  Brasil,  do  Santo  Ofício,  vigilante 
no  respeito  às  invocações  e aos  modelos 
tradicionais,  e quanto  aos  processos  de 
uni-los  às  circunstâncias  da  colônia. 

Só  paulatinamente  (o  feio  advérbio  ga- 
nha, neste  emprêgo,  o tono  mais  signifi- 
cante),  foi-se  impondo  aqui  a pessoalida- 
de  na  expressão  escultórica,  refletida  em 
movimentos,  côres,  talhas,  dourados,  ati- 
tudes, panejamentos,  na  madeira,  na  pe- 
dra e no  barro  santificados  pelo  espírito 
de  criação  tropical,  a criatura  tantas  vê- 
zes  criando  o Criador. 

Competindo  aos  peritos  a análise  de 
tais  sutilezas  de  estilo  e características, 
interessa  mais,  nesta  notícia,  a influência 
dessas  imagens  ora  afastadas  do  culto, 
quando  nele  estiveram  num  catolicismo  de 
imaginária  e até  imaginário.  Catolicismo 
nem  por  isso  inócuo.  Antes,  formador  de 
uma  ética  e de  aglomerações  que  iriam 
cumpri-la,  eliminando  mesmo  nesse  ponto, 
só  nesse  ponto  embora,  os  duros  antago- 
nismos da  nossa  antiga  sociedade  patriar- 
cal; levando  senhores  e escravos,  mu- 
camas e iaiás,  a cantarem  juntos  a mesma 
ladainha. 
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Dispensa-se  aqüi  recordar  as  aldeias, 
diversas  hoje  «prósperos»  centros  urba- 
nos, criados  pelos  evangelizadores  em  ou- 
tras regiões  do  Brasil,  sempre  em  torno 
da  Igreja,  graças  à Igreja,  mais  ao  habi- 
tante do  seu  altar-mor.  Pernambuco  mes- 
mo — sem  referir  a nomenclatura  de  mui- 
tos engenhos  e fazendas,  praças  e ruas 
— Possuía  uma  série  de  cidades  e vilas 
de  toponímia  associada  àquela  origem,  ao 
«patrimônio»,  o território  doado  aos  pa- 
droeiros, ou  com  os  padroeiros,  alguns  já 
de  invocações  modernas  e nativas,  esta- 
belecendo os  vínculos  «diretos».  É o caso 
de  São  Lourenço  da  Mata,  Vitória  de  San- 
to Antão,  São  José  da  Coroa  Grande,  São 
Bento  do  Una,  São  José  do  Egito,  Nossa 
Senhora  do  Ó,  São  Vicente  Férrer,  Brejo 
da  Madre  de  Deus,  Santa  Maria  da  Boa 
Vista,  São  Joaquim  do  Monte,  Santana  de 
São  Joaquim,  Santo  Antônio  das  Queima- 
das; Camocim  de  São  Félix,  Santa  Filo- 
mena,  Lage  de  São  José,  Barra  de  São 
Pedro,  Espírito  Santo,  Conceição  das  Cri- 
oulas, Nossa  Senhora  da  Luz,  Santa  Qui- 
téria.  Nesses  lugares,  e em  quase  todos 
os  outros  do  Estado,  de  nomes  profanos, 
a festa  da  padroeira  ou  do  padroeiro  é 
a mais  importante  do  ano. 

O exemplo  viera  de  bem  antes,  do  co- 
ração da  Capitania.  Os  mais  primitivos 
engenhos  pernambucanos,  o do  próprio 
donatário  Duarte  Coelho,  e o de  Jerônimo 
de  Albuquerque,  ambos  em  Olinda,  cha- 
maram-se Salvador  e Nossa  Senhora  de 
Ajuda.  Alguns  dos  primeiros  da  planície 
recifense  chamaram-se  São  Brás,  Nossa 
Senhora  do  Rosário,  São  Cosme,  São  To- 
mé, Santo  Antônio,  São  João,  São  Fran- 
cisco, com  as  imagens,  nas  capelas  ane- 
xas às  casas-grandes,  protegendo  a nas- 
cente civilização  açucareira. 

Invocação  na  paz  e na  guerra.  A mais 
antiga  Igreja  do  Brasil,  a Matriz  de  Iga- 
raçu,  foi  consagrada  aos  Santos  Cosme  e 
Damião,  por  haver  Duarte  Coelho  ganho, 
no  dia  desses  mártires  do  Cristianismo,  a 
primeira  batalha  contra  os  indígenas.  O 
mais  antigo  forte  na  defesa  do  porto  do 
Recife  foi  o de  São  Jorge,  em  cuja  area 
se  levantou  a Igreja  de  onde  Nossa  Se- 
nhora do  Pilar  abençoa  o bairro  portuá- 
rio desde  1680.  Em  lembrança  das  nossas 
vitórias  sôbre  os  holandeses,  sugiram, 
através  de  Henrique  Dias,  do  Capitão-mor 
Luís  do  Rêgo  Barros  e do  Mestre  de  Cam- 
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po  Francisco  Barreto  de  Menezes,  as  invo- 
cações de  Nossa  Senhora  das  Fronteiras, 
Santo  Amaro  das  Salinas  e Nossa  Senho- 
ra dos  Prazeres  dos  Montes  Guararapes, 
cada  vez  mais  válidas  nas  respectivas 
Igrejas  que  eles  mandaram  construir. 

Antes,  Matias  de  Albuquerque  tivera  no 
Arraial  do  Bom  Jesus  o núcleo  recifense 
mais  histórico  da  resistência  aos  invaso- 
res. Resistência  heróica  e também  marca- 
da pelas  visões:  a da  Virgem  Maria,  des- 
cendo do  céu,  vestida  de  azul  e branco, 
para  distribuir  munição  aos  nossos  com- 
batentes das  Tabocas;  a de  Santo  Antônio 
aparecendo  a Fernandes  Vieira;  a do  suor 
correndo  em  profusão  das  talhas  das  ima- 
gens de  Nossa  Senhora  do  Socorro  e de 
São  Sebastião;  a de  outra  imagem  san- 
grando, depois  de  golpeada  pelo  inimigo 
durante  um  combate  em  Casa  Forte. 

Tipo  de  fenômeno  também  verificado, 
segundo  o registro  de  velhos  cronistas,  na 
Igreja  de  São  João  de  Olinda  com  a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  do  Ó,  que  chorou, 
antecipando  o sofrimento  dos  pernambu- 
canos durante  os  cinco  anos  seguintes  da 
Guerra  dos  Mascates;  com  o Santo  Antô- 
nio do  Monte,  na  capela  do  Cabo  de  San- 
to Cristo  de  Ipojuca,  «de  tamanho  natural 
e inimitável  perfeição  artística»,  no  qual 
— informa  Pereira  da  Costa,  reproduzindo 
a narrativa  de  Frei  Jaboatão  — chegaram 
a crescer,  um  dia,  unhas  e cabelos. 

Essa  «inimitável  perfeição  artística» 
levou  Gregório  de  Matos  a morrer  (no  Re* 
cife,  em  1696)  recitando  uma  irreverência. 
Ao  apresentar-lhe,  o Bispo  Dom  Francisco 
de  Lima,  a imagem  de  Cristo  Crucificado, 
com  os  olhos  vermelhos  de  dor  e pranto, 
o poeta  recordou  as  crianças  do  vizinho, 
doentes  de  sapiranga,  e reuniu  as  últi- 
mas palavras  nesta  quadra  herética: 

Quando  os  meus  olhos  mortais 

Ponho  nos  vossos  divinos, 

Cuido  que  vejo  os  meninos 

Do  Gregório  de  Morais 

Tantas  implicações,  as  do  culto,  as  ar- 
tísticas, as  da  superticiosidade,  dariam  às 
esculturas  religiosas  a importância  e o 
prestígio  crescente  mesmo  com  a soma  e 
o prestígio  crescente  mesmo  com  a pers- 
pectiva histórica  dêsses  atributos.  Santo 
Antônio  é padroeiro  de  Pernambuco  desde 
o século  XVII  e,  como  tal,  chegou  até  a 
receber  pensão  do  Governo  Geral  do  Bra- 
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sil.  Do  levantamento  do  seu  Convento  em 
1606,  veio  o nome  definitivo  da  antiga 
«ilha  do  porto  dos  navios»,  o nome  do 
bairro  «capital»,  quase  absorvendo  a área 
de  outro  bairro  também  com  nome  de 
santo:  o de  São  José. 

A santantonificação  do  Recife  ainda 
constava  dos  nichos  — Nossa  Senhora 
do  Carmo  é padroeira  de  1909  para  cá  — 
embutidos,  entre  flores  e velas,  nas  pare- 
des externas,  em  várias  ruas  e onde  o 
orago  principal  e outras  invocações  atrai  - 
ram  grupos  para  rezas  e cantos  católicos. 
Conta  F.P.  do  Amaral,  em  seu  livro  As 
Escavações  (1884),  o caso  do  «devoto» 
Governador  Luiz  do  Rêgo.  Passeava,  à 
bôca  da  noite,  quando  surpreendeu  em 
funcionamento  o nicho  da  Rua  do  Quei- 
mado. À maneira  de  outros  fiéis,  ajoelhou- 
se  no  calçamento.  Mas,  sentindo  incômoda 
a posição  e demorada  a função,  disse  para 
seus  ordenanças:  «Mandem  prender  aque- 
le negro  (o  negro  Brás,  que  puxava  a la- 
dainha) e dar-lhe  quatro  dúzias  de  bolos». 

Koster  também  julgara  «incômodo  para 
os  estrangeiros  o respeito  tributado  ao 
Sacramento,  conduzindo  com  todo  cerimo- 
nial e pompa  aos  moribundos;  exigia-se 
que  se  ficasse  de  joelhos,  ao  se  lhe  depa- 
rar, e permanecesse  nessa  posição  até  que, 
estivese  à vista».  Mas  deixou,  viva,  em 
Viagens  ao  Nordeste  do  Brasil,  a atmos- 
fera católica  do  Recife  no  primeiro  quar- 
tel do  século  XIX.  Com  «o  número  de  Igre- 
jas, capelas  e nichos  nas  ruas  pevfeita- 
mente  absurdo»;  com  «a  multidão  de  con- 
frarias religiosas  e leigas,  dos  quais  os 
membros  são  negociantes  ou  pertencentes 
ao  comércio  e também  mulatos  e negros 
livres,  continuamente  mendigando  para 
círis  e outros  artigos  consumidos  pelo 
padroeiro»;  com  a liturgia  da  Semana- 
Santa,  as  festas  do  Poço  da  Panela  e a 
de  Santo  Amaro. 

Contudo,  mais  do  que  nas  ruas  ou  nos 
pátios  das  Igrejas,  era  no  «recesso  dos 
lares»  que  o «fervor  religioso»  se  apurava. 
Não  se  compreendia  casa  de  família  da 
zona  rural  ou  urbana,  sem  uma  peça  com 
prioridade  sôbre  as  ocupadas,  em  conjun- 


to ou  de  modo  particular,  pelos  habitan- 
tes humanos:  o quarto  dos  santos.  Quase 
uma  capela  privada.  Aí  ficava  o oratório 
— às  vezes  obras-primas  de  marcenaria 
hoje  valendo  muito  — e,  no  oratório,  os 
santos.  Diante  dos  santos,  as  orações  diá- 
rias de  pais,  filhos,  avós,  parentes,  negros 
e brancos,  as  promessas,  o terço  acompa- 
nhado por  todos,  as  novenas. 

Na  mesma  época,  Maria  Graham  (está 
no  seu  Diário  de  Uma  Viagem  ao  Brasil 

viu,  numa  casa  do  Recife,  «uma  peça 
religiosa  sob  a redoma,  um  presépio  com- 
pleto, com  os  anjos,  os  três  reis,  flores, 
musgo,  conchas  e contas,  tudo  envolvido 
em  gaze  e tarlatana  de  seda,  semeado  de 
outro  prata,  e com  Santo  Antônio  e São 
Cristóvão  à direita  e à esquerda». 

Eis  um  costume  diluído  em  grande  par- 
te, mas  ainda  com  sobrevivências  popu- 
lares. Santos  e santas  continuam  sendo 
nomes  e padrinhos  de  batismo  de  muitas 
crianças.  Temos  uma  medicina  religiosa, 
e da  religião  católica,  apesar  dos  progres- 
sos da  medicina  científica.  Talvez  se  con- 
seguisse fazer  um  levantamento  das  do- 
enças pernambucanas  através  dos  ex-vo- 
tos deixados  nas  capelas  de  São  Severino 
do  Ramo  e de  Santa  Quitéria 

Eis  alguns  santos  protetores:  Santa  Lu- 
zia, dos  olhos;  São  Félix,  da  cabeça;  São 
Lázaro,  da  pele;  São  Brás,  da  garganta; 
Santa  Apolônia,  dos  dentes.  Santa  Bár- 
bara e São  Jerônimo  livram-nos  das  tem- 
pestades; São  Sebastião,  da  peste;  Santo 
Urbano,  da  guerra.  São  Vitor  localiza  os 
objetos  perdidos.  Santo  Antônio,  São  Ro- 
que e São  Gonçalo  do  Amarante  prote- 
gem os  casamentos,  São  Cristóvão,  os  via- 
jantes. Santo  Onofre  ajuda-nos  a ganhar 
dinheiro;  São  Bento  afasta  as  cobras  do 
nosso  caminho,  Santa  Rita  concede-nos 
as  coisas  impossíveis. 

Tôda  uma  série  de  crendices  incorpora- 
se  ao  curriculum  vitae  das  imagens.  Cada 
uma  delas  representa  uma  obra  de  arte, 
além  de  um  mundo  e um  ciu  de  suges- 
tões. > 


18 


N*  6 (PAG.  458) 


DECADÊNCIA  ATUAL  DA 
RAPADURA  DD  CARIRI 
CEARENSE 


RAPADURA  é antigo  alimento 
sertanejo,  conhecido  desde  o 
alvorecer  da  colonização  nordes- 
tina. Seu  nome  lembra  logo  o significado. 
Sempre  raspado,  ou  rapado  à faca,  para 
empregarmos  palavra  mais  popular,  pois, 
apresenta-se  em  forma  de  quadrilátero,  de 
consistência  bastante  dura.  É conhecida  e 
divulgada  até  em  capitais  de  grande  vulto, 
como  acontece  com  o Rio,  hoje  simples- 
mente Guanabara. 

O Cariri  cearense  especializou-se  em 
fornecer,  desde  há  séculos,  produto  bem 
conhecido,  que  se  caracteriza  pelo  gosto 
fino  (doce)  e consistência  firme,  ou  fixe, 
como  o povo  o chama.  É o verdadeiro  ali- 
mento de  poupança  dos  excessivos  dispên- 
dios musculares.  O vaqueiro  quando  vai 
campear,  atrás  do  boi  brabo,  não  o dis- 
pensa em  seu  albornal,  em  mistura  com 
a farinha  de  mandioca.  E o mesmo  faz  o 
homem,  quando  está  a brocar,  ao  sol 
escaldante  da  áspera  caatinga. 

O Cariri  é sub-região  natural  do  Estado 
do  Ceará,  que  recebeu  o topônimo  da 
antiga  nação  de  ameríncolas,  classificada 
entre  as  oito  grandes  nações  do  Brasil, 
pelo  historiador  Capistrano  de  Abreu. 
Cariri  ou  Kiriri,  significa  calado  por  ser 
aquêle  abórigene  de  natureza  taciturna, 
ao  contrário  da  loquacidade  do  Tupi. 

Teria  chegado  o étimo  rapadura  ao  Vale 
Caririense,  procedente  da  Bahia,  usado  no 
engenho  Sergipe  Conde,  descrito  através 
da  CULTURA  E OPULÊNCIA  DO  BRASIL? 

Vejamos  trecho  de  «ENGENHOS  DE 
RAPADURA  DO  CARIRI»,  do  próprio  autor 
destas  linhas,  editado,  em  1958,  pelo 
SERVIÇO  DE  INFORMAÇÃO  AGRÍCOLA, 

Brasil  Açucareiro 


J.  DE  FIGUEIREDO  FILHO 

do  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  sob 
o número  13,  da  citada  coleção: 

«Foi  o cultivo  da  mandioca  pouco  tempo 
depois  sobrepujado  pela  cana-de-açúcar 
vinda  até  aos  Cariris  Novos  das  regiões 
vizinhas  ao  litoral.  Qual  a época  exata  da 
chegada  das  primeiras  sementes?  E de 
onde  vieram  para  a privilegiada  região 
caririense,  naquele  tempo,  quando  predo- 
minava a civilização  do  couro?  De  Pernam- 
buco que  nasceu  açucareiro  desde  Duarte 
Coelho?  Do  recôncavo  baiano?  Estava  Lda 
a região  ainda  sob  a influência  dos  Ávila, 
da  Casa  da  Tôrre.  Ainda  hoje  muitas  fa- 
mílias caririenses  conservam  o sobrenome 
dos  troncos  baianos  que  nos  colonizaram, 
nos  albores  da  vida  civilizada. 

Vejamos  o que  diz  Tomás  Pompeu  de 
Souza  Brasil,  em  «O  CEARÁ  NO  CENTE- 
NÁRIO DA  INDEPENDÊNCIA  DO  BRASIL,» 
edição  de  1924,  pág.  190. 

«CANA  — É um  dos  mais  antigos  ramos 
da  cultura  do  Ceará.  Ignora-se  a data  de 
sua  introdução,  mas  presume  o Senador 
Pompeu  que  a semente  viera  de  Pernam- 
buco ou  da  Bahia,  trazida  pelos  primeiros 
colonos  que  aqui  se  estabeleceram . A 
cana  crioula  veio  da  ilha  da  Madeira,  em 
1633,  com  Martim  Afonso,  e porque  dege- 
nerasse ou  fôsse  atacada  por  parasitas, 
foi,  em  1810,  substituída  pela  Cayenne, 
que  por  corruptela,  ficou  sendo  chamada 
— Caiana. 

Convém  frizar  que  foi  muito  acentuada 
a influência  de  Pernambuco  em  terras 
caririenses.  Isso  desde  o tempo  da  colônia 
até  agora.  Muitas  famílias  do  Cariri  e 
zonas  limítrofes  pernambucanas  se  entre- 
laçaram intimamente.  Foi  tão  importante 
e decisivo  o papel  do  Recife,  em  nosso 
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meio,  que,  em  1817,  Crato,  por  influência 
da  família  Alencar,  foi  o único  município 
do  Ceará  a aderir  ao  movimento  revolu- 
cionário que  pretendia,  ao  mesmo  tempo, 
independência  política  e república. 

Não  temos,  portanto,  dados  exatos  de 
onde  nos  chegaram  as  sementes  que  deram 
origem  aos  extensos  canaviais  dos  brejos 
e pés-de-serras  do  Cariri. 

Ainda  conheci  muito  bem  as  variedades 
de  cana  mencionadas  pelo  Senador  Pom- 
peu,  através  da  citação  do  Dr.  Tomás 
Pompeu  de  Sousa  Brasil.  A cana  crioula, 
muito  fininha  e mole,  não  precisava  de 
ser  descascada  para  ser  chupada . Apenas 
a gente  rolava  os  nós  para  separá-los  dos 
apetitosos  gomos  (entre  nós)  O dôce  era 
mais  fino  do  que  mesmo  a caiana,  rosa  ou 
fita.  Foi  cultivada  em  pequena  área  dos 
brejos.  Empregaram-na  para  fazer  rapa- 
dura e,  apesar  do  produto,  cento  por  cento, 
bom,  não  oferecia  lucro.  Até  há  quinze 
ou  vinte  anos,  seu  cultivo  restringiu-se  aos 
sítios  do  Snr.  Marcial  Pinheiro  e do  Snr. 
Heliodoro  Labatut.  O último  vendia  a 
pouca  produção  ao  bodegueiro  Dirceu 
Carvalho  que  a revendia  aos  meninos  da- 
quela época.  E não  chegava  para  quem 
queria.  Conforme  me  afirmou  o Snr.  Mar- 
cial Pinheiro,  a cultura  da  cana-crioula  foi 
abandonada  porque  a raposa  e o guaxinim 
a dizimavam  vorazmente,  ainda  com  os 
gomos  bem  tenros. 

A caiana  por  muito  tempo  imperou  no 
Cariri,  enquanto  suas  terras  estavam 
ainda  férteis.  Sempre  deu  boa  rapadura, 
mas  o MOSAICO  a castigou  de  tal  forma 
que  o seu  plantio  quase  que  desapareceu. 
Outras  variedades  foram  introduzidas  no 
Cariri,  trazidas  principalmente  de  Pernam- 
buco. Fita  e rosa  sempre  deram  produto  de 
boa  qualidade.  O contrário  da  cana-crioula 
era  a BAMBU.  Grossa  e suculenta.  Teve 
pouca  duração,  atacada  por  doenças.  Os 
sítios  de  cana  caririenses  ainda  conhece- 
ram, as  variedades  Carangola,  Bourbom 
Cabocla,  com  dois  tipos.  Do  pendão  da 
caiana  originou-se  a FLOR-DA-FLECHA, 
de  côr  morena  e tão  doce  como  a cana  de 
origem.  Houve  também  a FLOR-DE-CUBA. 
A cana  preta  teve  a sua  época,  quase 
dominando  todos  os  canaviais  do  Cariri. 
A princípio  dava  boa  rapadura.  Depois 
degenerou,  dando  apenas  sabão  (rapadura 
preta).  Finalmente  só  servia  para  aguar- 
dente até  que  seu  cultivo  foi  definitiva- 


mente abandonado.  Seu  caldo  ocasionava 
até  dores  de  barriga. 

A verdade  é que,  de  1920  em  diante, 
não  havia  mais  variedade  de  cana  que 
durasse.  Quanto  mais  nos  aproximávamos 
de  1930,  mas  o mosáico  ceifava  os  cana- 
viais do  Vale  Caririense.  Marchávamos  a 
passos  largos  para  o colapso  da  cultura 
canavieira  na  região  que  cresceu  e pros- 
perou, à sombra  dos  engenhos  de  rapa- 
dura. O agricultor  rotineiro  e empobre- 
cido não  sabia  o que  fazer  para  sair-se 
daquela  situação  calamitosa.  Foi  em  crise 
assim  que  surgiu  o Campo  de  Sementes 
de  Barbalha,  na  região.  A variedade  P.O.J. 
salvou  a agricultura  canavieira  do  Cariri. 
Pela  primeira  vez  o lavrador  teve  con- 
fiança em  iniciativa  do  govêmo  em  bene- 
fício da  agricultura.  Hoje  está  a região 
em  pleno  reinado  das  variedades  de  cana, 
cujas  sementes  iniciais  procederam  de 
lava.  De  1933  para  cá,  depois  da  instala- 
ção do  Campo  de  Barbalha,  a situação 
dos  canaviais  mudou  por  completo». 

Vimos  através  dêsse  tópico  de  ENGE- 
NHOS DE  RAPADURA  DO  CARIRI  que 
mesmo,  entre  o agricultor  rotineiro  cari- 
riense, houve  plantio  direto  de  sementes 
de  cana,  colhidas  no  pendão  das  varieda- 
des. É o caso  , da  FLOR-DE-FLECHA  citado. 
Quando  criança,  em  antigo  sítio  de  meu 
pai  — José  Alves  de  Figueiredo,  ao  sopé 
do  Araripe,  no  município  de  Crato,  co- 
nheci muitas  leiras  de  terras  estrumadas, 
com  sementeiras  de  pendão  de  cana.  De- 
pois de  nascidas  e crescidas  um  pouco,  vi 
quando  transferiram  aquelas  mudas  para 
o lugar  definitivo. 

Outra  crise,  igualmente  de  enormes 
proporções,  surgiu  últimamente,  na  zona 
canavieira  do  Cariri  cearense.  Os  cana- 
viais estão  sadios,  mas  a velha  rapadura, 
tão  apreciada  e disputada  outrora  pelos 
sertanejos,  não  obtém  preço  compensador, 
nos  mercados.  Os  antigos  canaviais  estão 
condenados  a desaparecer,  de  pouco  a 
pouco,  substituidos  por  outras  plantações. 
E isso  é pior  na  zona  de  erosão  constante, 
dos  pés-de-serras.  Alguns  engenhos  come- 
çam a ficar  de  fogos  apagados,  Fruteirais 
e cultura  de  amendoim  ganham  terreno 
paulatinamente,  enquanto  a pecuária  co- 
meça a retomar  seu  antigo  terreno,  agora 
com  raças  leiteiras  selecionadas. 

Foi  a rapadura  sempre  visceralmente 
ligada  à alimentação  sertaneja.  E nenhu- 
ma desfrutou  tanto  prestígio  quanto  a do 
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Vale  Caririense.  É alimento  integral  con- 
servando todas  as  propriedades  da  cana 
de  açúcar.  Depois  do  fígado  é a ração  que 
contem  o maior  teor  de  ferro.  Possui  prin- 
cípios pépticos  que  facilitam  a digestão. 

A proporção  que  o produto  envelhece,  fica 
com  quantidade  acentuada  de  glicose,  em 
consequência  da  umidade  do  ambiente 
onde  é armazenada,  isso  invertendo,  em 
parte,  a sacarose. 

O sertanejo  tem  a intuição  dessas  salu- 
tares qualidades  da  rapadura.  Pode  ali- 
mentar-se em  dose  mais  avultada  com  ela, 
sem  qualquer  distúrbio,  ao  contrário  do 
que  sucede  com  o açúcar  refinado  das 
usinas  de  Pernambuco. 

O civilizado  é um  deturpador  natural 
da  alimentação,  com  seu  rigorismo  na 
aquisição  de  produtos  de  boa  aparência. 
Roubou  a entrecasca  do  arroz,  eliminando 
o Complexo  B.  O mesmo  faz  com  o germe 
do  trigo  e do  milho.  Eliminou  o cloreto  de 
magnésio  do  sal  de  cozinha,  deixando-nos 
a triste  herança  da  multiplicação  de  aler- 
gias. Destilou  o álcool,  subtraindo  os  cor- 
retivos das  bebidas  que  vinham  na  uva 
e noutras  frutas.  Alvejou  o açúcar,  tirando- 
lhe  elementos  dêsse  tão  difundido  ali- 
mento. 

Há  centenas  de  anos  que  o homem  do 
campo,  e mesmo  dos  subúrbios  citadinos, 
alimenta-se  da  rapadura,  preferindo-a  ao 
mais  refinado  açúcar.  Dá  muito  mais  SUS- 
TANÇA  que  seu  similar  de  ótima  aparên- 
cia. O único  regalo  que  o matuto  tem 
durante  o dia  é um  bom  naco  de  rapadura, 
e se  essa  fôr  dos  engenhos  caririenses, 
fixa,  azulada,  de  dôce  fino,  ainda  é 
melhor.  Isso  ficou  no  próprio  cancioneiro 
popular: 

«Neste  mundo  de  meu  Deus 
Foi  boa  a repartição: 

Piauí  pra  criar  gado, 

Pajeú  pra  valentão, 

Cariri  pra  rapadura, 

Rio  do  Peixe  pra  algodão!» 

Ainda  hoje  é assim.  Rio  do  Peixe  fica 
nas  vizinhanças  do  Seridó  que  produz  o 
algodão  de  fibra  mais  longa  do  Brasil^  O 
Pajeú  já  foi  terra  de  cangaceiros  valentões 
Agora  se  tornou  terra  pacata,  com  a ener- 
gia da  CHESF  abundante  a bater-lhe  às 
portas.  Piauí  é zona  criadora  por  exce- 
lência, fornecendo  o.  gado  de  corte  para 
quase  todo  o Nordeste. 

A rapadura,  integrada  à vida  de  minha 


terra-Crato,  provocava  até  disputas  em 
torno  de  sua  grafia.  Os  eruditos  antigos 
preferiam  escrever  seu  nome  ou  chamá-la 
de  RASPADURA  em  vez  da  vulgar  rapa- 
dura. O povo  foi  quem  ganhou  a questão. 

A forma  raspadura,  considerada  pedan- 
tismo, acabou  sendo  eliminada.  Com 
surprêsa  vi,  em  jardim  público  de  minha 
cidade,  propaganda  de  engenho  com  o 
têrmo  raspadura  em  lugar  do  corriqueiro 
e usualmente  empregado  — RAPADURA. 

O bom  produto  dos  engenhos  caririenses 
é empregado  em  múltiplos  quitutes,  conhe- 
cidos e apreciados  em  todo  o interior  bra- 
sileiro. São  as  batidas  de  engenho,  os 
alfenins,  as  cocadas,  os  chouriços  com  san- 
gue de  porco  e doces  de  mil  e uma  quali- 
dades. 

Outrora,  no  sertão  nordestino  ninguém 
adoçava  a coalhada  a não  ser  com  as 
raspas  do  velho  produto  dos  engenho 
caririenses.  Havia  balas  de  emburana, 
contra-erva,  apreciadas  ao  extremo,  pelo 
paladar  infantil.  O café  só  prestava,  até 
há  bem  pouco,  se  fôsse  adoçado  com  ra- 
padura e até  em  sua  torrefação  dava-lhes 
boa  contribuição. 

Na  terapêutica  veterinária  tinha  apli- 
cação de  primeira  ordem,  no  cansaço  do 
cavalar  ou  do  muar,  após  grandes  cami- 
nhadas. Para  refazer-lhe  as  forças  não 
havia  remédio  melhor  do  que  pedaços  de 
rapadura  adicionados  ao  milho  com  água. 

Na  vida  do  homem  nordestino  foi  sempre 
indispensável.  Comia  pura,  com  farinha 
de  mandioca  ou  carne  de  sol.  Sempre  foi 
indispensável  nas  longas  jornadas  pela 
caatinga  adusta. 

A rapadura  nunca  foi  tabu.  Não  havia 
restrições  em  seu  consumo,  a não  ser  em 
casos  de  doenças  graves,  requerendo  a 
substituição  pelo  açúcar  branco,  alimento 
mais  suave  e de  consumo  então  mais  res- 
trito. 

Todo  êsse  panorama  que  se  criou,  em 
torno  da  tradicional  rapadura  do  Cariri. 
está  em  vias  de  desmoronar-se.  Já  não  é 
olhada  com  o prestígio  de  antigamente. 
Seu  reino  já  passou  e não  mais  retomará. 

Nos  tempos  em  que  se  amarrava  cachor- 
ro com  linguiça  e isso  não  faz  muito  tempo, 
comprávamos  um  quilo  de  carne  por  qua- 
trocentos réis  e uma  rapadura,  mais  ou 
menos  pelo  mesmo  preço.  Hoje  a carne 
está  a dois  mil  o quilo  e uma  rapadura 
boa  alcança  apenas  à cifra  de  duzentos 
cruzeiros  antigos. 
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O pior  é que  seu  consumo  tende  a 
restringir-se.  De  pouco  a pouco,  o açúcar 
branco  toma  o seu  lugar,  mesmo  em  plena 
zona  sertaneja.  É questão  que  tem  como 
uma  das  causas  principais  baseada  em 
ordem  psicológica.  O algodão  deu  algum 
dinheiro  ao  pobre  e êste  não  querendo 
ficar  em  posição  inferior,  no  meio,  prefere 
adquirir  o produto  mais  fino,  ao  de  inferior 
qualidade  e mais  barato,  do  Cariri.  Há, 
outrossim,  o concorrente  de  fora,  que  é a 
cultura  canavieira,  nas  vasantes  dos 
múltiplos  açudes,  disseminados  no  Nor- 
deste, pelo  D.F.O.C.S.  ou  pela  iniciativa 
particular. 

Mas,  para  a decadência  da  rapadura, 
na  opinião  de  muitos,  há  outro  fator  de 
suma  importância,  é o adicionamento 
generalizado  da  droga-Hidro-sulfito-de-só- 
dio,  na  ocasião  de  sua  fabricação. 

No  Vale  Caririense  sempre  houve  modo 
especial  de  se  fazer  aqueles  quadriláte- 
ros de  açúcar  bruto,  desde  há  séculos,  tudo 
isso  por  mãos  do  MESTRE  DE  RAPADURA. 
Só  êle  tem  esse  segrêdo  com  alicerces  em 
arte  especial,  que  vem  de  pais  para 
filhos. 

Dois  ingredientes  juntam  eles  ao  mel, 
na  casa  da  fornalha  dos  engenhos.  Um  é 
o azeite  para  a aglutinação  dos  detritos  e 
mais  impurezas  e o outro  é a decoada  de 
cal,  hidróxido  de  cálcio,  destinada  a 
neutralizar  o excesso  de  acidez  do  caldo 
de  cana,  ou  garapa,  como  chamamos  no 
Cariri. 

Um  outro  terceiro  está  sendo  adicionado 
ao  mel,  últimamente.  É o didro-sulfito-de- 
-sódio,  simplesmente  denominado  de  DRO- 
GA. É usado  como  clarificante  do  açúcar 
nas  usinas.  Age  pelo  S02  que  desprende, 
no  aquecimento. 

No  começo  de  sua  aplicação  nos  enge- 
nhos caririenses,  ocasionou  verdadeiro 
sucesso.  Nos  brejos  do  Cariri  não  se  fazia 
rapadura,  pois,  o mel  não  podia  coagular 
e quando  isso  acontecia,  o produto  era  da 
pior  qualidade  possível.  Assemelhava-se  à 
rapadura  de  borra,  só  usada  em  rações 
para  cavalares  ou  muares,  ou  para  engor- 
da de  porcos. 

Com  a DROGA  se  deu  verdadeiro  mila- 
gre. Tôda  a cana  de  qualquer  terreno 
dava  produto  bom,  ou  pelo  menos,  de 


ótima  aparência.  Os  senhores  de  engenho 
respiraram  aliviados. 

O tempo  passou  e a DROGA  se  tomou 
a ser  responsável  por  muita  coisa  que 
acontece  com  a rapadura. 

Sua  aparência,  nos  primeiros  dias,  é 
das  mais  atrativas  para  o comprador.  Em 
breve,  porém,  a cor  esmaece  e de  firme 
que  era  anteriormente,  transforma-se  em 
quebradiça  e,  mais  tarde,  higroscópica, 
passando  a melar  facilmente  pela  locali- 
zação de  certos  fungos.  O pior  de  tudo  é 
que  o alimento  saudável  de  outros  tempos 
mudou  para  provocador  de  distúrbios  gas- 
tro-intestinais.  O matuto  não  pode  mais 
saboreá-la  em  nacos  inofensíveis.  Com 
qualquer  excesso  é atingido  por  cólicas. 
Nas  crianças  os  efeitos  são  mais  nefastos. 
Isso  tudo  foi  o que  ouvi  em  roda  de  lavra- 
dores e comerciantes.  Todos  êsses  fatos, 
como  comprovei,  entre  feirantes,  vão  se 
tornado,  de  dia  para  dia,  mais  conheci- 
dos. Há  compradores  de  rapadura  no 
Cariri,  que  exigem  o produto  sem  DROGA, 
embora  de  pior  aparência  e pagam  muito 
mais  caro,  por  exigência  de  seus  freguêses 
dos  sertões  de  Pernambuco,  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraíba  e mesmo  no  Ceará. 

Assim,  além  do  açúcar  branco,  gravoso, 
concorrer-lhe'  em  preço  e aualidade,  a 
rapadura,  por  culpa  da  adição  do  Hidro- 
sulfito-de-sodio,  está  a despretigku-se, 
entre  as  populações  sertanejas. 

Qual  a causa  dêsses  distúrbios,  já  que 
se  trata  de  composto  químico  nada  tóxico 
em  quantidade  tão  diminuta?  Só  os  labo- 
ratórios do  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  podem  revelar  isso,  após  análise 
minuciosa  de  um  produto  sem  DROGA  e 
outro  com  o mesmo  ingrediente. 

Outro  laboratório  oficial,  ou  particular, 
não  se  interessaria  pelo  caso  especial  da 
rapadura.  Não  é ela  só  um  produto  matuto 
conhecido  secularmente.  É dos  poucos  ali- 
mentos integrais  que  ainda  restam  no  con- 
sumo público. 

Presentemente,  estamos  em  fase  de  estu- 
dos para  a renovação  da  cultura  agrícola 
do  Cariri.  Várias  entidades  incluindo  o 
govêrno  cearense  interessam-se  pela  re- 
solução dêsse  intrincado  problema.  Por 
que  não  começarmos  pela  análise  da  causa 
do  mal? 
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UM  EXEMPLAR  HDMEM  PÚBLICO 


JOSÉ  WAMBERTO 


EU  pnmoro  encontro  com  Carlos  de  Lima,  que  no 
bui  somente  era  conhecido  como  Lima  Cavalcanti, 

JWM  °COrreTU  em  maio  de  1935-  bicado  pelo  primo  Ál- 

|W|  Jaro  ^ms’  entao  seu  oficial  de  gabinete,  para  Pre- 
U T ff-*,  feito  de  Altmho,  fui  recebido  pelo  interventor, 
embro-me  que  a minha  adolescência,  menos  de  vinte  e um 
anos,  causou-lhe  grande  impressão.  Apesar  disso  não  teve  dúvida 
em  confirmar  o convite  e assinar  o ato. 


Apos  outras  audiências  ainda  no  desempenho  da  Prefeitura 
somente  vim  reencontrá-lo  em  1946,  no  plenário  da  Constituinte 
federal,  que  eu  freqüentava  como  cronista  político.  Assumindo 
uma  cadeira  de  deputado  depois  de  ter  passado  pela  Diplomacia, 
a sua  experiência  de  sete  anos  de  govêmo  em  um  Estado  da  im- 
portância de  Pernambuco,  naturalmente  colocou-o  no  centro  das 
decisões  da  nascente  UDN.  Sem  assiduidade  à tribuna,  a sua 
pâlavra  exercia,  porém,  grande  influência  nos  conselhos  da  Opo- 
sição e na  então  Comissão  de  Diplomacia  e Tratados  da  Câmara. 

Em  1954,  nomeado  pelo  Presidente  Café  Filho  para  a Presi- 
dência do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  passou  a contar  com 
a minha  colaboração  estreita.  Procurador  e membro  da  Comissão 
Executiva  da  autarquia,  pude,  assim,  conhecer  mais  de  perto  o 
administrador,  agressivamente  honesto  e destemido. 

Com  os  acontecimentos  de  1955,  afastou-se  das  funções  pú- 
blicas até  que  a Revolução  de  1964  reclamou  a sua  colaboração 
no  importante  posto  de  membro  do  Conselho  Superior  das  Caixas 
Econômicas,  onde  a morte  o colheu. 

Durante  a longa  enfermidade,  conversei  com  êle  diversas 
vêzes  — mas  não  era  a saúde  a sua  preocupação  maior,  e,  sim, 
a perenidade  da  Revolução,  a preservação  da  reforma  da  vida 
brasileira  realizada  e continuada  nos  dois  govêmos  revolucioná- 
rios. A flama  era  a mesma  da  década  de  30.  Mais  de  outros 
trinta  anos  passados,  permanecia  vivendo  pelas  mesmas  aspira- 
ções de  grandeza  e de  dignidade  da  Pátria.  Nada  se  modificara 
naquele  temperamento.  Sobreviviam  os  mesmos  princípios  linea- 
res: honesto  e honrado  no  plano  moral  e no  intelectual. 

Isto  é não  condenava  apenas  a apropriação  indébita,  mas 
também  a transigência  nos  princípios.  Mais  claramente  ainda, 
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era  aparentemente  respeitáveis,  ao  sacrifício  de  convicções  e 
de  ideais . 

Tendo  o Estado  durante  sete  anos  nas  mãos  e em  quase  todo 
êsse  tempo  no  regime  discricionário,  soube  preservar  as  liberda- 
des públicas  mesmo  naqueles  instantes  em  que  a explosão  popu- 
lar dificultava  o controle  da  situação  ou  nos  momentos  de  grande 
comoção  da  opinião  pública  quando  era  quase  impraticável  cana- 
lizar os  sentimentos  excitados  no  sentido  de  poupar  o adversário 
derrotado  — - os  “carcomidos”  como  eram  chamados  na  época. 
Somente  uma  vocação  irreprimível  de  democrata  poderia  fazer 
brotar  naturalmente,  ainda  no  fragor  dos  tiros,  com  a batalha 
não  concluída,  aquela  conhecida  condenação  enérgica  do  que 
então  se  supunha  ser  o trucidamento  dos  acusados  como  respon- 
sáveis pelo  assassinato  de  João  Pessoa;  ou  aquela  circular  tele- 
gráfica aos  novos  delegados  de  Polícia  e Prefeitos  responsabili- 
zando-os pelas  violências  que  viesem  a sofrer  os  chefes  munici- 
pais vencidos.  Entre  as  primeiras  providências  mais  urgentes  para 
recompor  a ordem  na  administração  pública,  o então  muito  jo- 
vem interventor  não  esquecia  as  garantias  devidas  mesmo  àque- 
les que  em  anos  d abusos,  tinham  despertado  a animosidade  po- 
pular,. e que,  por  seu  turno,  jamais  esperaram  ser  assim  tratados. 

Essa  vocação  o exercício  do  Poder  não  destruiu;  pelo  con- 
trário, consolidou,  levando-o  ao  sacrifício  de  10  de  novembro  de 
1937,  quando  desceu  as  escadarias  do  Palácio  do  Govêmo,  em 
paz  com  a sua  consciência,  de  cabeça  erguida  e enobrecido. 

Mas  o grande  retrato  da  sua  vida  modelar  estará  no  seu 
depoimento  sobre  30  — um  depoimento  que  será  a última  e defi- 
nitiva palavra  sobre  a Aliança  Liberal  e a Revolução  de  outubro. 
Sei  que  ao  seu  amigo  e companheiro  de  govêmo  em  Pernam- 
buco, o professor  Luiz  Delgado,  êle  confiou  a elaboração  final  do 
livro  entregando-lhe  documentos  preciosos  que  esclarcerão,  sem 
dúvida  de  forma  inapelável,  uma  das  mais  importantes  fases  da 
República,  e confirmarão  o julgamento  que  dêle  todos  fazemos: 
o de  um  modelar  pernambucano  e patriota  exemplar. 
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Ao  regressar  de  Londres,  o Presidente  do  I.A.A.S  Sr.  Evaldo  I no- 
josa, foi  muito  solicitado  pelos  representantes  da  imprensa,  oca- 
sião em  que  deixou  transparecer  sua  satisfação  pelo  êxito  dos 
contatos  mantidos  no  Velho  Mundo,  nos  Estados  Unidos  e África, 
onde  constatou  um  clima  incomum  de  interêsse  dos  grandes  refi- 
nadores  em  negociar  com  o açúcar  brasileiro.  Na  oportunidade, 
o Agrônomo  Evaldo  Inojosa  anunciou  que  em  1968  virá  ao  Brasil 
uma  missão  do  Senado  norte-americano,  representando  os  quatro 
maiores  refinadores  americanos  de  açúcar , sob  a liderança  do  Sr. 
Azarov,  do  Sugar  Club,  de  Nova  Iorque. 


Iniciativa  das  mais  proveitosas  foi  tomada  pelo  Sr.  Frdncisco  Ribeiro 
da  Silva,  por  ocasião  da  viagem  ao  exterior  do  Sr.  Evaldo  Inojosa.  Sabe- 
dor do  fato  de  que  o Banco  do  Brasil  mantém  as  mais  estreitas  relações 
com  o I.A.A.,  o Sr.  Francisco  Ribeiro  promoveu  e realizou  uma  reunião 
com  funcionários  daquele  estabelecimento  de  crédito  na  sede  da  autar- 
quia açucareira.  Entre  outros,  foram  destacados  para  receber  os  visitan- 
tes, dando-lhes  as  explicações  atinentes  ao  mecanismo  da  economia  agro- 
açucareim,  os  Srs.  Motta  Maia,  Antônio  Rodrigues  e Omer  Mont’ Alegre, 
respectivamente,  diretores  da  D AP,  DEP  e assessor  da  Presidência.  Com- 
pareceram ao  l.A. A.  os  seguintes  funcionários  do  Banco  do  Brasil:  José 
Antônio  de  Santa  Rosa;  Oswaldo  Mendonça  Moreira;  José  Pedro  de  Lima 
Filho;  Paulo  R.  Sobrinho;  Fernando  Oliveira  Veloso;  Aderbal  Loureiro 
da  Silva;  Paulo  Argus  Cardoso;  José  Souza  Ribeiro;  José  Francisco  de 
Matos;  E.  Ferreira;  José  Ferdinando  Ceolin;  Antônio  M.  Lopes;  E.  Castro 
Oliveira  Costa;  Celso  Cunha  Viveiros;  B.  Rocha  da  Silva;  Carlos  J.  Vieira; 
Amaury  Faula  Cunha;  Renato  de  Abreu  e Hugo  Moreira  Penna. 


O economista  Omer  Mont’ Alegre  exi- 
bindo gráfico  sôbre  consumo  de  açú- 
car, explica  aos  presentes  as  oscila- 
ções do  consumo  do  produto  no  Bra- 
sil. À direita,  o Sr.  Francisco  Ribeiro 
da  Silva. 


0 Sr.  José  Motta  Maia  exibe  gráfico 
para  ilustrar  exposição  sôbre  as  pos- 
sibilidades das  indústrias  e derivados 
da  cana  e do  açúcar,  que  constitui 
um  programa  de  trabalho  da  Divisão 
de  Assistência  à Produção. 


O Sr.  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 
Silva  explica  aos  presentes  a mecâ- 
nica da  apuração  do  custo  de  produ- 
ção, do  qual  o I.A.A.  foi  o pioneiro 
no  Brasil. 


TJm  ângulo  da  Sala  de  Reuniões  do 
I.A.A.,  vendo-se  funcionários  do 
Banco  do  Brasil. 


Outra  vista  da  reunião,  aparecendo 
vários  funcionários  do  Banco  do  Bra- 
sil, especialmente  do  CREAI, 
CREGE,  GEPRI. 


Muito  interesse  despertou  aos  visi- 
tantes os  problemas  relacionados  à 
agroindústria  canavieira. 


Aspecto  do  almoço  oferecido  aos  vi- 
sitantes pelo  Sr.  Francisco  da  Silva, 
que  ocupou  interinamente  a Presi- 
dência do  l.A. A,  na  ausência  do  Sr. 
Evaldo  Inojosa. 


Outra  vista  do  almoço,  vendo-se  os 
Diretores  da  D. A.  e D.A.P.,  Srs.  Ge- 
raldo Maria  Pontual  Machado  e José 
Motta  Maia,  além  de  outros  funcio- 
nários do  l.A. A. 
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Visitou  as  dependências  \ do  Serviço  de 
Documentação  e a Redação  desta  Revis- 
ta, o escritor  Mauro  Mota,  Diretor  do 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais,  que  tem  sede  no  Recife. 


A Companhia  Usinas  Nacionais 
participou  da  Exposição  de  Pre- 
venção de  Acidentes  do  Traba- 
lho patrocinada  pelo  INPS  e 
realizada  no  saguão  do  Ministé- 
rio da  Educação.  No  flagrante, 
entre  outros,  os  Srs.  Sílvio  Pin- 
to Lopes  (representante  do  Mi- 
nistro do  Trabalho),  Antônio 
Carlos  Manhães  (Assessor) , 
Carlos  La  Roque  Almeida  (re- 
presentando a Diretoria  da 
C IN).  O “stand”  da  C I N foi 
preparado  pela  C.I.P.A.,  ora 
sob  direção  do  Sr.  Josmar  Mar- 
tins. 


Recebemos  a visita  do  Sr.  Fernan- 
do Luís  da  Câmara  Cascudo  ( fo- 
to) que,  em  nome  de  seu  pai,  es- 
critor Luís  da  Câmara  Cascudo, 
veio  acertar  os  detalhes  da  publi- 
cação do  livro  “ Prelúdio  ân  Ca- 
chaça”, brevemente  a ser  lançado 
em  edição  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

FOTOS  DE  CLOVIS  BRUM 


CDNFINAR  DD  NÃD  CDNFINAR, 
EIS  A QUESTÃD 


J.  MOTTA  MAIA 

(jjj  T°j  **  or  ÍM>t  to  be>  that  m the  question. . . ( Shakespeare,  HAMLET 

haverá  desenvolvimento  econômico  na  América  Latina  sem  um 
aumento  prévio  da  produtividade  agropecuária  e êste  aumento  da  produti- 
vidade nao  poderá  ser  alcançado  sem  uma  reforma  das  estruturas 
agropecuárias  - VLYDE  MITCHELL,  Assessor  Regional  da  FAO  - 
entrevista  a imprensa , setembro  1967. 


Sabemos  quanto  é difícil  mudar  a men- 
talidade geral,  tal  como  alterar  hábitos 
criados  e desenvolvidos  à base  de  uma  tra- 
dição constitui  o encadeamento  de  várias 
gerações. 

Por  isso  é uma  lei  sociológica  a resis- 
tência à mudança  que  consiste  em  que  nin. 
guém  concorda  em  mudar  seus  hábitos 
de  vida,  sua  norma  de  conduta  e os  pro- 
cessos de  produção,  aqueles  métodos  e mo- 
dos que  foram  recebidos  e são  consolida- 
dos através  do  tempo  e do  exemplo  de 
gerações  que  se  sucedem. 

No  que  se  relaciona  com  a produção, 
no  setor  agrícola,  incluindo  aí  o agrope- 
cuário, não  é fácil  mudar  a orderfi  de  coi- 
sas construída  ao  longo  do  tempo.  (1) 

Se  o exemplo  poderá  convencer  os  des- 
crentes e os  obstinados,  de  que  vale  a pena 
inovar? 

Reiteremos  aquilo  que  já  afirmamos 
anteriormente,  em  nota  desta  série,  a pro- 
pósito do  círculo  vicioso  em  que  se  deba- 
tem produtores  e consumidores  de  carne 
bovina  no  Brasil:  queixa-se  o produtor, 
com  fundadas  razões,  de  que  o preço  da 


(1)  Se  o desenvolvimento  rural  mais  rápido  é 
essencial  para  o crescimento  político  e econômico 
sistemático  em  uma  nação  que  surge,  êle  é 
também  o aspecto  mais  difícil  do  desenvolvi- 
mento. As  sociedades  rurais  são  normalmente 
dominadas  por  modos  de  pensar  e de  àgir  tra- 
dicionais que  não  são  de  fácil  modificação;  por 
êsse  motivo  o melhoramento  rural  não  é susce- 
tível de  programas-relâmpago  que  produzem 
resultados  tangíveis  imediatos  (Chester  Bowles 
in  "As  Realizações  de  uma  Sociedade  Justa” 
trad.  Edit.  Zahar  Rio,  1964  pág.  34) . 
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carne  não  lhe  é compensador,  de  que  a 
atividade  pecuária  dá  prejuízo  e constitui 
fator  acelerado  de  descapitalização.  Quei- 
xa-se o consumidor  brasileiro,  com  maio- 
res e mais  fortes  razões,  de  que  lhe  é im- 
possível, com  os  recursos  de  que  dispõe, 
adquirir  carne  na  quantidade  suficiente 
para  o equilíbrio  nutricional  e para  se 
constituir  em  mercado  nacional.  Pensar, 
antes  de  tudo  no  mercado  interno,  em  país 
de  dimensão  continental,  é uma  imposição 
da  realidade.  Note-se  que  isso  já  é uma 
preocupação  dos  nossos  produtores  de 
qualquer  coisa : o fim  principal,  o fim  so- 
cial da  produção,  é o consumo  do  mercado 
interno.  Não  é preciso  que  o poder  públi- 
co imponha  essa  orientação,  de  tal  modo 
ela  já  constitui  uma  filosofia  da  produ- 
ção em  qualquer  setor,  neste  século  de  in- 
tensas preocupações  pelo  bem-estar  geral. 

Então  o problema  é saber-se  como  pode 
o nosso  pecuarista  produzir  em  condições 
econômicas,  isto  é,  com  lucro  razoável, 
permanente,  de  modo  a manter  a conti- 
nuidade da  empresa.  O outro  lado  da  ques- 
tão é como  assegurar-se,  de  forma  razoá- 
vel, digamos  em  condições  mínimas,  o con- 
sumo de  carne  pelo  povo  brasileiro. 

Simplisticamente,  a solução  estaria  à 
vista  em  um  e outros  casos. 

No  primeiro,  dos  produtores,  o govêmo 
lhes  asseguraria  crédito  a juros  baixos, 
para  equipamentos,  cobraria  menos  tribu- 
tos e até  lhes  concederia  subsídios.  Aqui, 
entra  a reforma  agrária  que  se  vai  cons- 
tituindo em  um  gravíssimo  equívoco  na- 
cional, de  um  lado  com  os  técnicos  e bu- 
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rocratas  afastados  da  realidade  nacional  e 
até  do  bom  senso;  do  outro,  os  reacioná- 
rios, os  que  se  opõem  a qualquer  mudan- 
ça e a qualquer  concessão  ao  interesse 
comum,  atascados  que  estão  na  obsessão 
dos  direitos  individuais  que  êles  confun- 
dem com  a própria  civilização  que  deve- 
mos preservar. 

No  segundo  caso,  a solução  seria  elevar 
os  salários  do  povo,  das  classes  assalaria- 
das. do  funcionário  ao  trabalhador  indus- 
trial e agrícola. 

As  duas  soluções  são  simplistas,  por 
motivos  óbvios  que  só  os  cegos,  por  gôsto, 
não  percebem.  Em  primeiro  lugar,  o go- 
vêmo  há  de  ter  dinheiro  para  pagar  sub- 
sídios, de  modo  a compensar  aquêle  claro 
entre  o preço  que  deva  ser  pago  realmen- 
te ao  produtor  e aquêle  que  o consumidor 
pode  pagar.  Tivemos  exemplo  disso,  dessa 
hipocrisia  técnica,  no  caso  de  alguns  pro- 
dutores no  tempo  da  ditadura  brasileira: 
os  consunr  dores  paulistas  e cariocas  eram 
os  mais  beneficiados  pelos  preços  e várias 
utilidades,  à custa  do  subsídio  pago  pelo 
governo,  ao  produtor,  de  forma  direta  ou 
não. 

A isenção  de  impostos  ou  sua  diminui- 
ção, como  todos  os  dias  estão  a pedir  os 
interessados  grandes  e pequenos  indus- 
triais ou  agrícolas,  também  é uma  forma 
de  subsídio  a ser  pago  por  todo  o povo. 
É menos  dinheiro  que  entra  para  o Te- 
souro por  um  lado  e que  o govêrno  tem 
de  ir  buscar  seja  onde  fôr.  É pois  um  jogo 
de  ilusões  em  que  lucram  os  “mais  vivos” 
e em  que  perde  sempre  o povo,  o que  paga 
imposto  e qualquer  forma,  principalmente 
os  assalariados. 

Indagam  os  mais  atilados  e maliciosos, 
com  uma  boa  dose  de  ironia  para  com  os 
que  ousam  pregar  mudanças,  fundadas  em 
razoáveis  conceitos  de  lógica  elementar: 
“Onde  encontrarão  a solução  para  êste 
impasse  em  que  se  encontra  o país,  o povo 
sofrendo,  o consumidor  com  seu  poder 
aquisitivo  reduzido  ,o  produtor  tendo  de 
vender  a preço  inferior,  ao  custo,  muitas 
yêzes,  e quase  sempre,  a preço  inferior 
àquele  que  seria  justo  ou  remunerador?” 

Primeiro  vem  o pessimismo,  aauêle  es- 
tado de  espírito  em  que  se  julga  tudo  per- 
dido neste  país  cheio  de  imensas  possibili- 
dades e povoado  de  erros  imensos  nos  mo- 
dos de  vida  dos  homens  responsáveis  pelo 
seu  desenvolvimento. 


Ninguém,  ou  quase  ninguém,  faz  con- 
sessões  a uma  certa  mudança  nos  proces- 
sos de  produção. 

0 esforço  feito  pelos  economistas  ou 
técnicos  não  passa  de  teoria,  de  esforço  de 
gabinete,  para  encher  tempo,  quando  não 
se  alegam  coisas  piores:  tendências  es- 
querdizantes  ou  irrearlismo. 

No  caso  da  pecuária  nacional  teremos 
que  partir  de  um  conceito  muito  simples 
(simples  mas  não  simplista)  em  que  se 
combinam  causas  e efeitos.  Temos  que 
acreditar  em  que  a pecuária  nacional  sen- 
do uma  das  maiores  do  mundo  é uma  das 
mais  atrazadas  (2).  E acred‘tar  também 
que  será  possível  mudar  êsse  estado  de 
coisas,  produzir  melhor,  mais  economica- 
mente, com  benefícios  evidentes  para  pro- 
dutor e consumidor.  Será  possível  esta  mu- 
dança, em  têrmos  de  técnica?  Será  ela 
possível  em  têrmos  de  aceitação  por  parte 
dos  produtores  e do  Govêrno? 

Essas  são  algumas  das  questões  que  se 
suscitam  à margem  do  problema,  com  vis- 
tas a encontrar  os  caminhos  da  salvação 
para  as  dificuldades  em  que  todos  se  de- 
batem nesse  momento,  agarrando-se  todos 
a soluções  mais  ou  menos  de  emergência, 
soluções  apressadas,  às  vêzes  certas,  às 
vêzes  erradas  em  todos  os  casos  apressa- 
das, olhos  postos  na  realidade  agropecuá- 
ria do  Brasil.  A solução  deve  consistir  no 
revigoramento  do  Setor  que  é básico  e in- 
teressa »ao  bem  estar  comum,  por  vários 
motivos. 

Sabemos  que  a^ns  técnicos  oficiais  da 
mais  alta  idoneidade  têm  afirmado,  com 
certo  desembaraço,  que  resulta  de  uma 
convicção  mal  fundada,  que  a alternativa 
do  confinamento  de  bovinos  é,  no  Brasil, 
um  êrro,  quando  não  mais  seja,  uma  de- 
formação de  nossa  realidade  de  país  con- 
tinental com  vastas  áreas  vasias,  à espera 
de  pastagens  e de  trabalho  do  homem.  A 
deformação  estaria  em  que  se  pretendesse 


(2)  O que  o Govêrno  e os  próprios  pecuaristas 
precisam  reconhecer,  para  encontro  da  solução 
do  problema  da  pecuária  bovina,  é que  o Brasil 
conta  com  um  grande  rebanho,  cêrca  de  80  mi- 
lhões de  cabeças.  Grande,  mas  ordinário,  a não 
ser  no  Rio  Grande  dq  Sul,  onde  já  existe  uma 
pecuária  em  bom  desenvolvimento.  Visto  em 
comunto,  o nosso  rebanho  é inferior  ao  de 
qualquer  país  de  pecuária  desenvolvida”  (Estu- 
do publicado  em  SPED-Carta  Econômica  Bra- 
sileira, ano  II,  n.  6 junho  de  1966,  pág.  11)  . 
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imitar  os  Estados  Unidos  e os  países  da 
Europa  em  que  a densidade  demográfica 
reduziu  os  espaços  geográficos  e impõe 
uma  pecuária  confinada,  de  alto  custo  de 
produção  (sic !) , porque  para  alimentá-la 
é necessário  fazer  provisionamento  de  ra- 
ções adequadas.  Isso,  nesses  países,  só  é 
possível  porque  a carne  alcança  preços  al- 
tos e compensadores,  ao  contrário  do  que 
aqui  acontece : o govêrno  tabela  o produto 
pecuário  e o povo  se  quer  dar  ao  luxo  de 
consumir  carne  ao  preço  que  lhe  convém, 
isto  é,  a preço  baixo. 

Essa  afirmação  de  “carne  mais  barata 
do  mundo,  é um  dos  grandes  equívocos 
com  que,  de  boa  ou  de  má  fé,  se  pretende 
dar  solução  simplista  e anti-social  ao  pro- 
blema da  carne  que  é a fonte  principal  de 
alimentação  do  povo  como  fonte  de  pro- 
teínas. Falou-se  muito  que  o brasileiro 
era  o povo  que  pagava  mais  impostos  no 
mundo.  Chegou-se  à situação  oposta  que 
todos  conhecem. 

Ousamos  dizer  mesmo,  que  essa  afirma- 
ção que  anda  na  bôca  de  muita  gente  boa, 
constitui  menos  uma  manifestação  de  má- 
fé  do  que  de  ignorância  de  elementos  de 
economia,  numa  época  em  que  o economis- 
mo  fêz  praça  de  oue  sua  predominância 
em  todas  as  manifestações  da  atividade 
humana.  Pois  que  se  faça  eocnomismo,  que 
se  faça  economismo,  que  se  exprimam  os 
conceitos  e se  manifestem  as  proposições, 
mas  de  boa  fé,  e com  base  em  elementar 
bom-senso. 

Não  se  pode,  é evidente,  comparar  preço 
de  carne  no  Brasil  com  preço  de  carne  em 
qualquer  país  do  mundo,  mesmo  com  a 
Argentina,  com  base  em  números  absolu- 
tos. Há  que  se  comparar  e “colocar  em 
equação  outros  elementos  tais  como  o pre- 
ço da  terra,  o custo  da  mão-de-obra,  o sa- 
lário de  uma  parte  dos  consumidores,  o 
transporte  e por  fim  o poder  aquisitivo 
geral. 

Quando  se  alega,  para  escandalizar  os 
papalvos,  que  um  quilo  de  carne  no  Brasil 
custa  quase  nada  e na  Alemanha  e na  Itá- 
lia e na  França  e na  Dinamarca  e na  Bél- 
gica custa,  respectivamente  em  cruzeiros 
velhos,  2.299;  2.957;  2.176;  1.-659  e 
1.659,  sem  que  comparar  êsses  dados  com  o 
custo  de  produção,  o salário  pago  aos  tra- 
balhadores, o preço  da  terra,  _e  por  fim 
o poder  aquisitivo  do  povo  não  se  disse 
nada,  ou  se  disse  uma  bobagem  digna  da- 
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quêle  personagem  de  Davenport : “Se  você 
quiser  saber  porque  / Tal  terra  é cara  / 
Considere  isto : seu  preço  é alto  / Porque 
recompensa  / Sôbre  ela  produzir  / O mi- 
lho custoso,  o porco  de  alto  preço.” 
Voltando  aos  argumentos  dos  técnicos 
oficiais  para  quem,  confinar  no  Brasil  se- 
ria um  contrasenso,  uma  solução  em  de- 
sacordo com  nossa  realidade,  reconhece- 
mos que  não  é fácil  contestá-los  de  modo 
a persuadir  os  produtores  do  Brasil  a 
racionalizarem  sua  pecuária,  organizá-la 
em  termos  de  emprêsa  rentável,  olhos  fi- 
tos no  consumidor,  em  primeiro  lugar  o 
consumidor  brasileiro,  que  é um  dever  pro- 
duzir para  êle,  não  em  têrmos  de  senti- 
mentalismo, de  filantropia,  mas  em  têr- 
mos de  dever  social. 

O principal  dê’es  é que,  contando  o Bra- 
sil com  a maior  área  de  pastagens  disponí- 
no  mundo,  — cêrca  de  um  milhão  e seis- 
centos mil  quilômetros  quadrados,  — não 
há  como  cogitar-se  de  reduzir  as  áreas  de 
produção  animal,  com  os  ônus  de  um  arra- 
çoamento  que  exige  investimentos  e maio- 
res cuidados  em  pessoal.  Outro  argumento 
é aue  as  pastagens  aqui,  sobretudo  no 
Centro-Sul,  são  beneficiadas  por  uma  que- 
da niuviométrca  de  cêrca  de  1000  milí- 
metros, em  contraste  com  outros  países, 
em  que  êsse  volume  de  água  não  vai  além 
de  300  milímetros,  a começar  pelos  Esta- 
dos Unidos,  que  possui  uma  da  mais  adian- 
tadas pecuárias  do  mundo. 

Isso  é como  dizer:  ora  se  possuímos 
áreas  disponíveis  para  agricultura,  com 
um  território  pràticamente  desocupado, 
tal  a baixa  densidade  demográfica  do  país, 
por  que  se  há  de  cogitar  de  uma  agricultu. 
ra  intensiva,  de  adubação,  de  processos 
culturais,  de  irrigação  e de  outras  que  exi- 
gem investimentos  em  dinheiro  e utiliza- 
ção de  mão-de-obra  especializada,  de  preo- 
cupações por  melhoria  que  só  se  justifi- 
cariam se  aqui  houvesse  escassez  de  tcna 
para  plantar? 

A grave  realidade  nacional  no  que  se 
relaciona  com  êsse  setor  é esta:  com  tan- 
tos recursos  naturais,  com  essa  superiori- 
dade sôbre  os  Estados  Unidos,  o Canadá, 
a índia  e a Argentina  e o Uruguai,  nossa 
pecuária  é,  ainda,  uma  das  mais  ati  aza- 
das do  mundo  e o povo  brasileiro  é o que 
consome  menos  carne  em  termos  relativos, 
não  mais  de  20  quilos  per  capita. 
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Isso  é irrisório,  se  não  fôsse  um  crime 
contra  o povo  brasileiro  que  tem  direito  a 
fruir  dos  benefícios  proporcionados  pela 
natureza  privilegiada.  Vão  aqui  algumas, 
das  deficiências  reconhecidas,  remansa- 
mente  em  relação,  à nossa  pecuária:  a) 
falta  de  pesquisas  no  setor,  para  o fim  de 
melhorar  os  processos  de  manejo  e prin- 
cipalmente de  formação  e seleção  das  ra- 
ças bovinas  mais  adaptadas  ao  nosso  meio, 
em  termos  econômicos ; b)  deficiências  de 
administração  e,  portanto,  de  manejo  dos 
rebanhos,  de  que  resulta  que  a pecuária 
aqui  de  modo  geral  se  encontra  naquela 
etapa  em  que  a deixaram  os  primeiros  co- 
lonizadores. Não  há  exagêro  nessa  afir- 
mação, é a pura  verdade ; c)  crises  de  pas- 
toreio ou  seja  o pastoreio  contínuo,  com 
uma  posição  de  inconvenientes  inclusive  a 
deterioração  das  melhores  pastagens,  d) 
escassez  de  alimentos  suficientes,  apesar 
daquela  afirmação  de  que  temos  melhores 
pastagens  do  que  os  países  de  mais  adian- 
tada prática  pecuária,  como  os  Estados 
Unidos,  o Canadá,  o Uruguai  e a Argen- 
tina. Aqui  os  bovinos,  como  de  resto  todos 
os  demais  espécimes,  passam  grande  parte 
do  ano  em  regime  de  autofagia,  de  fome 
e de  subnutrição.  Disso  resultam  prejuízos 
se>nt  conta,  como  a redução  no  pêso  e a 
queda  na  produção  de  leite;  d)  outra  con- 
seqüência  de  tudo  isso  que  acima  ficou  di- 
te, é o baixo  desfrute,  e a reduzida  taxa 
de  produção. 

Está  dito  em  um  informe  oficial:  “No 
Rio  Grande  do  Sul,  os  meses  de  penúria 
forrageira  são  devidas  não  só  a secas  do 
verão  como  ao  frio  intenso  do  inverno,  que 
reduz  a capacidade  de  pastoreio,  pelo  me- 
nos em  cinqüenta  por  cento,  devido  a que 
suspende  o crescimento  dos  pastos  nati- 
vos. 

Esta  crise  de  produção  forrageira  devi- 
das a fatores  climáticos  e a deficiêncsias 
de  caráter  técnico  e de  manejo,  determi- 
nam baixa  capacidade,  de  pastoreio  e a 
reduzida  densidade  do  gado  por  unidade 
de  superfície  empastada.  Como  é óbvio,  a 
penúria  forrageira  afeta  sèriamente  a pro- 
dução pecuária  extensiva  baseada  exclu- 
sivamente no  pastoreio  direto  do  gado,  co- 
mo se  pratica  na  quase  totalidade  da  pe- 
cuária brasileira,  pelo  menos  a pecuária 
de  carne”  (FAO  — “La  Ganaderia  en 
América  Latina”  II). 
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Segundo  o gráfico  acima,  o Brasil  ostenta  um 
dos  mais  haixos  consumos  de  carne  dentre  vários 
países  do  mundo,  não  indo  além  de  5.18  gramas 
por  habitante /ano.  O que  é mais  surpreendente 
é que  nos  distanciamos  consideravelmente  de 
alguns  paíeses  da  América  Latina,  como  Argen- 
tina e Uruguai  que  poderiam  ser  assemelhados 
ao  Brasil  em  termos  de  poder  aquisitivo.  A 
distância  é,  sob  certo  ponto-de-vista,  singular, 
como  singular  é nossa  posição  de  grande  pais 
produtor  de  carne,  com  uma  população  humana, 
o que  não  se  registra  em  qualquer  outro  país. 

Por  outro  lado,  nossa  posição  de  quarto  país 
produ+or  de  bovinos  do  mundo,  quase  igualando 
a posição  da  Rússia,  não  significa  nada  em 
termos  ãe  economicidade,  dada  a taxa  reduzida 
de  desfrute,  seguramente  uma  das  mais  baixas 
do  mundo.  O problema  da  produtividade  de 
pecuária  brasileira  é até  certo  ponto,  ãe  Segu- 
rança Nacional.  (Fonte:  os  dados  que  serviram 
de  base  ao  gráfico  acima  são  extraídos  de  "La 
Ganaderia  e America  Latina”  II  — El  Brasil ” 
F.A.O.  1963  que  faz.  por  sua  vez,  remissão  a 
dados  estatísticos  do  Brasil). 

Juntem-se  a tudo  isso  as  doenças  de  vá- 
rias espécies,  das  infeto-contagiosas  às  de 
natureza  parasitária,  e teremos  a medida 
de  um  quadro  que  se  apresenta  menos  para 
a pecuária  em  si,  do  que  para  o povo  bra- 
sileiro que  continua  a ser  cada  vez  menos 
alimentado  em  termos  de  quantidade  e de 
qualidade.  (3) 


(3)  Em  Minas  Gerais,  que  é o maior  Estado 
pecuarista  do  Brasil,  a situação  é singular  sob 
vários  aspetos:  sua  produção  de  carne  bovina  é 
um  terço  da  de  S.  Paulo  A mortandade  de  bo- 
vinos elevada,  ou  seja  em  volume  correspondente 
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Tudo  prova  que  é tempo  de  pensar  na 
reformulação  de  uma  parte  da  prática  pe- 
cuária no  Brasil,  pelo  menos  — e êste  é 
o aspecto  que  nos  interessa  mais  direta- 
mente — naquela  que  se  situa  na  área  de 
influência  da  agroindústria  canavieira  e 
onde,  com  raras  exceções,  perdura  a dú- 
vida sôbre  a conveniência  de  inovar. 

A opção  que  se  apresenta  aos  produto- 
res do  país,  é a mesma  que  diz  respeito 


a dez  quilos  por  cabeça,  ou  em  cifras,  uma  perda 
de  cêrca  de  2,5  milhões  de  cruzeiros  novos,  por 
ano;  a taxa  de  desfrute  é de  10,71;  e os  pre- 
juizos  totais,  por  causas  diversas,  segundo  esti- 
mativas autorizadas,  é de  70  milhões  de  cruzeiros 
novos  por  ano. 

Em  S.  Paulo,  segundo  informa  Nelson  Palma 
Travassos , execução  do  projeto  de  revisão 
agrária  teria  causado  a redução  ou  o perecimento 
do  rebanho  bovino,  em  virtude  do  fracionamento 
da  propriedade  (sic) : “Não  notaram  os  homens 
de  Estado  que  aquêle  projeto,  longe  de  resolver 
problemas,  iria  criar  outros  que  não  tínhamos. 
Ignoravam  os  propugnadores  do  fracionamento 
da  propriedade  que  a mecanização  agrícola  tam- 
bém despovoa  a terra. . .”  (in  Método  de  Cria  e 
Recria  de  Bovinos,  19) . 


com  a agricultura.  Ou  pecuária  intensiva 
ou  pecuária  extensiva  com  tôdas  as  suas 
conseqüências  de  caráter  econômico  e so- 
cial. (4) 

Essa  opção,  repetimos,  não  é o resultado 
de  uma  atitude  sentimental,  mas  de  uma 
concepção  empresarial  no  sentido  mais 
rigoroso : o preconceito  só  mudará  de  modo 
e de  estilo  se  fôr  convencido  das  vantagens 
econômicas  dessa  mudança.  Será  isso  pos- 
sível? É o que  tentaremos  responder. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  a situação  não  é melhor, 
para  não  falar  no  Norte  e Nordeste  onde  a 
situação  é mais  grave. 

(41  Quando  se  viaja  pelo  interior  de  S.  Paulo, 
muitas  vêzes  temos  a nítida  sensação  de  que 
percorremos  um  pais  desenvolvido  o contem;  ler 
suas  lavouras  maravilhosas.  Infelizmente,  em 
matéria  de  pecuária,  há  muito  o que  fazer  inclu- 
sive na  produção  de  novilhos  ainda  pois  o novilho 
paulista  de  7/8  de  sangue  Nelore,  é um  atrazo 
porque  ganharia  muito  mais  pêso  se  a vaca  ane- 
lorada  estivesse  sendo  coberta  por  touros  Cha- 
roles.  Suiço,  Holandês  Simestral  Normando, 
Tabapuã,  Santa  Gertrudes  ou  Guzerá...”  (José 
Rezende  Peres,  in  Agricultura  e Pecuária,  Rio, 
GB  n»  520,  setembro  de  1967,  pág.  6) . 
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USINA  DE  AÇÚCAR 
PDDERÁ  SER  TRANSFCIRMADA 
EM  USINA- GRANJA 

PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 


Ao  apresentarmos  êste  trabalho  era  nos- 
so desejo  intitulá-lo:  — “Porque  Insisti- 
mos”, considerado  que,  sempre  que  possí- 
vel, nas  modestas  colaborações  que  envia- 
mos a BRASIL  AÇUCAREIRO,  insisti- 
mos sôbre  a necessidade  de  se  produzir 
alguma  coisa  a mais  que  não  seja  açúcar. 
Insistimos,  porque,  julgamos  que  as  áreas 
canavieiras  do  mundo  muito  poderão  fa- 
zer. 

Não  é açúcar  que  falta  ao  mundo  e sim 
gêneros  de  primeira  necessidade,  tais  co- 
mo cereais  em  geral,  frutas,  hortaliças, 
verduras  e,  sobretudo,  carne  e produtos 
derivados  do  leite. 

Já  nos  habituamos  a pedir,  mas,  agora, 
acreditamos  que  estamos  na  hora  de  co- 
laborar. 

Em  1960  a população  do  mundo  era  cal- 
culada em  3 bilhões  de  habitantes.  Em 
1980  espera-se  que  êsse  número  seja  ele- 
vado a 4 bilhões  e cálculos  estimam  para 
2000,  um  total  de  6 a 6,5  bilhões  de  indi- 
víduos povoando  a Terra.  Para  o aumento 
anterior  de  1 bilhão  de  habitantes,  foram 
necessários  50  anos  e de  1960  a 1980,  es- 
pera-se o mesmo  aumento,  isto  é,  mais  um 
bilhão  em  apenas  20  anos. 

Sabemos  que  30%  da  população  da 


Terra  consome  80%  dos  bens  produzidos. 
Isso  representa  que,  para  os  70%  dos  ha- 
bitantes restantes,  sobram  apenas  20%  da 
produção.  Essa  é uma  dura  realidade. 

Para  que  se  continue  a mesma  coisa, 
mesmo  mal-estar,  as  mesmas  perturbações 
sociais,  torna-se  necessário  um  aumento 
da  produção  de  alimento,  de  pelo  menos 
100%.  Considerando  que  o objetivo  não  é 
matar  a fome  e sim  comer  a fartar,  temos 
que  produzir  mais  de  100%,  ou  seja  mais 
do  dôbro  da  que  estamos  produzindo,  con- 
siderando a necessidade  de  alimentar  a 
população  de  Terra  no  ano  2000. 

Poderá  ocorrer  a alguém  que  nada  te- 
mos com  o problema,  pois  nessa  altura  ou- 
tros terão  que  encará-los.  Acreditamos  ser 
errado  êsse  raciocínio  e a nós  compete  o 
início  da  solução,  deixando  o benefício  do 
exemplo. 

Se  dividirmos  a crosta  terrestre  pelo  nú- 
mero de  habitantes,  teremos  5,06  hectares 
per  capita.  Todavia,  dêsses  5,06  hectares, 
apenas  1,66  são  considerados  como  terra 
aráveis  e “condicionalmente  cultiváveis”. 
Essa  parte  da  terra  é hoje  coberta  por  flo- 
restas e estepes  que  se  poderiam  cultivar. 
Dos  1,66  temos  e assim  garante  o estu- 
diosos que, 


0,45  — terras  aráveis  e de  boa  qualidade. 

1,21  — terras  “condicionalmente  cultiváveis”. 
Consideradas  como  reservas  cultiváveis. 


Os  0,45  hectares  por  habitante,  repre- 
sentava em  1960,  cêrca  de  1,4  bilhão  de 
hectares  cultivados.  Dos  1,4  bilhões  de  hec- 
tares, apenas  Vá  ou  sejam  466  milhões, 


são  cultivados  de  acordo  com  todas  as  téc- 
nicas aconselhadas  e rendem  colheitas 
abundates.  Se  os  demais  2/á  cultivados  hoje 
num  regime  extensivo,  fôssem  irrigados 
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sistemàticamente,  cultivados  seguindo  mé- 
todos modernos,  abastecidos  com  sementes 
de  primeira  qualidade,  melhor  adubado  e 
livrado  de  ervas  danmhas  e de  parasitas, 
a exemplo  do  primeiro  terço,  as  colheitas 
seriam  multiplicadas  e bastariam  para  ali- 
mentar a população  da  terra  estimada 
para  o ano  2 . 000. 

É preciso  ter  plena  consciência  de  que 
estamos  em  face  de  uma  tarefa  urgente 
que  requer  investimentos  enormes,  de 
idéias,  de  capitais  e de  trabalho,  mas  que 
promete  um  rendimento  mais  rápido  e 
maior  do  que  a cultivação  das  áreas  flo- 
restais e das  estepes  que  exigiriam  o em- 
prêgo,  em  maior  escala,  de  meios  técnicos, 
financeiros  e de  homens.  Além  do  que 
mencionamos,  as  florestas  devem  consti- 
tuir reservas  exloráveis,  somente  depois 
de  esgotados  todos  os  recursos,  pois  é bem 
grande  a sua  interferência  no  índice  de 
precipitação  pluviométrica.  Em  “A  Gran- 
de Colheita”,  obra  editada  era  colabora- 
ção entre  “A  Organização  de  Alimenta- 
ção e Agricultura  das  Nações  Unidas 
(F.A.O.)”  e a Ruhr  — Stickstoff  A.  G. 
Bochum”,  tiramos  os  dados  que  possibili- 
tam o nosso  raciocínio  e nos  dá  o entu- 
siasmo necessário  para  martelarmos  nes- 
sa tecla,  até  que  o nosso  apêlo  seja  ouvi- 
do e algum  resultado  apareça.  Morrem  to- 
dos os  anos  50  milhões  de  indivíduos  e 
cêrca  de  35  milhões  dêles  morrem  de  sub- 
nutrição ou  das  suas  conseqüências. 

De  acordo  com  o que  mencionamos,  po- 
demos concluir  que  terra  não  nos  faltará. 
Junto  as  áreas  cana  vieiras,  como  já  dis- 
semos em  trabalho  anterior,  existem  vá- 
rios fatores  favoráveis  ao  plantio  de  ce- 
reais, formação  de  pomares  e produção  de 
produtos  horti-granje'ros.  Necessário  é 
saber  aproveitar  êsses  recursos  e esquema- 
tizar o problema  de  acordo  com  os  inte- 

Período  — 1965/66  — 
N — Nitrogênio  — 
p20»  — Fósforo  — 

IGO  — Potássio  — 

Sôbre  o período  anterior  houve  um  au- 
mento de  consumo,  calculado  em.  12  a 
15%.  Considerando  que  para  cada  tonela- 
da de  elemento  nutritivo  empregado,  hou- 
ve um  aumento  de  produção  corresponden- 
te, concluímos  que,  em  algum  lugar  ou  lu- 
gares do  mundo,  as  colheitas  estão  sendo 


rêsses  das  partes  interessadas  em  solucio- 
nar a questão.  Porque  temos  que  produ- 
zir mais  açúcar  quando  sabemos  que,  0 
consumo  não  acompanha  0 ritmo  da  pro- 
dução e já  na  safra  67/68,  o limite  de 
produção  autorizado,  sofreu  uma  redução 
de  15%  sôbre  a capacidade  de  produção 
de  cada  Usina. 

Não  temos  dúvida  que  o entendimento 
necessário  surgirá,  em  tempo  mais  curto 
do  que  se  pensa.  O que  tem  atrapalhado 
é justamente  a demagogia  que  fazem  sô- 
bre a matéria  e sem  necessidade  alguma. 
Deixam  0 lado  prático  do  assunto,  para 
dar  a questão  um  sentido  ideológico,  que 
não  aponta  a solução  do  problema  e nem 
trazem  benefícios. 

Não  pretendemos  resolver  o problema 
da  fome  no  mundo  e lamentamos  não  ter- 
mos sido  aquinhoado  com  as  luzes  neces- 
sárias, mas  sentimos  que  estamos  certos 
quando  nos  dirigimos  aos  responsáveis 
pela  nossa  agroindústria  açucareira.  E se 
assim  fazemos  é porque  conhecemos  a ca- 
pacidade de  trabalho  dessa  gente.  Conhe- 
cemos 0 patrimônio  erguido  pelo  campista 
na  região  do  baixo  Paraíba,  enfrentando 
tôda  sorte  de  dificuldades  e sacrifícios  e 
acima  de  tudo  a malária  inclemente  e que 
matava . 

No  Brasil,  dessa  área  terá  que  sair  o 
exemplo  — temos  que  lutar  pela  trans- 
formação da  Usina  de  Açúcar  em  Usina- 
Granja.  A Usina  produzindo  0 milho  para 
a alimentação  do  rebanho  leiteiro.  A Usi- 
na produzindo  hortaliças  e legumes  para 
a mesa  dos  seus  funcionários.  A Usina 
produzindo  frutas  enlatadas  para  expor- 
tação. Porque  só  0 açúcar? 

O consumo  mundial  de  fertilizantes  con- 
siderando as  estatísticas  mais  recentes, 
apresentam  os  seguintes  números: 

Em  elementos  nutritivos 
18.7  milhões  de  toneladas 
14.9 
12.2 

mais  abundantes. 

Acontece,  porém,  que  as  populações 
também  estão  aumentando  e os  aumentos 
dos  bens  de  consumo  não  estão  no  mes- 
mo ritmo.  Temos  que  criar  áreas  de  pro- 
dução e acreditamos  que  as  regiões  açuca- 
reiras oferecem  essas  condições,  sem  gran- 
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des  problemas.  Todavia,  o aumento  de 
consumo  de  fertilizantes  já  é uma  provi- 
dência . 

Acreditamos  que  não  somos  os  únicos 
a pensar  assim.  Motta  Maia,  em  seu  es- 
clarecido trabalho,  publicado  em  BRASIL 
AÇUCAREIRO  de  setembro,  referindo-se 
a nossa  pecuária,  expressou-se,  da  seguin- 
te maneira:  “Já  se  apontam  algumas  so- 
luções, dentre  as  qunis  a de  confinamento, 
como  processo  de  criação  econômico,  capaz 
de  deter  a espiral  de  custos  de  produção. 

O que  vimos  sustentando  em  notas  su- 
cessivas, aqui  mesmo  divulgadas,  é que  o 
setor  de  agroindústria  canavieira  está  em 
condições  de  proporcionar  elementos  deci- 
sivos para  uma  reformulação  da  pecuária 
nacional”. 

Lunardelli,  no  norte  do  Paraná  em  Po- 
recatú,  iniciou  um  processo  de  confina- 
mento, localizando  galpões  de  construção 
simples,  em  local  prèviamente  estudado, 
mas  sempre  nas  proximidades  dos  seus 
canaviais  e cafèzais,  com  as  dimensões  de 
20  metros  de  comprimento  por  12  metros 
de  largura,  totalizando  240  metros  qua- 
drados. Altura  livre  do  pé  direito  deve  ser 
de  4 metros.  Essa  área  é ocupada  por  60 
cabeças,  deduzindo-se  que,  a área  por  ca- 
beça é de  4 metros  quadrados.  Essas  di- 
mensões não  são  rígidas  e estão  sendo  usa- 
das me  Porecatú,  conforme  temos  conhe- 
cimento, com  bons  resultados. 

É necessário  que,  em  local  não  muito 
distante,  a fim  de  não  tornar  dispendioso 
o transporte  do  estéreo,  construir  tipos 
simples  de  esterqueira  destinada  a receber 
o estéreo  produzido.  Considerando  o pe- 
ríodo de  confinamento.  variando  entre  90 
a 120  dias,  calcula-se  em  120  a 150  tone- 
ladas, a quantidade  de  estéreo  colhida. 
Considerando,  ainda,  a possibilidade  de  3 
confinamentos  por  ano,  o volume  de  es- 
téreo poderá  ser  de  360  a 450  toneladas, 
quantidade  suficiente  para  adubar  uns  12 
hectares  de  terra,  muito  bem  adubadas. 

A necessidade  de  localização  das  es- 
terqueiras um  pouco  distante  (1.000  me- 
tros, mais  ou  menos)  dos  galpões  de  con- 
finamento, destina-se  a evitar  que  a 
quantidade  de  moscas  que  aparecem  em 
tôrno  das  esterqueiras,  prejudiquem  os 
animais  nos  galpões,  impacientando-os,  o 
que  não  é aconselhável. 

O ganho  do  pêso,  por  cabeça,  conside- 
rado compensador  varia  entre  700  a 900 
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gramas  diárias,  podendo  atingir  1.300. 
É claro  que  isso  depende  da  alimentação 
empregada. 

Quanto  a alimentação,  em  seu  excelente 
trabalho,  intitulado  “A  Engorda  Intensi- 
va de  Bovinos  sob  Confinamento  e Inver- 
nagem  Extensiva”,  o agrónomo-economis- 
ta Júlio  Cesar  Covello,  cita  diversas 
fórmulas  para  animais  confinados  em  gal- 
pões, sendo  que,  em  tôdas  elas,  entram  a 
ponta  de  cana  picada  ou  cana  picada  e 
mais  o melaço.  Anotamos  aqui  as  obser- 
vações feitas  pelo  referido  técnico:  “Des- 
de que  as  tortas  de  amendoim  ou  algodão 
(fontes  de  proteínas)  atinjam  a preços 
elevados,  podem  ser  substituídos  por  3% 
de  Uréia,  em  mistum  com  melaço.” 

Aos  interessados  aconselhamos  a leitura 
do  trabalho  citado. 

Isso  quer  dizer  que,  nas  Usinas  de  Açú- 
car, já  se  começa  tomar  algumas  provi- 
dências no  sentido  de  se  produzir  mais. 
Em  relação  a mistura  da  “Uréia  Melaço”, 
torna-se  necessário  cuidados  especiais,  uti- 
lizando-se somente  a “Uréia  Técnica”, 
isenta  de  biuretos.  No  preparo  é preciso  o 
uso  de  misturadores  mecânicos  ou  ma- 
nuais, a fim  de  conseguir  que  os  grânulos 
de  Uréia,  desapareçam  totalmente  no  me- 
laço. 

Deve  ser  servido  ao  gado  em  cocho  se- 
parado e com  feitios  especiais.  Está  de 
parabéns  a firma  Lunardelli  pelo  exem- 
plo. Em  Porecatú  fabrica-se  açúcar,  co- 
lhe-se muito  café  e engorda-se  um  grande 
número  de  cabeças  de  gado,  em  confina- 
mento. Isso  é o que  sabemos. 

Quando  mencionamos  “frutas  enlata- 
das” para  exportação  ficamos  devendo 
uma  explicação.  Muitos  dos  que  lêm  o 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  talvez  desconhe- 
çam o que  já  se  faz  em  Campinas,  Esta- 
do de  S.  Paulo.  Ocupando  uma  área  de 
60.000  metros  quadrados  sendo  7.000 
construídos,  erigiu-se  o Centro  Tropical 
de  Pesquisas  e Tecnologia  de  Alimentos 
(Ctpta).  Considerando  o alto  poder  ali- 
mentício de  uma  enorme  variedade  de  fru- 
tas tropicais,  os  técnicos  do  Centro,  ini- 
ciaram seus  trabalho,  dando  maior  aten- 
ção a industrialização  da  banana,  manga, 
citrus,  abacate  e mamão.  Os  resultados  já 
obtidos  não  deixam  dúvidas  quanto  ao  su- 
cesso do  empreendimento  — já  podemos 
constatar  a produção  de  'diferentes  tipos 
de  compotas,  destacando-se  a da  manga, 
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purês  de  banana  e mamão,  produtos  com 
colocação  garantidas  no  exterior. 

Tivemos  a oportunidade  de  conhecermos 
o professor  Shermam  Leonard,  primeiro 
co-diretor  internacional  do  Centro  e com 
muita  satisfação  ouvimos  as  seguintes 
palavras:  “quando  o Brasil  conseguir  in- 
dustrializar o que  pode  produzir,  será  o 
celeiro  do  mundo”.  Atualmente  é co-diretor 
brasileiro  do  Centro,  o engenheiro-agró- 
nomo André  Tosello  nosso  particular  ami- 
go. O professor  Tosello  é grande,  entusias- 
ta da  tecnologia  dos  alimentos  e vê  grande 
futuro  em  qualquer  empreendimento  dessa 
natureza,  desde  que,  orientado  tècnica- 
mente. 

Não  seria  o caso  do  Nordeste,  ávido  de 
progresso,  procurasse  conhecer  de  perto 
êsse  nôvo  campo  de  atividade.  O Brasil, 
maior  produtor  mundial  de  banana,  con- 
segue exportar  200  mil  toneladas  das  6 
milhões  de  toneladas  que  produz.  Os  mer- 
cados para  a banana  in  natura.  já  estão 


saturados,  mas  as  possibilidades  para  o 
pó  de  banana  e purê,  são  enormes.  Em  re- 
lação aos  purês  de  banana  e mamão  o Cen- 
tro já  tem  conclusões  concretas,  faltando 
eliminar  algumas  dificuldades  em  relação 
ao  pó  de  banana,  produto  que  terá  grande 
influência  na  alimentação  infantil. 

Não  conhecemos  quem  meihor  possa  co- 
meçar, no  Nordeste,  iniciativas  dessa  na- 
tureza, do  que  os  representantes  da  agro- 
indústria açucareira. 

Ao  terminar  êste  trabalho  desejamos 
apresentar  aos  que  têm  nas  mãos  a res- 
ponsabilidade de  um  importante  setor  da 
atividade  nacional,  as  nossas  congratula- 
ções pela  missão  cumprida  — já  temos 
açúcar.  Pretendemos  transmitir  um  pouco 
do  nosso  entusiasmo  para  que  se  faça  a 
transformação  necessária : — a Usina 
Granja,  produzindo  de  tudo,  sob  uma  ori- 
entação técnica,  capaz  de  transformá-la 
em  uma  parcela  de  combate  contra  o sub- 
desenvolvimento no  Mundo. 
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A VALDRIZAÇÃD  DA  TERRA 
PDDERÁ  DESESTIMULAR  A 
SDBREVIVÊNCIA  DA 
MDNDCULTURA  EXTENSIVA 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E DD 
TRADICIDNAL  LATIFÚNDID 
CANAVIEIRD  NDRDESTIND  * 


BENTO  DANTAS** 


1.  INTRODUÇÃO 

A despeito  de  oferecer,  a zona  canavieira  de  Pernambuco,  enormes 
potencialidades  para  diversos  tipos  de  exploração  agropecuária,  ainda 
constitui  a lavoura  da  cana-de-açúcar,  presentemente,  na  forma  de  mo- 
nocultura extensiva,  a única  atividade  agrícola  de  real  importância  eco- 
nômica. Apenas  uns  poucos  pomares  e roças  de  mandioca  são  também 
assinalados,  no  momento,  e até  a pecuária  tem-se  restringido  à manuten- 
ção de  animais  de  trabalho,  produzidos  fora  da  zona. 

Dêsse  modo,  o valor  e o uso  da  terra  têm  estado  intimamente  vin- 
culados à economia  do  açúcar,  entrando  em  ascensão  ou  depressão  com 
a ascensão  ou  depressão  desta. 

Todavia,  importantes  obras  de  infra-estrutura  — abertura  e pavi- 
mentação de  estradas,  abastecimento  de  energia,  etc.  — implantadas,  nos 
últimos  quinze  anos,  pelos  governos  federal  e estadual  e a ação  recente 
da  SUDENE,  através  do  desenvolvimento  econômico  planificado  e da 
industrialização,  têm  constituído  novos  fatores  de  valorização  da  terra, 
particularmente  na  órbita  do  Grande  Recife. 

O GERAN,  recentemente  instalado,  propõe-se  estimular  também 
um  programa  de  diversificação  de  cultura,  o qual  vai  possibilitar  o uso 
adequado  das  terras  ociosas  em  outros  tipos  de  cultura,  quer  de  espécies 
de  valor  industrial,  quer  de  espécies  alimentares,  ou  na  pecuária.  Êste 
programa  deverá  constituir  nôvo  fator  condicionante  da  valorização  da 
terra . 


2.  A EVOLUÇÃO  DA  PRODUTIVIDADE 

Há  cêrca  de  30  anos  passados,  era  estimada  a produtividade  dos  ca- 
naviais em  25  t/ha,  média  de  três  colheitas,  em  têrmos  de  área  efeti- 


* * Tese  apresentada  ao  I Encontro  Nacional  de  Ocupação  do  Território,  promovido 
pelo  IBRA,  em  outubro  de  1967. 

**  Eng<?  Agrônomo,  Chefe  da  Unidade  de  Racionalização  Agrária  do  GERAN. 
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vamente  colhida.  Então,  foram  introduzidas  as  variedades  POJ  2878, 
Co  290  e CP  27-139,  em  substituição  às  canas  nobres  Manteiga,  Caiará, 
Pitu,  Manuel  Cavalcanti,  etc.  e logo  a seguir  foi  aplicada  a adubação 
química,  daí  resultando  a elevação  da  produtividade  para  37,0  t/ha. 

No  último  decênio,  verificou-se  a introdução  de  Co  331  e generali- 
zou-se o uso  do  tratamento  fitossanitário  dos  rebolos,  disso  resultando  a 
elevação  da  média  para  45,0  t/ha,  que  representa  a marca  atual. 

A partir  de  1970,  conforme  fixou  o GERAN,  não  deverá  ser  a pro- 
dutividade média  inferior  a 70,00  t/ha,  o que  se  espera  alcançar  mediante 
a seleção  das  áreas  de  plantio,  o preparo  mecânico  do  solo,  o controle 
das  pragas  e doenças,  a adubação  obrigatória  das  plantas  e das  socas  e 
a introdução  de  variedades  mais  produtivas. 

Finalmente,  espera-se  ultrapassar,  num  futuro  mais  remoto,  êsse 
último  nível  de  produtividade,  mediante  a correção  da  pluviosidade  irre- 
gular ou  insuficiente  pela  irrigação,  associada  à adubação  maciça. 


3.  AS  CONDIÇÕES  TECNOLÓGICAS  PRESENTES  FUTURAS 

Nas  presentes  condições,  o trabalho  agrícola,  nos  canaviais,  repousa 
sobretudo  na  tração  animal.  As  capinas  são  feitas  ordinàriamente  a en- 
xada, mas  a introdução  do  cultivador  de  tração  animal  já  está  se  operan- 
do, embora  lentamente.  A colheita  é manual  e a adubação  das  socas,  quan- 
do praticada,  também.  O transporte  da  cana  é feito  sempre  no  dorso  de 
animais,  pelo  menos  até  o ponto  4a  estrada  de  ferro  e só  recentemente 
começou  a ser  intensificado  o uso  do  caminhão  como  meio  de  transporte 
parcial  ou  total . > 

Nas  bases  atuais,  os  animais  de  tração  do  arado  e da  grade  traba- 
lham apenas  meio-dia,  sendo  renovados  na  outra  metade.  A sua  alimen- 
tação, salvo  raras  exceções,  consiste  apenas  no  pastoreio  no  cercado  ou 
em  “soltas” : áreas  de  canaviais  abandonados,  após  a última  colheita,  e 
terras  ociosas,  onde  Gramíneas  expontâneas  se  desenvolvem.  Estima-se 
em  9 animais  por  1 . 000  toneladas  de  cana,  as  necessidades  médias  atuais 
do  rebanho  de  trabalho,  fixando-se  em  2 ha/animal  as  necessidades  do 
pastoreio  ou  18,0  ha  de  “sôlta”  por  cada  1.000  toneladas  de  cana. 

Por  outro  lado,  sendo  ainda  incipiente  a adubação,  nas  suas  diversas 
modalidades  — química,  orgânica  e verde  — , e pràticamente  desconhe- 
cida a aplicação  de  corretivo,  tem  sido  conservada  a fertilidade  do  solo 
através  do  pousio  de  áreas  cada  vez  maiores. 

A atuação  do  GERAN  vai  estimular  a rápida  evolução  tecnológica 
da  lavoura  canavieira  de  Pernambuco  e do  Nordeste.  A partir  de  1970, 
como  vimos,  não  deverá  ser  inferior  a 70,0  t/ha  a produtiv.dade  dos 
canaviais  (média  de  três  cortes),  daí  resultando  redução  equivalente  das 
áreas  anuais  de  colheita  e de  plantio;  e através  da  mecamzaçao  e da 
racionalização  do  manejo  do  gado  de  trabalho,  resultará  cons  deravel 
redução  do  rebanho  e da  respectiva  área  de  pastagem.  Assim,  ficara 
muito  diminuída  a área  auxiliar. 


4 O PREÇO  DA  TERRA  NA  FORMAÇÃO  DO  CUSTO 
DA  TONELADA  DE  CANA 


A Resolução  1.983  de  9/II/1967,  do  I.A.A.,  estimou  era  NCr$0 292 
a parcela  referente  à renda  da  terra  na  formação  do  custo  da  tonelada 
de  cana,  na  região  Norte/Nordeste. 
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Considerando  o rendimento  médio  atual  de  45,0  t/ha  de  cana,  aquela 
parcela  seria  equivalente  ao  preço  da  terra  de  NCr$  109,50  por  hectare, 
em  termos  de  área  efetivamente  colhida,  conforme  Quadro  1. 

Quadro  1.  A parcela  referente  ao  preço  da  terra  na  formação  do  custo 
da  tonelada  de  cana,  em  têrmos  de  área  efetivamente  colhida,  a juros 

de  12%  ao  ano 


Prod.  média 
(t/ha) 

50,0 

Preço  do  hectare  NCr$ 
100,0  500,0  1.000,0 

2.000,0 

35,0 

0,171 

0,343 

1,715 

3,430 

6,860 

40,0 

0,150 

0,300 

1,500 

3,000 

6,000 

45,0 

0,133 

0,266 

1,333 

2,666 

5,332 

50,0 

0,120 

0,240 

1,200 

2,400 

4,800 

60,0 

0,100 

0,200 

1,000 

2,000 

4,000 

70,0 

0,086 

0,171 

0,860 

1,720 

3,440 

80,0 

0,075 

0,150 

0,750 

1,500 

3,000 

90,0 

0,067 

0,134 

0,670 

1,340 

2,680 

100,0 

0,060 

0,120 

0,600 

1,200 

2,400 

Vimos,  todavia,  que  a área  do  canavial  de  moagem  é acompanhada 
de  uma  área  auxiliar  muito  ampla.  Para  ilustrar,  consideremos  um  en- 
genho de  produção  atual  de  6.000  t,  com  a produtividade  de  45,0  t/ha 
em  3 colheitas.  Resultaria  o seguinte: 


a)  área  de  canaviais  (ha) : 


canaviais  de  colheita 

— 133,0 

canaviais  em  formação 

— 44,4 

área  auxiliar  (ha)  : 

pousio 

— 44,4 

sôlta  de  gado  de  trabalho 

— 108,0 

inaproveitável  (7,5%) 

— 22,5 

área  total*  utilizada  (ha) : 

352,3 

Sendo  de  352,3  ha  a área  total  absorvida  na  produção  de  6.000  t de 
cana,  a parcela  referida  de  NCr$  0,292  por  tonelada  correspondente  ao 
preço  de  NCr$  41,595  o hectare,  conforme  podemos  obter  usando  a 

ajP 


equação : 

r = 

t 

(D, 

rt 

donde  tiramos: 

P = 

aj 

-(2), 

na  qual  são: 


P = preço  do  hectare  em  NCr$, 

r = parcela  relativa  à renda  da  terra  na  formação  do  custo 
da  tonelada,  em  NCr$ 


(*)  Não  foi  computada  a área  de  revestimento  florestal,  estimada  em  20%  do 
total,  porque  a mesma  goza  de  isenções  fiscais. 
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t = produção  de  cana  em  toneladas, 
a = área  total  em  hectare,  utilizada  pela  produção, 
j = juro  sobre  o preço  do  hectare,  a 12%  a. a. 

Quadro  2.  A renda  da  terra  por  tonelada  de  cana,  num  engenho  de  6.000  t, 
incluindo  a área  auxiliar,  nas  tecnologias  presente  e futura. 


Proã. 

média 

(t/ha) 


Área  Razão 

utilizada  Area  total 

Colhida  Total  Area  colhida 


Preço  da  terra  NCrf 
50,0  100,0  500,0  1.000,0  2.000,0 


a)  Situação  presente 


35 

171 

422 

2,47 

0,423 

0,846 

4 230 

8,460 

16,920 

40 

150 

385 

2,57 

0,386 

0 772 

3,860 

7,720 

15,440 

45 

133 

352 

2,66 

0,355 

0,710 

3,550 

7,100 

14,200 

50 

120 

331 

2,76 

0,331 

0,662 

3,310 

6,620 

13,240 

b)  Situação  futura 


60 

100 

193 

1,93 

0,193 

0,386 

1,930 

3,860 

7,720 

70 

86 

169 

197 

0,169 

0,338 

1,690 

3,380 

6,760 

80 

75 

149 

198 

0,149 

0298 

1,490 

2,980 

5,960 

90 

66 

132 

2,00 

0,133 

0,266 

1,330 

2,660 

5,320 

A primeira  equação  mostra  que  a renda  r por  tonelada  é diretamente 
proporcional  ao  preço  da  terra  P e'  à área  total  a absorvida  na  produção, 
mas  é inversamente  proporcional  à produção  total  da  mesma  área.  Com 
efeito,  verificamos,  no  Quadro  2,  que  para  um  mesmo  índice  de  produ- 
tividade, por  exemplo  45,0  t/ha,  a parada  r cresceu  com  o preço  da 
terra,  elevando-se  de  NCr$  0,355  para  NCr$  3,550,  quando  passou  de 
NCr$  50,0  para  NCr$  500,0  o preço  do  hectare;  e para  um  mesmo  pre- 
ço da  terra,  por  exemplo  NCr$  50,0  o hectare,  a elevação  -da  produtivi- 
dade média  de  35,0  para  50,0  t/ha  foi  acompanhada  da  redução  da  renda 


de  NCr$  0,423  para  CNr$  0,331.  . . . pttpaN 

Aplicando,  todavia,  a futura  tecnologia  preconizada  pelo  GbKAJN, 


teríamos  o seguinte: 


a)  área  de  canaviais  (ha) : 

canaviais  em  colheita 
canaviais  em  formação 


86,0 

29,0 


b)  área  auxiliar  (ha) : 


pousio 

sôlta  de  gado  de  trabalho 
inaproveitável  (7,5%) 
c)  área  total  (ha) : 


29.0 

13.0 

12.0 

169,0 


Com  a utilização  de  apenas  169,0  ha  para  produzir  6 • 000  t * 
a parceTa  da  rS  de  NCr$  0.292  equivalente  ao  preço  de  NCr$  86,391 

o hectare. 
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No  momento,  oscila  o preço  da  terra,  na  zona  canavieira  de  Per- 
nambuco, entre  NCr$  50,  e NCr$  100,0,  embora  já  esteja  alcançando 
NCr$  1.000,0  o hectare,  em  certas  áreas  situadas  na  faixa  do  Grande 
Recife  e até  no  município  de  Carpina. 

Observa-se  que  a progressiva  elevação  do  preço  da  terra,  agora  ace- 
lerada pelo  desenvolvimento  econômico,  poderá  tomar  proibitiva  a cultu- 
ra extensiva  da  cana-de-açúcar,  em  face  da  área  muito  grande  que  ela 
utiliza.  Assim,  ao  preço  de  NCr$  1.000,0  o hectare,  verificamos  que,  na 
tecnologia  presente,  seria  de  NCr$  7,10  a respectiva  renda  por  tonelada, 
a qual  representaria  56,50%  do  custo  da  tonelada,  ora  fixado  em  NCr$ 
12.570  na  menc;onada  Resolução;  mas,  à produtividade  média  de  70,0 
t/ha,  a ser  obtida  na  tecnologia  futura,  seria  de  NCr$  3,380  ou  26,90% 
do  custo  total,  como  vemos  no  Quadro  3. 

Quadro  3.  A renda  anual  virtual  da  terra  a 12%  ao  ano  e a relação 
percentual  da  renda  da  terra  sôbre  o presente  custo  da  tonelada,  num 
engenho  de  6.000  t,  ao  preço  de  NCr$  1.000,0  o hectare. 


Prod. 

média 

(t/ha) 

Area  total 
utilizada 
(ha) 

VAXOR  DA  TERRA 
Preco  da  Renda  anual 
Area  total  vi  tual 

NCr$  NCr$ 

Incidência  no 
F/tonelada 
<NCr$) 

custo  da  cana 
Sôbre  o custo 
da  tonelada 
(%> 

45,0 

352,0 

352.000,0 

42.240,0 

7,100 

56,50 

70,0 

169,0 

169.000,0 

20.280,0 

3,380 

26,90 

O valor  da  terra  total  utilizada  na  produção  de  6.000  t de  cana,  à 
produtividade  média  de  45,0  t/ha,  asseguraria  virtualmente  uma  renda 
anual  de  NCr$  42.240,0  a juros  bancários  de  12%  ao  ano;  ao  passo  que 
aquela  produção  asseguraria,  admitindo  o lucro  líquido  muito  elevado  de 
NCr$  3,00  por  tonelada,  a renda  líquida  anual  de  apenas  NCr$  18.000,0, 
consideràvelmente  menor  que  a eventual  renda  da  terra.  Todavia,  ao  ní- 
vel de  produtividade  de  70,0  t/ha,  obtida  na  lavoura  intensiva,  a renda 
virtual  da  terra  seria  de  NCr$  20.280,0  pràticamente  igual  à renda  lí- 
quida anual  da  produção  de  cana. 

A lavoura  intensiva  poderia  operar  contração  ainda  maior  da  área 
auxiliar,  do  seguinte  modo : a)  pela  completa  substituição  da  tração  ani- 
mal pela  tração  mecânica  e conseqüente  desnecessidade  de  área  de  pas- 
tagem; b)  pela  completa  supressão  da  área  de  pousio,  através  de  sua 
incorporação  à lavoura  da  cana  ou  da  sua  utilização  com  outra  lavoura. 
Nestas  condições,  a área  total  exigida  pela  produção  de  6.000  t de  cana 
ao  nível  de  produtividade  de  70,0  t/ha  poderia  ser  reduzida  a 123/  ha, 
a parcela  r seria  de  NCr$  2.472,0  e a renda  anual  virtual  da  terra  seria 
de  apenas  NCr$  12.360,0  bem  inferior  ao  lucro  líquido  anual  da  cana. 


5.  CONCLUSÕES 

A elevação  do  preço  da  terra,  como  já  se  observa,  na  zona  canavieira 
de  Pernambuco,  poderá  comprometer  a sobrevivência  da  cultura  exten- 
siva da  cana-de-açúcar,  que  ora  se  pratica  em  regime  monocultor,  acom- 
panhada de  larga  faixa  de  terras  ociosas  e de  “soltas”  para  o gado  de 
trabalho. 
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Naturalmente,  os  produtores  serão  levados  a pleitear,  como  medida 
de  defesa  dos  seus  interêsses,  a elevação  do  preço  da  tonelada  de  cana, 
a fim  de  atender  à elevação,  entre  outras  parcelas,  da  referente  à renda 
da  terra. 

Todavia,  se  os  Poderes  Públicos  observarem  uma  firme  política  de 
preços,  rigorosamente  apoiada  no  custo  médio  nacional  ponderado,  e se 
procederem,  simultâneamente,  à adequada  taxação  progressiva  das  terras 
ociosas  e/ou  sub-utilizadas,  que  é compreensível  e necessária  numa  zona 
prioritária  de  reforma  agrária,  serão  os  produtores  de  Pernambuco  e, 
por  extensão,  do  Nordeste,  inevitàvelmente  colocados  diante  das  seguintes 
opções,  que  coincidem  com  os  objetivos  do  GERAN : 

a)  substituírem  a lavoura  extensiva  da  cana-de-açúcar  pela  sua 
cultura  intensiva,  que  é caracterizada  pela  elevação  dos  índices 
de  produtividade  e redução  da  área  de  terra  ocupada; 

b)  substituírem  a cultura  extensiva  da  cana-de-açúcar  por  outros 
tipos  de  exploração  agro-pecuária,  de  rentabilidade  igual  ou  su- 
perior à daquela,  na  impossibilidade  de  atenderem  à hipótese  an- 
terior ; 

c)  promoverem,  expontâneamente,  a venda  da  terra,  integral  ou 
fragmentàriamente,  na  impossibilidade  de  atenderem  às  duas  pri- 
meiras hipóteses. 

Assim,  parece-nos  lícito  concluir  que  a valorização  da  terra,  decor- 
rente em  grande  parte  do  processo  de  desenvolvimento  econômico,  acom- 
panhada de  adequadas  medidas  governamentais,  determinará  fatalmente 
o desaparecimento  do  tradicional  latifúndio  canavieiro  nordestino,  de  bai- 
xa produtividade  e de  alta  ociosidade  de  terras,  levando-o  à opção  de 
adotar  a cultura  intensiva  da  cana  e/ou  implantar  a diversificação  de 
cultura  ou  de  promover  expontâneàmente  transferência  da  posse  da  terra. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  TANZÂNIA 


JOSÉ  DE  ASSIS  PEREIRA  MELLO 

1.  Cultivo 

Situada  em  uma  bfiixada  ao  sopé  do  monte  Kilimanjaro,  nas  cerca- 
nias do  Lago  Vitória,  nascente  do  rio  Nilo,  cujas  águas  cortam  tôida  a 
África  do  Norte,  encontra-se  a usina  de  açúcar  Tanganyika,  de  proprie- 
dade da  firma  dinamarquesa  “Tanganyika  Sugar  Plantation  Limited”, 
que  explora  o cultivo  de  cana  para  produção  do  açúcar  cristal  branco 
exclusivamente . 

A zona  de  plantio  é banhada  por  vários  rios,  dentre  os  quais  desta- 
ca-se o rio  Kikuletoa,  o mais  caudaloso,  cujo  leito  é constituído  por  um 
solo  coberto  de  detritos  de  lava,  numa  profundidade  média  de  5 a 6 
metros . 

O solo  da  região  é de  formação  sedimentar  ou  de  aluvião,  repousan- 
do sôbre  uma  camada  de  lava  oriunda  de  vulcões  extintos  nas  proximi- 
dades, principalmente  o Kilimanjaro,  que  é o maior  dêles,  originária  da 
erosão  e desmoronamento  dos  morros  adjacentes,  cujos  detritos  foram 
impelidos  para  a baixada  e constituíram  um  solo  rico  em  húmus,  fosfa- 
tos,  potássio,  enxofre  S,  etc.,  substâncias  essas  complementadas  por  óligo- 
elementos,  propiciando  um  meio  favorável  à vegetação  da  cana-de-açúcar 
em  uma  terra  de  granulação  fina.  Além  disso,  o pH  do  solo  .da  baixada 
é superior  a 7 (alcalino),  o que  contribui  decisavamente  para  acelerar 
a absorção  de  sais  de  magnésio  e cálcio  pela  gramínea. 

O clima  é absolutamente  tropical,  com  uma  temperatura  campestre 
diurna  variável  entre  35  e 38°C,  arrefecendo  à noite  com  uma  queda  de 
6 a 8°C.  O regime  de  chuvas  é escasso,  atingindo  uma  pluviosidade  má- 
xima de  400  milímetros  anuais,  proporcionando  o cultivo  e a colheita  da 
cana-de-açúcar  durante  todo  o período  anual. 

O sistema  de  cultivo  de  cana  baseia-se  numa  técnica  intensiva  de  ir- 
rigação e adubação,  esta  para  manter  a fertilidade  do  solo  e equilibrar 
a produção  de  sacarose  no  campo  em  função  do  metabolismo  .do  vegetal. 

É intensa  também  a mecanização  da  lavoura,  com  um  emprêgo  mí- 
nimo de  trabalho  braçal,  barateando  sensivelmente  o custo  de  produção 
da  cana. 

Êsse  método  de  trabalho,  onde  os  meios  mecânicos  e a técnica  são 
preponderantes,  asseguram  à Emprêsa  uma  alta  produtividade  agrícola 
por  área  cultivada.  Isto  significa  que,  numa  média  de  4 folhas  (planta 
e 3 socas),  a produção  média  é de  150  toneladas  de  cana  por  hectare. 

Observa-se  ali  a preocupação  constante  de  experimentação  de  novas 
variedades.  Durante  a nossa  visita,  verificamos  que,  além  do  cultivo  das 
tradicionais  variedades  Co.  419,  POJ  2878  e outras,  ali  cultivadas  com 
êxito,  a Emprêsa  estava  em  fase  experimental  de  competição  com  as  va- 


O artigo  em  causa  é uma  obra  póstuma.  Fazia  parte  de  documentok  deixados  pelo 
Autoi,  sendo  êste  especificamente  destinado  à publicação  em  BRASIL  AÇUCAREIRO,  que 
só  agora,  por  circunstâncias  várias,  veio  ter  à nos. a redação. 
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riedades  brasileiras  CB  4069,  4170,  4176  e 49-260,  cujas  sementes  têm 
sido  constantemente  importadas. 

No  tratamento  do  solo  é considerada,  em  primeiro  plano,  a adapta- 
ção topográfica  para  a racionalização  da  irrigação  e da  adubação.  Essa 
preparação  topográfica  é feita  por  possantes  tratores  tipo  “bulldozer”  e 
máquinas  transportadoras  de  terra,  que  são  empregados  para  o nivela- 
mento do  terreno,  ao  qual  se  dá  um  declive  de  4i%.  À medida  que  os 
“bulldozers”  vão  nivelando  o solo,  as  transportadoras  vão  retirando  a 
terra,  ao  mesmo  tempo  em  que  complementam  as  depressões  acentuadas 
da  baixada. 

A irrigação  é feita  por  infiltração  e gravidade,  onde  a abertura  de 
valas  paralelas  e perpendiculares  constitui  o sistema  básico  de  distri- 
buição da  água.  Depois  do  corte  da  cana  é mantido  um  espaçamento  das 
fileiras  de  1,5  metros,  e trata-se  a soca  com  arados  de  aiveca  profunda, 
adubando-se  em  seguida,  e fechando-se  novamente  o sulco,  deixando  um 
valetamento  entre  êles  capaz  de  conduzir  água  para  irrigação  por  gra- 
vidade, a qual  é lançada  das  valetas  principais  por  meio  de  pequenos 
sifões  de  matéria  plástica,  com  um  diâmetro  de  4”  cada. 


2 . Transporte  de  cana 

Estando  a usina  situada  na  própria  baixada  e,  pràticamente,  anexa 
aos  campos  de  cultura  de  cana,  o problema  do  transporte  da  matéria- 
prima  é totalmente  resolvido  por  via-férrea. 

O sistema  consiste  em  linhas  de  bitola  estreita  (70  centímetros), 
onde  transitam  pequenos  carros  com  capacidade  de  2 toneladas  cada, 
que  penetram  diretamente  nos  canaviais  por  meio  do  conjunto  de  des- 
vios para  os  pontos  de  enchimento  dos  carros.  Esta  condição,  facilitada 
pela  topografia  dos  terrenos,  permite  ao  cortador  executar  manualmente 
as  tarefas  simultâneas  de  corte  e transporte  da  cana,  perfazendo  o total 

de  2 toneladas  diárias  cada  homem.  . 

Os  vagonetes  são  abertos,  porém  equipados  com  um  sistema  de  cor- 
rentes para  amarrar  a cana  na  sua  parte  superior,  e são  descarregados 
diretamente  por  meio  de  basculantes  colocados  transversalmente  a^  esteira 
alimentadora  de  cana,  havendo  ainda  um  dispositivo  de  cabos  de  canhamo 
acionados  por  motor  elétrico  para  a movimentação  dos  comboios,  na  es- 
planada da  usina.  Êsses  comb°los,  constituídos  cons. 

carros,  são  tirados  por  pequenas  locomotivas  Diesel,  e transitam  cons 

tantTaenotcaseiãotdea nossa^stída  notamos  a £í5Ete 

de  transporte  de  cana  e observamos  que  o método  adotado  e bastante 

eficiente.  g Controle  de  corte  da  cana 

rsts  ssass  :r— ™r;  risfarr 

tante  entre  as  temperaturas  dmrnas  ôbre  a evapotranspiração 

zsnsv r,  rsstjacíií*  •-*  * — 

gens  especiais  adotadas  naquela  zona. 
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0 fator  climático  influi  inclusive  nas  condições  biológicas  do  vegetal, 
a tal  ponto  que  torna  a floração  da  cana  estéril,  sendo  necessária  a im- 
portação de  sementes  ou  florescências  para  os  trabalhos  de  cruzamento 
e obtenção  de  novas  variedades. 

Mas  tôdas  essas  deficiências  são  compensadas  pela  produtividade  do 
trabalho  agrícola,  numa  zona  onde  a homogeneidade  de  topografia,  fa- 
cilidade de  irrigação,  de  transportes  e de  cultivo  conduzem  ao  desiderato 
natural  da  indústria,  que  é o lucro  obtido  na  agro-indústria  do  açúcar. 

4 . Custo  de  produção  da  cana 

Quanto  ao  custo  de  produção  da  cana,  plantada  numa  área  aproxi- 
mada de  3 mil  hectares,  relacionamos  primeiramente  o trabalho  agrícola 
com  o custo  de  vida  e os  salários  pagos  no  campo  daquela  região. 

Um  trabalhador  rural  daquela  usina  percebe  uma  média  de  120 
shillings  africanos  por  mês,  equivalendo  a aproximadamente  36  mil  cru- 
zeiros. Êste  salário,  apreciável  para  a região,  é complementado  pelo  for- 
necimento de  gêneros  alimentícios  a preços  reduzidos  pela  própria  firma, 
além  da  assistência  social  que  proporciona  aos  trabalhadores  de  tôdas  as 
categorias,  consistindo  em  assistência  médica,  diversional,  habitacional, 
etc.,  gratuitas. 

Considerando  essas  condições  salariais  e outros  fatores  de  ordem 
regional,  a intensa  mecanização  da  lavoura  propiciam  custo  relativamente 
baixo,  tendo  em  vista  o mínimo  emprêgo  de  trabalho  braçal,  substituído 
pela  máquina.  Assim,  o custo  final  médio  de  1 tonelada  de  cana,  segundo 
informações  da  usina,  é o seguinte: 


No  campo  (pronta  para  a colheita) 
Corte  e transporte  para  os  vagões  . 
Transporte  para  a usina 

, i 

Cana  posta  ha  usina 


8,1  sh.afr.  ou  NCr$  2,43 
2,5  sh.afr.  ou  NCr$  75 
2,5  sh.afr.  ou  NCr$  75 


13,1  sh.afr.  ou  NCr$  3,93 


Pelo  acima  descrito,  verifica-se  que  a produção  por  área  é o fator 
preponderante  no  custo  da  tonelada  de  cana  e,  portanto,  no  de  açúcar. 

Deve-se  levar  em  conta  que,  comparativamente  aos  nossos  salários 
de  campo,  os  daquela  região  são  b|aixos,  mas,  mesmo  se  estabelecendo 
uma  equivalência  dêsses  salários,  ainda  assim,  o campo  da  usina  Tan- 
ganyka  apresenta  uma  margem  bem  sensível  de  rentabilidade,  pela  téc- 
nica utilizada . 
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A UTILIZAÇÃD  DE  TRATDRES 
NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  DD 
ESTADD  DE  SÃD  PAULD 

G.  M.  AZZ1 

1.  Introdução 

No  ano  de  1965,  São  Paulo  produziu  a maior  safra  de  açúcar  de  que 
se  tem  notícia:  42.089.184  sacos.  Das  101  usinas  existentes  atualmente, 
97  contribuíram  para  essa  produção.  Aproximadamente  metade  das  ca- 
nas moídas  pelas  usinas  são  de  cultivo  próprio.  O valor  real  das  máqui- 
nas e implementos  agrícolas  empregados  pelas  usinas  na  realização  dessa 
produção,  se  elevava  a NCr$  30.123,50  a preço  daquela  época,  com  uma 
relação  máquinas/produto  (cana-de-açúcar)  igual  a 0,34  (1), 

Daí  se  infere  da  importância  da  mecanização  na  agroindústria  ca- 
navieira e a razão  dêste  trabalho. 

Nossa  idéia  é mostrar  como  se.  compunha  o equipamento  motomeca- 
nizado  dessas  empresas  e de  que  forma  se  distribuía  a sua  utilização  nas 
várias  fases  de  produção  da  matéria-prima. 

2.  Material  e Método 

No  presente  estudo  foram  utilizados  os  dados  obtidos  do  levantamento 
de  custo  de  produção  realizado  pelo  LA. A.,  junto  às  usinas  de  açúcar  do 
Estado  de  São  Paulo,  considerando-se  o ano  agrícola  junho  de  1964  a ju- 
nho de  1965.  Nessas  condições  o preparo  do  solo  e parte  do  plantio,  a 
colheita  e o cultivo  de  soqueiras  se  referem  ao  ano  de  1964;  o plantio 
de  cana  de  ano  e meio  e o seu  cultivo  se  refere  ao  ano  de  1965 . 

Para  o presente  trabalho,  os  dados  existentes  foram  dispostos  em 
ordem  crescente,  em  relação  à área  cultivada,  em  cana-de-açúcar  de  cada 
usina  pesquisada  e divididos  em  5 estratos  que  melhor  representavam  a 
ordem  de  tamanho  da  exploração  canavieira.  Preferimos  a utilização  da 
área  cultivada  em  cana,  porquanto  a área  fundiária  fugia  muito  da  re- 
lação-utilização de  máquinas,  sendo  desprezível  a utilização  da  terra  em 
outros  empreendimentos  puramente  agrícolas  dentro  da  exploração  açu- 
careira. É de  se  notar  o caso  de  duas  usinas  da  amostra,  uma  com  área 
total  de  16.053  ha,  cultivando  cana  em  4.306  ha  e outra  com  14.009  ha, 
totais  e apenas  6.232  ha  de  canaviais.  Em  geral  o excedente  de  terras 
aproveitáveis  é dedicado  a exploração  agropastoril.  Todo  o trabalho  se 
refere  exclusivamenté  à matéria-prima  produzida  como  empreendimento 
direto  das  Usinas. 


* Trabalho  apresentado  no  I Congresso  Nacional  de  Engenharia  Rural 
Piracibaca  SP. 
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Composição  da  Amostra 


Estruto 

Canaviais 

Usinas 

Relação  área  total/área 

ha. 

n* 

canaviais 

I 

menos  de  676 

5 

1,62 

II 

1674  - 2978 

9 

2,02 

III 

3075  - 4848 

10 

2,01 

IV 

5052  - 8852 

6 

1,53 

V 

mais  de  10820 

2 

1,35 

127.757 

32 

1,72 

Escolhidas  ao  acaso,  foram  levantadas  por  prospeção  direta  32  usi- 
nas das  27  que  operavam  durante  o ano  de  1965.  Os  estratos  estavam 
compostos  pelas  seguintes  usinas:  I)  Santa  R'ta,  Indiana,  Anhumas, 
Santa  Terezinha  e Santana:  II)  Santa  Lina,  Santa  Cruz  (C),  Bom  Jesus, 
Santa  Adélia,  S.  Manoel,  Da  Serra,  S.  Francisco  (S.) , Maria  Isabel  e 
Miranda;  III)  Santa  Adelaide,  Piracicaba,  Albertina,  Nova  América, 
Vassununga,  Da  Pedra,  Barbacena,  Junqueira,  São  Vicente  e Santo 
Antonio  (S) ; IV)  Rafard,  São  Martinho,  Santa  Bárbara,  Bonfim,  Ta- 
mcio  e Da  Barra;  V)  São  José  (M)  e São  João. 

3.  Resultados  e Discussão 


3.1  Utilização 

da  área  total 

na  produção  de 

cana 

% dos 

Utilização 

% área  de 

Rendimento 

canaviais 

máxima 

produção 

Agrícola  t/ha. 

Estratos 

sôbre  área 

e 

sôbre  área 

Produção  na 

total 

mínima 

cultivo 

áurea  colhida 

( média) 

(média) 

( média) 

I 

64,5 

83  3 — 37,7 

71,5 

46,9 

II 

47,7 

82  0 — 20,5 

67,9 

54,7 

III 

49,4 

78  7 — 26,8 

68,5 

52,6 

IV 

63,4 

92,6  — 44,4 

70,8 

57,5 

V 

74,0 

76,9  — 70,9 

54,7 

57,3 

Verifica-se  que  a extensão  das  áreas  em  poder  da  usina  não  tem  rela- 
ção com  o tamanho  da  emprêsa  açucareira.  De  um  modo  geral  as  usinas 
utilizam  muito  pouco  de  sua  área  fundiária  no  cultivo  da  cana-de-açúcar. 
Entretanto  a variação  da  utilização  da  terra  é muito  grande  dentro  dos 
estratos  escolihdos  pela  área  em  cana-de-açúcar,  o que  quer  dizer  que, 
não  é a necessidade  da  matéria-prima  que  determina  a posse  da  terra. 
A Usina  da  Barra  foi  a que  apresentou  a maior  utilização  da  terra  em 
canaviais,  ocupando  92,6%  com  cana-de-açúcar.  . 

No  sistema  geralmente  utilizado  em  São  Paulo,  de  três  colheitas  para 
um  plantio,  o Estrato  tf  I é o que  mais  se  aproxima  do  modelo  de  75% 
da  área  de  canaviais  cortadas  por  safra.  A colheita  de  área  superior 
pode  indicar  utilização  maior  de  soqueiras  ou  uma  expansão  muito  grande 
anterior  a safra  de  1965/66.  A colheita  de  percentagem  inferior  demons- 
tra uma  expansão  recente  da  área  de  plantio.  Essa  última  hipótese  veri- 
ficou-se válida,  tendo  em  vista  que  na  média  geral  de  todos  os  Estratos,  a 
área  de  cana  em  formação  atingiu  29,8%  da  área  total  de  canaviais. 
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Em  todos  os  Estratos,  entretanto,  houve  usinas  que  superaram  o 
modelo,  com  um  rendimento  agrícola  inferior  à média  do  Estrato. 

Verifica-se  que  o rendimento  agrícola  é ainda  muito  baixo  no  Es- 
tado de  S.  Paulo,  em  terno  de  52  t/ha.  Das  32  usinas  pesquisadas,  17 
ultrapassaram  essa  média,  sendo  que  uma  atingiu  94,4  t/ha. 


3.2  N9  de  Tratores  <e  Tipos 


Estratos 

Tratores  de  Roda 

Tratores  de  Esteira 

Total 

A 

Potência  na  Barra 

Potência  na  Barra 

Estratos 

— 25| 

26-35 

36-45 

46-701  + 70 

|-25| 

26-35 

36-45 

46-70 

+ 70 1 

41 

I 

2 I 

5 

14 

16 

1 

1 — 1 

1 

1 

1 

207 

n 

2 I 

25 

58 

66 

24 

1 - 

— 

10 

17 

5 I 

245 

ui 

6 I 

15 

34 

107 

25 

1 1 1 

1 

9 

39 

8 1 

435 

IV 

5 j 

15 

129 

166 

47 

— 

20 

40 

13  | 

120 

V 

1 | 

5 

20 

57 

12 

1 - 

1 

9 

12 

3 I 

Total 

16  | 

65 

255 

412 

109 

1 1 1 

3 

49 

109 

29  | 

1048 

Os  tratores  se  distribuem  na  faixa  preferencial  de  46  a 70  HP  na 
barra  Ide  tração,  tanto  os  de  esteira  como  os  de  roda  e em  todos  os 
tratores  de  menos  de  25  HP  são  usados  em  serviços  auxiliares,  em  geral 
velhos  e de  pouco  uso  agrícola.  Os  tratores  de  esteira  de  mais  de  70  HP 
também  têm  pouco  uso  agrícola,  exceto  as  destocas  e trabalhos  com  terra 
na  execução  de  obras  duradouras  de  conservação  de  solo.  Sua  utilização 
localiza-se  principalmente  no  item  “serviços  gerais”. 


3 . 3 índices  de  mecanização  em  relação  à área  total  de  canaviais 
e produção  de  cana  


Estrato  MH  Canaviais  Produção  área  de 

(1)  ha.  (2)  t (3)  MH/ha  MH/t  cana  por 

(1) : (2)  (1) : (3)  trator 

(Ha) 


I 

II 

III 

IV 

V 

18442 

134623 

252619 

259518 

166478 

2494 

21831 

37337 

40863 

25233 

106278 

709121 

1260194 

1499596 

790511 

7,39 

6,17 

6,76 

6,33 

6,50 

0,174 

0,190 

0,200 

0,173 

0,210 

60,8 

105,5 

152,4 

93,9 

210,3 

831680 

127758 

4365700 

6,51 

0,191 

121,9 

Os  índices  de  utilização  da  tratonzaçao  em  relaçao  a área  total I de 
canaviais  e produção  colhida  guardam  uma  semelhança  muito  estreita 
entre  os  estratos.  Variam,  entretanto,  dentro  de  cada  operação,  como 
veremos  a seguir: 
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3.4 


Utilização  da  Máquina  roas  diversas  operações 


§ 

•40 

CO 


I 

1 = 
Hh  tO 


•S 

■40 

I 

A, 


o 

•ç^ 

HO 

1*0 

ã 


Vi 

f 

O 

O 


S 

O 

co 


I 

960 

5076 

12886 

8200 

r 

i 

— 1320 

18442 

II 

644 

61278 

21793 

37950 

6202 

— 6756 

134623 

III 

2461 

102217 

28033 

78842 

600 

24630 

— 15836 

252619 

IV 

530 

78151 

29368 

85428 

— 

36724 

11310  18007 

259518 

V 

4096 

58650 

25779 

55553 

— 

11200 

— 11200 

166478 

Percentual 


I 

5,20 

27,52 

15,65 

44,46  — 

— 

— 7,17 

100 

II 

0,48 

45,52 

16,19 

28,19  — 

4,61 

— 5,01 

100 

III 

0 97 

40,46 

11,10 

31,21  0,24 

9,75 

— 6,27 

100 

IV 

0,20 

30,11 

11,31 

32,92  — 

14,15 

4,36  6,95 

100 

V 

2,46 

35,23 

15,48 

33,37  — 

6,73 

— 6,73 

100 

A maior  parte  da  utilização  das  máquinas  se  distribuem  pelos  itens 
de  preparação  do  solo  (aração,  gradeação)  plantio  (sulcação,  adubação  e 
cobertura)  e principalmente  cultive.  Pràticamente  todo  o preparo  de  solo 
é tratorizado.  Esporàdicamente,  em  áreas  muito  íngremes  ou  pedregosas, 
para  acerto  de  talhões,  algumas  usinas  usam  á tração  animal  no  preparo 
de  solo  e plantio.  Algumas  usinas  dos  estratos  I,  II,  III  e IV  não  usavam 
o cultivo  mecanizado  da  cana  antes  do  1*  morte,  alegando  que  essa  prá- 
tica, por  mais  bem  feita  que  seja,  nivela  demasiadamente  o sulco,  preju- 
dicando as  futuras  socas.  Apenas  a Usina  Piracicaba  'usou  uma  má- 
quina colhedora  na  safra  de  1964.  0 transporte  com  trator  também  é 
pouco  usado.  (No  presente  trabalho  os  dados  de  transportes  se  referem 
exclusivamente  à execução  por  meio  de  tratores). 

O uso  de  máquinas  no  item  “serviços  gerais”  é principalmente  de- 
corrente dos  serviços  de  conservação  de  estradas,  desatolar  caminhões  e 
transporte  de  mudas. 


3.5  A cultura  de  cana  e a distribuição  dos  esforços  físicos 
Homens  — Dias/hs  — total  Estratos 


I II  III  IV  V MÉDIA 


Preparo  do  solo 

| 84,51 

43,52 

46,56 

41,61 

51,57 

53,55 

Plantio 

I 1,45 

1,43 

1,66 

1,17 

1,14 

1,57 

Cultivo 

| 8,96 

I 

6,21 

7,90 

6,35 

7,71 

7,42 

Colheita 

| 14,54 
1 

13,91 

13,27 

15,32 

18,51 

15,11 

| 59,56 

21,97 

23,73 

18,77 

24,21 

29,45 

HD/t 

1 1,80 

0.80 

0.89 

0,72 

0,90 

1,03 
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Animais  — 


Dias/ha  — total 

5,57 

4,09 

1 2,41  | 

4,22 

1,24  | 

3,49 

Preparo  do  solo 

1 0,07 

I 

— 

| 0,03 

0,19 

- j 

0,05 

Plantio 

1 1,70 

2,41 

j 

1 1,88 

1,88 

1,15  | 

j 

1,80 

Cultivo 

| 3,80 

i 

1,68  | 0,50 

2,15 

0,09  | 
1 

1,64 

Colheita 

1 

— 

1 

1 - 

— 

— 

Máquinas  ■ 

Horas /ha  — total 

16,97 

17,74 

18,03 

15,74 

15,53 

16,80 

Preparo  do  solo 

1 9,01 

1 

11,09 

i 11,17 

8,41 

8,07  | 

9,55 

Plantio 

1 4,31 

1 

3,90 

I 2,99 

3,14 

3,31  j 

3,53 

Cultivo 

! 3,65 

2,33 

1 2,87 

2,52 

3,33  | 

2,94 

Colheita 

1 

1 

! 

0,42 

1 1,00 

1,67 

0,82  | 

0,78 

Foram  juntados  agora  os  itens  “calagem”  em  “preparo  do  solo”  e 

“corte”,  “carragamento 

” e transporte”  englobados  em  “colheita”. 

Verifi- 

ca-se  que  as  operações 

que  mais 

gastavam  mão-de-obra  foram  a 

colheita 

e o cultivo.  0 preparo 

do  solo  é 

a operação  mais 

mecanizada.  Apenas  se 

iniciava  então  o uso  em  larga  escala  das  carregadeiras  motomecanizadas. 

• 

3.6  Distribuição  dos  rendimentos  em  toneladas  de  cana 

por 

Homens /dias  nas  operações 

de  colheita. 

E stratos 

I 

II 

III 

IV 

V 

MÉDIA 

Corte 

1 

| 2,88 
I 

3,01 

1 

1 2,83 
1 

3,86 

3,28 

3,17 

Carregamento 

| 13,13 

1 

11,12 

1 ii,io 

13,71 

12,25 

12,26 

Transporte 

| 21,04 

32,04 

| 34,43 

35,39 

29,40 

30,46 

3.7  Percentual  da  colheita  que  era  tratorizwda 

Estratos 

I 

II 

III 

IV 

V 

MÉDIA 

Corte 

1 

| — 

1 0,45 

— 

] — 

0,09 

Carregamento 

1 

1 

1 12,24 

| 16,81 

34,28 

| 19,84 

16,65 

, 

Transporte 

1 

1 

| — 

| 2,64 

1 

2,63 

— 

1,05 
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0 percentual  geral  de  mecanização  do  corte  é insignificante  em  rela- 
ção a tonelagem  total  cortada.  O mesmo  ocorre  em  relação  ao  transporte 
quase  totalmente  feito  com  caminhões  em  São  Paulo.  A preferência  das 
usinas  pelo  transporte  com  camihões  é devido  principalmente  à sua  maior 
maleabilidade,  trabalhando  em  geral  de  empreitada  na  safra  e com  um 
mercado  de  trabalho  bastante  favorável  na  entressafra.  O conjunto  tra- 
tor-carretas  é muito  mais  caro,  seu  serviço  mais  moroso,  sendo  solicitado 
nos  trabalhos  puramente  agrícolas,  ainda  no  decorrer  da  safra. 

Deve-se  destacar  que  o maior  percentual  de  utilização  de  tratores  na 
colheita  se  deve  à crescente  mecanização  do  carregamento. 

4 . Conclusões 

A mecanização  nas  usinas  de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo  é fun- 
damentalmente dirigida  para  as  operações  de  preparo  do  solo,  plantio  e 
cultivo.  A mecanização  da  colheita  estava  apenas  iniciando  a sua  expan- 
são. Verifica-se  que  a lavoura  canavieira  no  estado  atual,  conquanto 
sendo  um  empreendimento  agrícola  bastante  mecanizado,  permite  um 
vasto  desenvolvimento  em  todos  os  setores,  principalmente  na  fase  de 
colheita  que  é ainda  a que  mais  consome  o esforço  do  braço  humano. 
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□ S F atuíres  da  prgduçãd 

NA  ECONDMIA  RURAL 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 

I)  NATUREZA 

• 1 O meio,  sua  importância  para  a produção  rural 

A TERRA,  base  física  e fonte  de  matéria-prima  para  a 
produção  rural. 

•3  A POSSE  e USO  da  TERRA  na  produção  rural 

• 4 — A propriedade  rural  no  Brasil 


I)  NATUREZA  (*) 

Em  Economia,  denominamos  FATÔRES  DE 
PRODUÇÃO  (FP.  ),  ao  conjunto  de  BENS  e 
SERVIÇOS  utilizados  num  processo  produtivo 
cuja  finalidade  seja  obter  outros  BENS  e SER- 
VIÇOS . 

Os  BENS  e SERVIÇOS  que  entram  num 
processo  produtivo  qualquer  são  numerosos  e 
variáveis  e,  bem  assim,  são  variáveis  as  quanti- 
dades utilizadas  de  cada  F.P.  que  intervém  no 
referido  processo. 

Exemplificando,  consideramos  uma  cultura 
de  milho  en  terras  virgens  Devemos  encont-ar: 

I  — Iniciativa  ou  idéia  do  processo; 

II  — Escc  ha  e desbravamento  da  terra,  com 
emprego  de  homens,  ferramentas,  ani- 
mais ou  máquinas,  combustíveis  e lu- 
brificantes e,  ainda,  algumas  técnicas; 

III  — Preparo  do  solo  para  a cultura  utili- 

zando quantidades  divernas  de  alguns 
dos  elementos  citados  em  II; 

IV  — Cultura  e tratos  culturais,  emprêgo  de 

sementes,  adubos,  fungicidas  e inseti- 
cidas e mais  alguns  dos  elementos  cita- 
dos «m  II; 

V  — Colheita  e armazenamento  ou  entrega 
do  produto  ou  consumo; 

VI  — Dinheiro  para  pagamento  e custeio  de 
tôdas  as  operações  intervenientes  na 
cultura . 

Na  seqüêneia  de  atividades  acima,  podere- 
mos distinguir  e grupar  todos  os  elementos  que 
figuram  no  processo  de  cultura: 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


a)  — BENS  NATURAIS,  os  que  existem 

independentemente  da  ação  hunana; 
, no  caso  vertente  a TERRA,  com  as 

águas  que  contiver  e o clima  de  que 
se  beneficiar; 

b)  — BENS  PRODUTIVOS,  modificados  ou 

obtidos  à custa  de  esforço  humano. 
Em  nosso  exemplo,  as  máquinas,  fer- 
ramentas, sementes,  adubos,  recursos 
em  dinheiro,  etc. 

c)  — Todo  o esforço  humano  empregado 

durante  o ciclo  da  cultura. 

Os  grupamentos  acima  são  constantes  em 
todo  e qua’quer  processo  produtivo  e.  genèrlcà- 
mente.  se  identificam  assim.,  o primeiro,  da  alí- 
nea a,  como  TERRA  ou  NATUREZA;  o segundo, 
da  alínea  b,  como  CAPITAL;  e fina' mente,  o 
último,  da  alínea  c,  como  TRABALHO.  Em 
conjunto  são  êsses  os  únicos  e conhecidos 
AGENTES  ou  FATÔRES  DE  PRODUÇÃO  que 
a Economia  Rural  ou  não,  considera  em  seu 
camro  de  est  dos.  Aqui,  cumpre-nos  examinar 
cs  componentes  do  prime  ro  gruoamento,  isto  é, 
os  identificáveis  como  NATUREZA. 

4.1  — O meio,  sua  importância  para  a produ- 
ção rural 

O MEIO,  significando  aqui  o ambiente  na- 
tural em  que  se  vai  estabelecer  ou  organizar  a 
PRODUÇÃO  RURAL.  Êste  MEIO  apresenta  em 


(*)  Conferência  pronunciada  no  Instituto  Supe- 
rior de  Economia  e Organização  em  dezem- 
bro de  1966  — Rio  de  Janeiro. 
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si  um  complexo  de  fatores  físicos,  químicos,  bio- 
lógicos, etc.  e uma  variedade  imensa  de  situa- 
ções, cujo  controle  nem  sempre  se  afigura  pos- 
sível pelas  técnicas  ora  a serviço  do  homem. 
Assim,  enquanto  ao  Agrônomo  cabe  decidir  quais 
as  'culturas  fito  ou  zoo-técnicas  possiveis  para 
um  determinado  MEIO,  incumbe  ao  Economista 
Rural,  responder  quais  dentre  as  possibilidades 
previstas  para  o referido  MEIO,  as  culturas 
agrícolas  econômicamente  viáveis  isto  é,  as  sus- 
cetíveis de  MERCADO  certo  a PREÇOS  com- 
pensadores. Ora,  em  princípio,  o MEIO  natural 
condiciona,  como  vimos,  o tipo  de  exploração 
rural.  Mas,  sabemos  também,  êsse  MEIO  natu- 
ral é incontrolável,  sob  muitos  aspectos,  pelo 
homem).  Daí,  por  via  de  conseqüência,  concluir- 
mos pela  sua  IMPORTÂNCIA  para  a produção 
rural  e aceitarmos,  como  preliminar  indispensá- 
vel à implantação  de  qualquer  CULTURA  AGRÍ- 
COLA, necessidade  de  conhecer,  em  minúcias,  o 
referido  MEIO  ambiente. 

O conhecimento  de  MEIO  implica  a consi- 
deração detalhada  de  seus  componentes  ou  seja 
o exame  daquêles  fatores  e daquelas  situações 
aludidas  linhas  acima.  Inicialmente,  destacamos 
no  MEIO  ambiente,  o CLIMA. 

O CLIMA,  isto  é,  o conjunto  de  situações 
médias  da  atmosfera,  influi  diretamente  na  agri- 
cultura e limita,  com  rigidez  quase  absoluta,  as 
modalidades  de  culturas  viáveis  em  cada  am- 
biente. As  ESTAÇÕES,  o regime  dos  ventos  e 
das  chluvas,  o volume  das  precipitações  pluvio- 
métricas.  a umidade  relativa  do  ar,  as  variações 
da  temperatura,  a formação  dos  geadas,  a neve, 
o granizo  etc.  são  dados  ou  ocorrências  clima- 
tológicas  a se  terem  presentes  na  organização 
da  PRODUÇÃO  RURAL,  pois  que,  sôbre  os 
mesmos  a intervenção  humana  é pràticamente 
nula.  Pode-se  prever  com  relativa  exatidão,  a 
ocorrênciia  de  fenômeanos  climatológicos  e pre- 
mumir-se  contra  os  seus  efeitos,  mas  êles  persis- 
tem. Portanto,  o certo  é escolher  as  culturas 
concordantes  com  as  imposiçeõs  climáticas;  ou, 
as  mais  fàcilmente  adaptáveis  a essas  imposições. 

Após  o CLIMA  devemos  considerar,  em  or- 
dem de  importância,  o SOLO. 

O SOLO,  por  suas  características  de  situa- 
ção, relêvo,  exposição,  vestimenta,  composição 
físico-química  e microbiológica  etc.,  também 
condiciona  a PRODUÇÃO  RURAL.  Certo,  mui- 
tos dos  fatôres  edáficos  são  ou  podem  ser  modi- 
ficados ou  postos  sob  controle  humano;  todavia, 
os  custos  dêsse  controle  ou  daquelas  modifica- 
ções podem  ser  economicamente  inaceitáveis. 

Hojje,  pode-se  afirmar,  quase  não  existem 
solos  irrecuperáxeis  ou  improdutivos  do  ponto 
de  vista  agrícola.  Entretanto,  há  sempre  e em 
cada  caso,  uma  cultura  preferencial,  ou  de  fácil 
adaptação,  para  ou  no  tipo  de  solo  de  que  se 
dispuser.  Então,  o critério  lógico  a seguir  é es- 
colher, entre  as  culturas  possíveis,  aquela  que 
exija  ou  se  adapte,  em  condições  agro-económi- 
cas mais  vantajosas,  ao  tipo  de  solo  existente. 

AGUA  é outro  fator  limitante  na  escolha 
da  PRODUÇÃO  RURAL  possível  do  ponto  de 
vista  agro-econômico.  Não  nos  referimos,  aqui, 
a água  proveniente  das  precipitações  pluviais  e, 
sim  a existente  no  solo  em  condições  de  utili- 
zação imediata:  fontes,  riachos,  rios  etc. 


A exploração  agrícola  faz  largo  e diário 
consumo  de  água  e,  por  isso,  não  pode  ser  ten- 
tada onde  esta  não  exista  com  relativa  abundân- 
cia. Evidentemente,  as  exigências  do  consumo 
variam  com  o tipo  da  exploração  e a escolha  terá 
de  coformar-se  com  as  disponibilidades  hídricas 
existentes  ou  passíveis  de  existir  com  instalações 
adequadas  e de  custos  razoáveis. 

O CLIMA,  a TERRA  e a AGUA,  são  a nosso 
ver,  os  componentes  mais  significativos  do  F.P. 
•NATUREZA,  na  PRODUÇÃO  RURAL.  Dêsses 
fatôres,  entretanto,  a TERRA  é mais  vulnerá- 
vel à ação  humana  e merece,  por  isso,  que  nos 
detenhamos  sôbre  êle.  Assim,  consideremos  ainda : 

4.2  — A terra,  base  física  e fonte  de 
matéria  prima  para  a produção  rural. 

Vimos  que  o SOLO  ou  a TERRA,  aqui 
tornados  como  sinônimos,  condiciona,  associado 
com  o CLIMA  e as  disponibilidades  de  AGUA, 
a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA.  Demais  disso,  a 
TERRA  ainda  possui  uma  outra  função  carac- 
terística na  PRODUÇÃO  RURAL,  qual  seja  a 
de  SUPORTE,  quase  que  exclusivo,  não  só  das 
culturas  agrícolas,  senão  também,  de  tôdas  as 
instalações  necessárias  a essas  culturas  e a sua 
administração.  O preenchimento  da  referida 
função  de  SUPORTE  ou  BASE  FÍSICA  da 
exploração  fito  ou  zootécnica  exige  que  a TERRA 
apresente,  como  fundamentais: 

A)  Boas  condições  de  RELÊVO 

B)  Regular  CONSISTÊNCIA 

C)  Boa  SITUAÇÃO 

D)  ACESSIBILIDADE  regular 

E)  Bom  índice  de  SALUBRIDADE 

Os  requisitos  acima  poderão  parecer  supér- 
fluos e mesmo  excessivos  para  o racional  esta- 
belecimento de  qualquer  tipo  de  PRODUÇÃO 
RURAL.  Entretanto,  os  que  de  perto  conhecem 
as  lides  da  lavoura  e da  pecuária  os  estimarãr 
na  devida  conta  e,  talvez  nos  queiram  apontar 
mais  alguns  que  jrulguem  igualmente  essenciais 
e que  deixamos  de  citar.  Em  qualquer  hipótese, 
porém,  desejamos  completar  o nosso  pensamento 
aduzindo  mais  alguns  informes  sôbre  os  itens 
apresentados.  Vejamos  pois: 

A)  Boas  condições  de  RELÊVO 

O ideal,  do  ponto  de  vista  do  RELÊVO, 
seria  que  a exploração  agrícola  pudesse  contar 
para  estabelecer-se  com  TERRAS  planas,  sua- 
vemente onduladas  ou  meia  encosta.  As  áreas 
totalmente  planas  favorecem  o trabalho  mecâ- 
nico, não  exigem  grandes  movimentos  de  terra 
na  abertura  dos  caminhos  e os  terra-plenos  para 
construção.  Todavia,  nos  terrenos  baixos  e inun- 
dáveis estão  sujeitos  ao  alagamento  e exigem  a 
construção  de  DRENOS.  A superfícies  SUAVE- 
MENTE ONDULADAS  permitem,  igualmente,  a 
mecanização,  mas,  já  requerem  algum  movimento 
de  terra,  quer  para  as  edificações  quer  na  aber- 
tura das  estradas;  não  são  suscetíveis,  pelo 
comum,  ao  alagamento,  mas  requerem  cultura 
em  CURVA  DE  NÍVEL”  como  defesa  contra  a 
erosão;  possuem  a vantagem  de  exposições 
variadas  o que  certamente  favorece  a policultura. 
As  TERRAS  de  MEIA  ENCOSTA,  permitem 
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ainda,  algum  trabalho  mecânico;  exigem  movi. 
mentos  de  terra  mais  volumosos  nas  construções 
de  estradas  e edificações;  são  facilmente  erodi. 
das  e carecem,  ^ portanto,  de  adequada  proteção 
contra  êsse  fenômeno.  Os  terrenos  muito  íngre- 
mes devem  ser  rejeitados,  se  possível,  para  cul- 
turas outras  que  não  as  florestais 

0 conhecimento  e apreciação  do  que,  em 
têrmos  gerais,  possibilita  o RELÊ  VO,  permite  '• 
a)  escolha  adequada  dos  locais  para  as  constru- 
ções essenciais  à PRODUÇÃO  RURAL;  b)  sele- 
ção conveniente  e locação  favorável  das  culturas 
possíveis  agroeconomicamente;  e,  c)  traçado 
lógico  e econômico  do  sistema  de  comunicações 
internas,  indispensável  à exploração  agrícola  que 
se  tiver  de  implantar. 

B)  Regular  CONSISTÊNCIA 

Conhecemos,  no  que  tange  a CONSISTÊN- 
CIA e observando  a terra  em  estado  sêco,  cinco 
tipos  de  solo  perfeitamente  caracterizado,  a 
saber. 

1 — SÔLTO,  quando  a coesão  é nula  na 

massa,  isto  é,  os  seus  elementos  apa- 
recem individualmente  separados  (1). 

Em  tais  condições  e,  sem  corretivos,  ou  ele- 
mentos de  contenção,  essas  terras  não  suportam 
construções,  estradas  e mesmo  culturas  de  porte 
médio  e sistema  radicular  pouco  profundo.  Em- 
bora fáceis  de  trabalhar,  apresentam-se  com  per- 
meabilidade intensa  e são  erodidas  muito  ràpi- 
damente. 

2 — FRIÁVEL,  quando  os  seus  agregados 

separam-se  sem  dificuldade  sob  a pres- 
são dos  dedos. 

Aqui  já  se  registra  alguma  coesão  entre  os 
agregados,  todavia  as  possibilidades  erosivas 
ainda  são  elevadas.  Se  houver  alternativa  de 
escolha  deve-se  evitar  construir  em  tais  solos. 
Embora  permeáveis  essas  terras  retêm  a umi- 
dade por  mais  tempo  que  as  SÔLTAS. 


a não  ser  que  se  não  disponha  de  outras,  são. 
imprestáveis  para  a cultura. 

Do  que  viemos  de  expôr  conclui-se  que  a 
distribuição  racional  daa  culturas  e demais  ins- 
talações essenciais  à PRODUÇÃO  RURAL  é, 
também,  dependente  da  regular  CONSISTÊNCIA 
do  solo  de  que  se  dispunha. 

C)  Boa  SITUAÇAO 

A SITUAÇAO  é aqui  estimada  em  relação 
às  distâncias  existentes  entre  a exploração  agrí- 
cola e os  centros  consumidores  dos  produtos 
resultantes  dessa  exploração.  Evidentemente  o 
desejável  será  a proximidade  dêsses  centros,  visto 
como  o maior  afastamento  dêles  determina  custos 
mais  elevados  no  transporte  da  PRODUÇÃO 
RURAL  que,  em  consequência  irão  retringir-se 
na  sua  variabilidade  para  ater-se,  tão  sòmente, 
naquêles  produtos  capazes  de  suportar  FRETES 
elevados. 

D)  ACESSIBILIDADE  regular 

i 

As  condições  de  ACESSO  aos  locais  da 
PRODUÇÃO  RURAL  influem  diretamente  em 
vários  aspectos  dessa  PRODUÇÃO.  De  início, 
favorece  os  suprimentos  de  BENS  e SERVIÇOS 
de  que  carece  a atividade  agrícola  para  realizar- 
se;  ao  final,  garante  a circulação  dos  produtos 
facultando-lhes  a chegada  aos  mercados. 

É óbvio  que  se  as  condições  de  ACESSO 
forem  boas  ou  ao  menos,  regulares,  os  custos 
dos  suprimentos  serão  mais  baixos  do  que  se 
est^s  mesmas  condições  se  apresentarem  difíceis 
ou  péssimas.  Na  primeira  hipótese,  suscetíveis 
de  competir  vantajosamente  nos  mercados,  o que 
se  afigura  de  maior  interêsse  para  o produtor. 

No  âmbito  da  emprêsa  rural  o problema  da 
ACESSIBILIDADE  às  culturas  está  afeto  ao 
empresário.  No  caso  dos  mercados  é problema  de 
Política  Econômica  e cabe  aos  Governos  asse- 
gurá-la aos  seus  produtores  rurais. 

E — Bom  índice  de  SALUBRIDADE 


3  — FIRME,  se  resistente  as  fôrças  que 
tendem  a rompê-lo  ou  deformá-lo;  a 
pressão  dos  dedos  ainda  consegue  des- 
manchar os  agregados. 

Terras  dêsse  tipo  suportam  bem  quaisquer 
culturas  e resistem  regularmente  ao  pêso  das 
máquinas;  são  relativamente  permeáveis  e nã.o 
sujeitos  à erosão  fácil.  Nêles  pode-se  construir 
estradas  e edifícios  sem  maiores  problemas. 


4  DURO,  resistente  a quaisquer  fôrças 

tendentes  à desagregá-lo,  inclusive  à 
pressão  dos  dedos. 


Boas  para  serem  edificadas,  essas  terras  ofe- 
recem dificuldades  ao  estabelecimento  das  cul- 
turas. São  pouco  permeáveis  e oferecem  grande 

resistência  a erosão.  . . . à 

5  TENAZ,  excessivamente  resistente  a 

rutura. 


Possui  características  idênticas  ao  anterior, 
ipenas  em  grau  mais  elevado.  Terras  dêsse  tip  , 


A PRODUÇÃO  RURAL  utiliza-se,  em  grande 
cala,  dos  sêres  vivos  para  conseguir  os  seus 
•odutos  que,  pelo  comum,  são  também  sêres 
vos  ou  partes  dêstes.  Daí  resulta  ser  necessário, 
tra  manter-se  bígida  a referida  PRODUÇÃO 
URAL,  que  se  lhe  assegure  um  solo  perfeita- 
ente  salubre,  isto  é,  tanto  quanto  possível  isento 
, águas  estagnadas  ou  poluídas,  de  infestações 
irasitárias  nocivas  à saúde  do  homem,  dos 
umais  e das  plantas.  A conservação  de  tal 
itado,  necessidade  inarredável  imphca  a orga- 
zação  permanente  de  uma  POLICIA  DE  DEFE. 
à SANITÁRIA  animal  e vegetal. 

Até  aqui  vimos  a TERRA  como  BASE  F1SI- 
Á para  a PRODUÇÃO  RURAL,  ^st^noapara 
incluir  observá-la  sob  a condição  de  MATÉRIA 
RIMA  dessa  mesma  PRODUÇÃO  RURAL.  Ês  e 
aeora. 


Cfr.  — Anais  da  Primeira  Reunião  Brasi- 
leira de  Ciências  do  Solo  — Págs.  615  e 
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Se  admitirmos  que  a Agricultura  é uma 
indústria  e que  os  vegetais  e alguns  animais  são 
máquinas  desta  indústria  e,  ainda,  que  o solo  é 
o local  de  onde  essas  máquinas  retiram  os  ele- 
mentos que  transformam  em  produtos  agrícolas, 
teremos  que  aceitar,  como  conclusão  necessária, 
ser  êsse  SOLO  uma  FONTE  DE  MATÉRIA 
PRIMA  para  a PRODUÇÃO  RURAL. 

Na  sua  condição  de  FORNECEDOR  DE 
MATÉRIAS  PRIMAS  às  plantas,  para  que  estas 
cresçam,  se  multipliquem,  e afinal,  ofereçam  ao 
homem  que  as  cultiva,  os  produtos  que  êste 
deseja  e espera,  deve  o SOLO  possuir,  aliados  aos 
requisitos  já  citados  alhures,  razoáveis  de  FER- 
TILIDADE. 

A FERTILIDADE  DA  TERRA  vem  a ser, 
nada  mais,  nada  menos,  do  que  a 'capacidade 
desta  em  suprir  às  plantas  dos  elementos  mi- 
nerais necessários  e indispensáveis  para  qúe  elas 


cumpram  regularmente  todo  o seu  ciclo  vege- 
tativo . 

As  plantas,  como  os  animais,  possuem  neces- 
sidades alimentares,  diferentes,  isto  é cada  espé- 
cie possui  regime  próprio  e exige  SOLO  com 
adequado  ÍNDICE  DE  FERTILIDADE.  Note-se 
porém,  que  sejam  quais  fôrem  as  condições  de 
FERTILIDADE  natural  do  SOLO,  estas  se  modi- 
ficam pelo  consumo  das  culturas  e pelo  desgaste 
natural.  Daí,  a queda  que  se  verifica  na  FERTI- 
LIDADE do  SOLO  quando  êste  se  encontra  a 
mercê  de  sistemas  agrícolas  empíricos  e preda- 
tórios . 

A FERTILIDADE  do  SOLO  depende,  é 
óbvio,  de  um  complexo  de  fatôres  que,  em  linhas 
muito  amplas  e segundo  o pensamento  do  Prof. 
Olavo  B.  de  Araújo  e Silva  (2),  pode  ser  esque. 
matizado  assim: 


/ 


ELEMENTOS 

DA 

FERTILIDADE 

DO 

SOLO 


A — PRIMORDIAIS 


B — BÁSICOS 


f a — Ar 

■{  b — Agua 

(.c  — Sais  nutritivos 


I 

l 


a — Minerais 


b — Orgânicos 


( 1 — Pedrinhas 
\ 2 — Areias 
i 3 — Argila 

f 1 — Restos  orgânicos 

\ 2 — Húmus 

[3  — Micro-organismos 


C — CIRCUNSTANCIAIS 


O índice,  maior  ou  menor,  de  presença  e 
constância  dos  elementos  acima,  considerados  de 
per  si  e no  conjunto,  é que  confere  ao. SOLO  o 
seu  grau  de  FERTILIDADE  pequeno  ou  gran- 
de. Esta  FERTILIDADE  se  desgasta  pela  ação 
dos  agentes  naturais  e pela  má  utilização  hu- 
mana conforme  assinalamos  antes. 

4.3  — A posse  e o uso  da  terra  na  produção 
rimai 

A POSSE  DA  TERRA  é,  nas  sociedades  ci- 
vilizadas, um  ATO  JURÍDICO  que  traduz  a re- 
lação de  DIREITO  existente  entre  o detentor 
da  POSSE  e terceiros.  Todavia,  não  foi  sempre 
assim.  Na  origem  das  sociedades  e quando  as 
economias  fundamentavam-se.  apenas,  no  estra- 
tivismo  ou  na  simples  coleta,  na  caça  e na  pes- 
ca e a TERRA  valia  pelo  que  pudesse  oferecer 
em  produtos  naturais  espontâneos,  próprios  para 
a subsistência,  prevalecia  o DIREITO  DO  MAIS 
FORTE  e a POSSE  DA  TERRA  consumava-se 
por  um  ATO  DE  FÕRÇA  e era  sempre  uma  es- 
poliação. Em  tal  éooca  não  tinha.  sentido  a 
PROPRIEDADE  individual  da  TERRA  ou,  co- 
mo afirmou  Udall  falando  de  indígenas  ameri- 
canos “a  terra  e os  índios  estavam  ligados  en- 
tre si  mais  pelos  laços  de  afinidade  e de  natu- 


Ía  — Porosidade 
b — Capacidade  sorptiva  (* *) 
c — Capacidade  de  troca 
d — Acidez 

reza  do  que  pela  idéia  do  direito  de  proprieda- 
de.” (3) 

Nas  culturas  primitivas  a TERRA  era  de 
todos,  da  família,  da  clã  ou  da  tribo  e nunca  de 
um  indivíduo  sòzinho.  Os  seus  limites  não  eram 
fixos;  na  generalidade  das  situações  estendiam 
se  até  aonde  a influência  do  PODER  TRIBAL 
fronteasse  outro  PODER  superior  ou  igual  em 
potência.  Os  PODÊRES  confrontantes  respeita- 
vam-se mútuamente  até  o momento  em  que  de 
um  lado  ou  de  outro  a TERRA  se  mostrasse 
insuficiente  para  prover  as  necesidades  alimen- 
tares da  comunidade,  isto  é,  houvesse  a ruptura 
no  equilíbrio  entre  o homem  e a TERRA.  Ve- 
rificavam-se, então,  os  atritos,  as  incursões  e 
invasões,  as  guerras  e as  alianças,  as  submis- 
sões ou,  na  impossibilidade  de  coexistência,  as 
migrações  dos  povos. 


(2)  SILVA,  Olavo  Barros  de  Araújo  e — Terra 
Fértil  para  sempre  — pág.  8. 

(*)  A capacidade  sorptiva  do  solo  é o poder  de 
retenção,  por  parte  dêste,  dos  elementos  que 
contribuem  e decidem  para  a sua  fertilidade. 

(3)  UDALL,  Stewart  L.  — A Crise  Silenciosa. 
Pág.  12. 
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Circunstâncias  geográficas  e históricas  nem 
sempre  favorecem  as  migrações  e,  em  muitos 
casos  condicionaram  a sedentarização  e favore- 
ceram o aparecimento  de  uma  AGRICULTURA 
rudimentar.  Nêsse  estágio  as  relações  entre  o 
homem  e a TERRA  adquiriram  dimensões  novas 
e a FERTILIDADE  natural  do  SOLO  passou  a 
contar  entre  os  fatores  preferenciais  para  a ocu- 
pação da  TERRA. 

Crescimento  das  populações,  melhoria  na 
organização  das  sociedades,  progresso  das  insti- 
tuições jurídico-sociais,  aperfeiçoamento  de  téc- 
nicas agrícolas  e mais  a estabilidade  territorial 
modificaram,  no  transcurso  do  tempo,  as  moda- 
lidades da  POSSE  da  TERRA  e disciplinaram  o 
DIREITO  DE  PROPRIEDADE. 

A organização  política  das  sociedades  pri- 
mitivas dando  ensejo  ao  nascimento  dos  Estados 
condicionou  a existência  dêstes  à POSSE  de  um 
território  no  qual  exercesse  a sua  SOBERANIA. 
Isto  significava,  e significa  ainda,  que  o ESTA- 
DO era  e continua  sendo,  em  principio  o DO- 
NO da  TERRA.  Entretanto,  o exercício  do  di- 
reito soberano  do  Estado  sôbre  a TERRA,  de 
acôrdo  com  o regime  político  vigente,  pode  am- 
pliar-se  ou  restringir-se  e reconhecer  ou  não  o 
DIREITO  à PROPRIEDADE  individual  da  TER- 
RA. Assim,  as  formas  tendentes  para  o socia- 
lismo puro  negam  a PROPRIEDADE  INDIVI- 
DUAL e fazem  a apologia  e só  reconhecem,  co- 
mo legitima  a COLETTVIZAÇÃO  da  TERRA, 
enquanto  que  o liberalismo  extremado  (4)  de- 
fende enèrgicamente  a POSSE  individual  da 
torra  e repele,  com  horror,  as  formas  comu- 


nitárias de  PROPRIEDADE . 

A existência  do  Estado,  pelo  menos  teorica- 
mente, depende  do  assentimento  de  todos  e,  por- 
tanato,  são  idôneas  as  suas  decisões  enquanto 
perdurar  aquêle  assentimento.  Então,  se  um  Es- 
tado reconhece  e adota  o instituto  da  PROPRIE- 
DADE INDIVIDUAL  da  TERRA  o faz  legiti- 
mamente, da  mesma  forma  que  um  outro  Es- 
tado pode  no  exercício  de  sua  soberania  decidir 
que  a TERRA  é um  bem  coletivo  e pertence  a 
todos.  Do  exposto  infere-se  que  a POSSE  da 
TERRA,  em  têrmos  jurídicos,  depende  das  nor- 
mas institucionais  vigentes  no  Estado.  O que 
nos  parece  bastante  discutível  é atribuir-se  su- 
perioridade de  um  instituto  sôbre  o outro  e afir- 
mar-se que  a PRODUTIVIDADE  do  TRABALHO 
seja  maior  ou  menor  com  a POSSE  individual 
da  TERRA  e vice-versa.  Pensamos  que  ambos 
os  sistemas,  individualista  ou  coletivista  da  PRO- 
PRIEDADE da  TERRA,  podem  assumir  formas 
odiosas  de  exploração  humana  ou  apresentar 
exemplos  edificantes  para  o bem-estar  gera.1 . 
Em  suma,  tanto  um  como  o outro,  possui  vir- 
tualidades e defeitos,  vez  que  são,  ao  final,  pro- 
dutos da  inteligência  do  HOMEM. 

Em  Unhas  amplas  vimos  a POSSE,  agora 
vejamos  o USO  da  TERRA.  USO  e POSSE  da 
TERRA  podem  vir  associados,  mas  não  neces- 
sàriamente.  Por  isso,  consideramo-los,  -inicial- 


mente,  como  cousas  distintas. 

O uso  da  TERRA,  aqui  considerado,  e para 
fins  agrícolas.  Sob  êsse  aspecto  devemos  reco- 
nhecer que  o homem  nem  sempre  agiu  com  sá- 
bia prudência.  Paradoxalmente,  a êsse  respeito, 
o comportamento  do  SELVAGEM  pelo  bem  co- 
mum, foi  muito  superior  ao  do  CIVILIAAUU, 


pois,  enquanto  aquêle  assumia  uma  atitude  de 
amor  referente  à NATUREZA  e dispunha  par- 
cimoniosamente dos  recursos  que  ela  graciosa- 
mente  lhe  oferecia,  êste  adotou,  de  um  modo 
geral,  posição  oposta,  isto  é,  tratcu  a mesma 
NATUREZA  como  um  conquistador,  aproprian 
do-se  abusivamente  dos  seus  recursos.  Em  suma, 
o SELVAGEM  retirava  da  TERRA  o essencial 
para  viver  e o CIVILIZADO,  inconsideradamente, 
a depredava. 

Enquanto  houve  abundância  de  TERRAS  e 
de  recursos  naturais  para  alimentação,  passou 
inapercebido  aos  usuários  imprevidentes,  os  males 
e crimes  praticados  contra  a NATUREZA.  Entre 
tanto,  a substituição  da  economia  de  coleta  pela 
agricultura  sustando  o nomadismo  das  popula- 
ções pela  estabilidade  sedentária,  viria  mostrar 
o perigo  de  certas  atitudes  em  relação  ao  USO 
da  TERRA  e de  seus  recursos,  e patentear  a con- 
veniência de  serem  empregados  métodos  de  con- 
servação e defesa  dêsses  mesmos  recursos. 

Embora  as  técnicas  de  outrora  não  fôssem 
o que  hoje  são,  e a REFERTILIZAÇAO  dos  solos 
agricultados  não  conhecesse  aquela  periodicidade 
anual,  comum  às  margens  do  Nilo,  no  Egito 
faraônico,  cu  as  nossas  várzeas  amazôn  cas, 
ainda  assim,  adotou-se  meios  relativamente  efi- 
cientes de  proteção  à FERTILIDADE  do  SOLO, 
como  sejam  a ROTAÇAO  DE  CULTURAS  OU 
DAS  TERRAS  (5) . Evidentemente,  êsse  com- 
portamento não  foi  generalizado  nem  uniforme 
no  transcurso  dos  séculos  e povos  houveram,'  e 
ainda  existem,  que  se  descuidaram  quase  total- 
mente da  preservação  dos  recursos  naturais  que 
o acaso  lhes  colocou  nas  mãos.  Os  efeitos  danosos 
dessa  despreocupação  acarretaram  perdas  ines- 
timáveis e,  em  muitos  casos,  inutilizaram  a 
TERRA  para  o USO  agrícola. 

A degradação  dos  solos  em  razão  da  impre- 
vidência de  seus  usuários  é fenômeno  grave  que 
não  escapou  a observação  e argúcia  de  técnicos 
e cientistas,  ensejando  a que  tomassem  medidas 
acauteladoras  e complementares  das  práticas  em- 
píricas que  assinalamos  alhures.  Tais  medidas 
buscam  restaurar  ou  conservar  a FERTILIDADE 
dos  SOLOS  através  do  adequado  emprêgo: 

I — DOS  FATÔRES  DE  FERTILIZAÇÃO 
DO  SOLO 

II  — DOS  FATÔRES  DE  CONSERVAÇÃO 
DO  SOLO 


Os  dois  grupos  de  fatôres  citados  acima,  na 
licão  do  Professor  Olavo  B.  de  Araújo  e Silva 
(6),  são,  com  ligeiras  modificações,  apresentados 
a seguir: 


(4)  COUTINHO  DOS  SANTOS,  Manoel  — Os 
Sistemas  Econômicos  — in  revista  CNC  — 
n’  59,  págs.  27  a 37. 

(5)  HUBERMAN,  LEO  — História  da  Riqueza 
do  Homem  — págs.  12-13. 

(6)  SILVA,  Olavo  Barros  de  Araújo  e — Obr. 
cit.  pág.  9. 
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1.1.  — Climáticos 


V 1.11 
< 1.12 
<1.13 


1 . Naturais 


I — FATÔRES  DE 
FERTILIZAÇÃO 
DO  SOLO. 


2 . Correcionais 


1.2  — Pousio 


2.1  — Superficiais 


) 1.21 
) 1.22 


s 

\ 


2.11 

2.12 

2.13 

2.14 


2.2  — Estruturais 


2.21 

2.22 

2.23 

2.24 


2.3  — Nutricio 
n antes 


2.31 

2.32 


Íl.l  — Cobertura 
1.2  — Enf  aixamento 
1.3  — Terraceamento 
1.4  — Plantio  em  curvas 


II  — FATÔRES  DE 

CONSERVAÇÃO 
DO  SOLO. 


!o  11 
2 12 


2.  Antiesgotantes 


2.2  — Consociação 

2.3  — Restolhamento 

2.4  — Capinação 

2.5  — Escarificação 

2.6  — Forramento 


— Chuva 

— Orvalho 

— Calor 


— Alqueive 

— Ematamento 


Desbra. 

vamento 

Nivelares 

Entaipa- 

mento 

Enxug-amento 


— Aradura 

— Calagem 

— Drenagem 

— Adubação 
orgânica 


— Irrigação 

— Adubação 
mineral . 


de  nivel. 


De  culturas 
De  terras 
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a ^ utilizaSã°.  em  momentos  oportuno*  « 
cu^JZZ.T  doí  ^ATORES8  DE°  FERTI8 

St^iSssr^  ™^ses 

mesma  TERRA,  o que,  claro  está,  interessa  a 


A explanação  que  viemos  de  fazer  permite- 

são  POSSE  E mAIX X 7^Íe  ^fUndad0  da  ^P^s- 
sao  FOSSE  E USO  DA  TERRA  cujo  conteúdo 

abrange,  nos  dias  que  correm,  aspectos  mais 

amplos  que  qualquer  de  seus  têrmos,  quando 

tomados  isoladamente.  Assim  é que  seaundo 

Froehlich  (7)  a expressão  referida  ’ “Seve 

toda  a gama  de  acordos  segundo  os  quais  os 

agricultores  ou  outros  mantêm  ou  controlam  a 

terra  e determinam  a sua  ocupação  e uso”. 

Nesse  contexto,  continua  o mesmo  autor  a 
expressão  "posse  e uso  da  terra”  abrange  não 
apenas  o direito  sôbre  a terra,  senão  também 
as  instituições  económico-agrárias  em  geral,  in- 
clusive o latifúndio  agrícola  e de  colonização,  o 
arrendamento  de  terras,  a tributação  de  terras 
aráveis  ou  das  rendas  resultantes,  inclusive  faci- 
dades  de  crédito  rural”. 


0 conceito  de  POSSE  E USO  DA  TERRA, 
pelo  que  se  vê  é bastante  amplo,  de  aceitação 
universal  (8),  comportando  em  seu  bôjo  proble- 
mas atinentes: 

1 À POSSE  da  TERRA  agrícola  propria- 
mente dita,  onde  se  enfeixam  as  relações  de 
ARRENDAMENTO,  PARCERIA,  MEIAiÇAO 
COLONATO  etc. 

II  — Às  diferentes  formas  de  USO  da  TER- 
RA agricultável  tais  como:  cultivos  arivais  ou 
perenes,  pastagens,  mono  e policulturas,  hortas, 
pomares,  etc. 

III  — Ao  crédito  rural  em  suas  diversas 
modalidades. 

IV  — À COMERCIALIZAÇÃO  dos  produtos 
agrícolas,  envolvendo  aqui  as  questões  relaciona- 
das com  a organização  dos  mercados  internos  e 
a seleção  dos  mercados  externos. 

V — Ã POLÍTICA  DE  PREÇOS  e garantia 
de  preços  mínimos  para  o agricultor. 

VI  — À EXTENÇÃO  RURAL  em  tôda  a sua 
magnitude  (renovação  ou  implantação  de  técni- 
cas produtivas,  supervisão  de  créditos,  assistên 
cias  e orientação,  formação  de  líderes  etc.). 

VII  — Ao  ASSOCIATIVISMO  rural,  visan- 
do a congregar  os  agricultores,  para  defesa  de 
seus  interêsses,  em  'cooperativas,  sindicatos,  con- 
federações etc. 

VIII  — A REFORMA  AGRARIA,  visando 
sobretudo  à estrutura  agrária  e às  questões  rela- 
tivas ao  parcelamento,  redistribuição  e reagru- 
pamento  das  TERRAS  de  cultura  e,  bem  assim, 
o aumento  da  PRODUTIVIDADE  das  explora- 
ções agrícolas  e o bem  estar  das  populações 
rurais. 


*OSSE  e USO  da  TERRA  constitui-se  na 
realidade  um  problema  de  Govêrno,  isto  é iima 
Política.  Esta  POLÍTICA,  é bem  de  ve?  adqX 
feições  peculiares  em  cada  país  ou  reg^ 
f . °mPreende-se  fàcilmente  que,  em  raz&o  das 
referidas  peculiaridades,  sejam  necessàriamente 
diversos  os  tratamentos  alvitrados  para  a solução 
do  prob  ema  da  POSSE  e USO  da  TERRA.Tm 
cada  pais  ou  região.  Reconhece-se,  contudo  certa 
similaridade  nas  Políticas  adotadas  em.  ' 

, Ti  Eaíses  econômicomente  desenvolvidos 
e industrializados,  com  reduzido  percentual  de 
sua  população  ocupado  na  agricultura 

B Países  em  vias  de  desenvolvimento  eco- 
nômico e industrial,  mas  ainda  com  predominân- 
cia da  agricultura. 

c — Países  eminentemente  agricolas  e sub. 
desenvolvidos  econômicamente. 


Os  componentes  do  bloco  A,  notadamente  os 
Estados  Unidos  da  América,  a Bélgica,  a França, 
os  Países  Baixos,  a República  Federal  da  Ale- 
manha e a Suécia  adotaram,  em  linhas  gerais, 
uma  Política  baseada  nos  seguintes  itens: 

1.  Maiores  investimentos  estatais  no  SE- 
TOR AGRÍCOLA  e criação  de  incentivos  para 
que  a iniciativa  privada  também  se  interessasse 
em  investir  mais  nêsse  SETOR. 


2.  Criação  de  instrumentos  legais,  inclu- 
sive incentivos  fiscais,  que  facilitassem  as  trans- 
ferências de  propriedades  agrícolas. 

3.  Estímulos  para  a formação  de  maiores 
unidades  de  exploração  agrícola,  nas  quais  os 
custos  globais  por  produto  unitário  fossem  mais 
baixos. 


r 4 . Encarrecimento  para  que  os  menos  aptos 
para  às  lides  agrícolas  procurassem,  outras  ocupa- 
ções fora  da  agricultura. 

5.  Orientação  da  mão  de  obra,  pouco  pro- 
dutiva ou  mesmo  ociosa,  do  meio  rural,  para  as 
áreas  urbanas  e criação  de  mecanismos  de  ajus- 
tamento dos  egressos  do  meio  rural  em  suas 
novas  ocupações. 

6.  Instituição  de  ajuda  financeira  aos  que 
desejam  adquirir  propriedades  rurais. 


No  grupo  B encontramos,  entre  outros,  os 
seguintes  países:  as  duas  Chinas  (comunista  e 
não  comunista),  as  duas  Coréias  (do  Norte  e 
do  Sul),  as  Filipinas,  a índia  o Irã,  o Iraque, 
o Paquistão,  a República  Arabe  Unida,  a Síria, 
o Viet.  Nam  etc.  Nêsses  países  as  condições  em 
tômo  do  problema  da  POSSE  e USO  da  TERRA 
tropeçaram,  inicialmente  com  sérias  dificulda- 
des, umas  de  fundo  emocional  e político,  outras 
de  caráter  eminentemente  técnico.  Não  foi  fácil 
a tarefa  de  vencê-las  e afastar,  em  definitivo,  as 
resistências,  por  parte  dos  antigos  senhores  da 
TERRA. 

Compreende-se  que  assim  tenha  sido  e seja 
ainda  em  muitas  áreas,  nas  quais  as  modifica- 
ções no  instituto  da  POSSE  e USO  da  TERRA 
se  encontram  em  processamento  e não  de  todo 
consolidadas.  Com  efeite,  a expansão  na  economia 


IX  — Ã POLÍTICA  AGRARIA  de  modo  a 
que  esta  correspondendo  as  aspirações  gerais, 
trace  as  normas  e 'crie-  os  instrumentos  neces- 

sários e capazes  de  assegurar,  não  só  o desenvol- 
vimento da  Economia  Rural,  senão  também,  a 
continuidade  dêsse  desenvolvimento. 


(7)  FROEHLICH,  Walter  — Posse  e Uso  da 
Terra  — Págs.  24-25. 

(8)  Cfr.  — FAO  — El  Estado  Mundial  de  la 
Agricultura  y la  Alimentación  — 1965  — 

págs.  193  a 203. 
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dos  países  em  tela  teve  que  lutar  contra  formas 
seculares  e esterotipadas  do  pensamento  domi- 
nante em  suas  elites,  as  quais,  eram,  pelo  comum, 
detentoras  das  propriedades  rurais  e controlado- 
ras da  produção  agrícola.  Ora,  quaisquer  modifi- 
cações que  viessem  alterar  o STATU  QUO  rei- 
nante não  seriam  aceitas  sem  relutância.  Entre- 
tanto, essas  modificações  eram  necessárias  e im- 
periosas, visto  como  para  aumentar-se  a PRODU- 
TIVIDADE do  trabalho  agrícola  e atender-se  a 
demanda  crescente  de  alimentos  interna  e exter- 
namente as  velhas  estruturas  agrárias  em  que 
repousava  a POSSE  e USO  da  TERRA  se  ha- 
viam revelado  totalmente  inadequadas. 

Superando  todos  os  óbices  encontrados  os 
países  do  grupo  B empreenderam  a revisão  e 
substituição  dos  obsoletos  regimes  de  POSSE  e 
USO  da  TERRA  por  outros,  técnica,  econômica  e 
socialmente  mais  recomendáveis,  baseando-se,  de 
modo  geral,  nos  seguintes  princípios: 

1.  Criação  dos  instrumentos  jurídicos  capa- 
zes de  modificar  paulatinamente  o estatuto  de 
POSSE  e USO  da  TERRA. 

2 . Revisão  e contrôle  do  SISTEMA  AR- 
RENDATÁRIO e fixação  das  TAXAS  máximas 
de  aluguel  da  TERRA  agricultável.  as  quais  não 
poperão  ultrapassar  o limite  de  30%  do  valor 
real  da  referida  TERRA. 

3 . Determinação  da  REDISTRIBUIÇAO 
das  TERRAS: 

a)  pela  venda  de  TERRAS  do  Estado 

b)  pela  desapropriação  e revenda  de  TER- 
RAS particulares. 

Do  programa  de  REDISTRIBUIÇAO  das 
TERRAS  constou  as  seguintes  normas: 

I — Venda  preferencial  aos  usuários,  aos 
quais  se  concederam  facilidades  de  crédito  ou 
subvenções. 

II  — Fixação  dos  limites  MÁXIMO  e MÍNI- 
MO da  área  da  propriedade  agrícola,  tendo  em 
vista  a qualidade  e situação  das  TERRAS. 

III  — Pagamento  parcial  das  desapropria- 
ções em  TÍTULOS  PÜBLICOS  (30  a 90%)  e o 
restante  em  espécie. 

Conscientes  de  que  as  reformas  no  instituto 
de  POSSE  e USO  da  TERRA,  por  si  sós,  eram 
insuficientes  para  melhorar  o rendimento  da 
agricultura  e elevar  o nível  de  vida  das  popu- 
lações rurais,  os  pa'ses  em  tela  fizeram  acom- 
panhar a citadas  reformas  de: 

A — Programas  de  educação  sanitária,  de 
alfabetização  e de  alimentação. 

B — Assistência  técnica,  financeira  e de 
crédito  supervisionado  ao  homem  do  campo. 

C — Melhorias  no  sistema  de  transportes  e 
comunicações  entre  as  áreas  rurais  e urbanas  e 
nos  processos  de  comercialização  dos  produtos 
agrícolas . 

D — Incentivos  à formação  de  associações 
rurais  e de  cooperativas. 

Os  países  agrupados  em  C conheceram  difi- 
culdades semelhantes  (porém  mais  agudas)  as 
que  tiverem,  de  enfrentar  os  do  bloco  B.  A me- 
dicação que  aplicaram  foi,  também,  quase  idên- 
tica. discrepando  em  alguns  pontos,  mercê  de 
suas  peculiaridades  Êsses  países,  entre  os  quais 
contamos  a Argélia,  Costa  Rica.  Guatemala, 
Haiti  Malásia,  Paraguai,  Peru,  Pôrto  Rico,  Re- 
pública Dominicana.  Salvador  e Venezuela,  regu- 
laram a POSSE  e USO  da  TERRA  em  suas  ju- 
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risdição,  ou  menos  dentro  das  seguintes  linhas: 

1.  Compelindo,  através  de  medidas  legisla- 
tivas, os  grandes  proprietários  agrícolas  a assis- 
tirem os  seus  empregados,  pagar-lhes  um  SALA- 
RIO  MÍNIMO  e fixar-lhes  a jornada  de  trabalho 
(geralmente  8 horas). 

2.  Organizando  PLANOS  de  colonização  em 
áreas  do  Estado  ou  desapropriadas  por  êste. 

3.  Desapropriando  os  LATIFÜNDIOS  im- 
produtivos ou  mal  aproveitados  e pagando  as 
indenizações  em  TÍTULOS  PÜBLICOS  vencíveis 
em  prazos  diversos  e com  taxas  de  juros  também 
variáveis.  Tudo  isso  de  'conformidade  com  a 
capacidade  produtiva  das  áreas  desaprooriadas. 

4.  Fixando  limites  MÁXIMOS  E MÍNIMOS 
da  área  da  propriedade  rural  mas.  garantindo 
aos  pequenos  proprietários,  além  de  benefícios 
fiscais,  a indivisibilidade  de  seus  lotes  e lhes 
vedando  o direito  de  aliená-los. 

5.  Eliminando  os  MINIFÜNDIOS  existen- 
tes e impedindo  a criação  de  outros. 

As  medidas  supras,  acompanhadas  ou  com- 
pletadas por  outras  de  amparo  e assistência  téc- 
nica-financeira  ao  produtor  rural,  de  melhora- 
mentos nos  transportes  e armazenagem  da  pro- 
dução agr(cola  etc.,  lá  vêm  produzindo  resulta- 
dos nositivos  em  alguns  pa?ses.  Noutros  países, 
as  dificuldades  Do1çticas  a insuficiência  de  capi- 
tais. de  recursos  técnicos  e de  pessoal  capacitado, 
têm  retardado  o aparecimento  das  vantagens  que 
todos  esoeram  das  reformas  empreendidas. 

Pera  concluir  diremos  que  tudo  que  se  fêz  ou 
se  tentou  fazer  nos  ps-'sps  miVn'  em  A R ® C 
acêrca  do  instituto  do  POSSE  e USO  da  TERRA 
visou  ao  aumento  da  PRODUÇÃO  RURAL  e ao 
acréscimo  do  BEM  ESTAR  das  populações 
ocupadas  nesta  PRODUÇÃO.  As  iniciativas  em 
aprêço  se  indèntificam  e efetivamente  são  RE- 
FORMAS ESTRUTURAIS  das  áreas  agrícolas 
dos  países  em  tela  Sintèticamente,  diremos 
ainda  o conjunto  das  medidas  adotadas  naquêles 
países  representa  uma  REFORMA  AGRARIA, 
visto  que,  por  definição,  esta  se  constitui  de  uma 
mudança  nas  instituições  sócio-econômicas  vigen- 
tes no  meio  rural  de  modo  a engendrar  o desen- 
volvimento dêsse  meio  e,  por  via  de  consequên- 
cia promover,  também,  o DESENVOLVIMENTO 
GLOBAL  da  economia  (9) . 

t 

4.4  — A propriedade  rural  no  Brasil 

\ 

A história  da  PROPRIEDADE  RURAL  no 
Brasil  inicia-se,  de  certo  modo,  com  a colonização 
portuguesa  e confunde-se  com  a da  própria  agri- 
cultura. A rigor  os  nossos  primeiros  estabeleci- 
mentos rurais  se  fundaram  com  a divisão  do 
Pa's  em  CAPITANIAS  HEREDITÁRIAS  em 
cujos  domínios  as  SESMARIAS  concedidas  fo- 
rem constituir  as  primeiras  e grandes  PRO- 
PRIEDADES AGRÍCOLAS  que,  no  final,  vieram 
tomar-se  umadas  características  da  ESTRU- 
TURA AGRARIA  brasileira. 

O fato  de  atribuirmos  às  CAPITANIAS  a 
prioridade  na  criação  das  primeiras  PROPRIE- 
DADES RURAIS  não  significa  que  antes  das 
concessões  das  SESMARIAS  não  se  praticasse 
agricultura.  Todavia,  parece-nos,  que  a agricul- 


(9)  FROELICH,  Walter  — Obr.  cit.  pág.  25 
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tura  que  então  se  praticou,  visando  o consumo 
imediato  e local  não  identificava  nem  definia  um 
estabelecimento  agrícola  de  cunho  per  nanente, 
ainda  que  dotado  de  rudimentar  organização. 
O caráter  de  PROPRIEDADE  RURAL  ve;o  re- 
velar-se com  o instrumento  jurídico  da  POSSE, 
as  indicações  de  extensão  e limites  e a desti- 
nacão  do  USO  que.  na  época,  além  do  extrativo, 
neeessàriamente  seria  o agríco’a  Ora  êsse  con- 
junto de  condicões  iniciou-se,  realmente,  com  o 
advento  das  CAPITANIAS,  as  quais  em  alguns 
pontos,  lembravam  o regime  feudal  europeu  de- 
senvolvido do  século  IX  ao  XIII  (10) . 


tagem  estrangeira,  mas  essa  obrigação  decorria 
não  da  condição  de  sesmeiros  de  terras  das  capl- 
tamas  mas  da  qualidade  de  súditos  de  El  Rei 
de  Portugal.  "As  capitanias  hereditárias,  perante 
a doutrina  do  direito  púbhco.  tinham  a categoria 
de  CONCESSÕES  DO  ESTADO.  Na  verdade,  re- 
presentavam a exploração  de  uma  rêde  de  ser- 
viços cometida  a particulares,  sob  a inspeção  do 
Estado.  Em  retribuição  dos  encargos  que  lhe  eram 
impostos  recebiam  os  donativos  váras  regalas, 
das  quais  algumas  envolviam  verdadeiras  dele- 
gações do  poder  majestático.  Mas,  se  havia  con- 
cessão do  exercício  do  poder,  não  havia  div'são 
da  autoridade  do  Estado  que  se  concentrava  tôda 
na  pessoa  do  principe,  o único  poder  soberano". 


(10)  Nota:  É interessante  conhecer  os  pontos 
de  semelhança  existentes  entre  as  CAPI- 
TANIAS HEREDITÁRIAS  E OS  FEU- 
DOS. Êsses  pontos  foram  salientados  por 
Queirós  Lima,  em  transcrição  feita  pelo 
Prof  Hélio  Viana  (História  do  B asil  — 
vol  I — págs.  62-63)  nos  termos  seguin- 
tes. 

a)  As  capitanias,  como  as  senhorias  feu- 
dais. representavam  dignidades  individuais, 
intransferíveis  e transmissíveis  por  herança  ao 
filho  varão  mais  velho,  e na  falta  dês+e  ao  her- 
deiro imediato  segundo  a ordem  estabelecida  na 
carta  de  doação; 

b)  O regime  de  capitanias,  da  mesma  forma 
que  o regime  feudal,  importava  o reconheci- 
mento de  uma  hierarquia  de  senhorios  territó- 
rio is  que  tinha  o rei  no  cimo  e nos  degraus  infe- 
riores o donotáno  e o sesmeiro  ou  colono; 

c)  Os  capitães  donatários  gozavam  de  ver- 
dadeiras atribuições  de  governo,  inclusive  o poder 
de  lançar  e cobrar  contribuições  e o de  exercer 
amplas  funções  judiciais  no  civel  e no  crime; 

d)  gozavam,  finalmente,  tal  como  os  se- 
nhores medievais  do  privilégio  de  ficarem  suas 
terras  fora  do  alcance  das  justiças  da  corôa.  Esses 
pontos  de  semelhança,  são,  entretanto,  mais  apa- 
rentes do  que  reais.  Não  se  pode  ressuscitar 
artificialmente  uma  instituição  morta . . . Passa- 
da a Idade  Média,  passadas  as  condições  que  a 
■criaram,  impraticável  seria  restaurá-la  artificial- 
mente . 

“O  feudalismo  é uma  instituição  impossível 
de  conceber-se  fora  do  tempo  e do  meio  social  em 


que  se  elaborou. 

“Nas  sociedades  feudais,  o domínio  da  terra, 
nos  seus  diversos  graus,  é que  determinava  a 
situação  econômica  e a hierarquia  social  das  pes- 
soas. A terra,  nas  mãos  dos  privilegiados  que  a 
monopolizavam,  era  não  somente  uma  fonte  de 
riqueza,  mas  um  instrumento  de  dominação.  O 
nosso  regime  de  capitanias  não  se  emaranha,va 
na.  complexidade  dessa  rêde  de  dependências 
sociais  e econômicas  Em  primeiro  lugar  a pros- 
peridade da  terra  não  se  apresentava  em  camadas 
sobrepostas:  o donatário  não  guardava  a pro- 
priedade nua  das  terras  dadas  em  sesmarias,  e, 
consequentemente,  a propriedade  dos  sesneiros 
era  livre  e plena,  sujeita  apenas  ao  pagamento 
do  dízimo  das  colheitas  ao  erário  régio.  Por 
outro  lado,  o título  de  propriedade  da  terra  nao 
criava  nenhum  laço  de  dependencias  entre  as 

pessoas.  É certo  que  os  color[os  flcavam^aSrios 
a prestar  auxílio  e assistência  aos  donatários 

em  caso  de  guerra  com  o gentio  ou  com  a pira 


A circunstância  de  se  não  conhecerem,  em 
1534  época  da  instituição  do  regime  das  CAPI- 
TANIAS HEREDITÁRIAS,  afloramentos  ou 
aluviões  auríferos,  e,  também,  pela  rarefação, 
pressentida,  do  "PAU  BRASIL”  nas  matas  lito- 
râneas, impunha  ou  norteava  a Política  coloniza- 
dora  de  D.  João  m na  tríplice  direção  de  culti- 


var, povoar  e defender  a TERRA.  A defesa, 
imposta  pela  vastidão  territorial  da  conquista, 
trazia  impl  cito  o imperativo  do  povoamento,  que, 
por  sua  vez,  condicionava  a PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA para  subsistir.  Mas  o erário  real  não 
queria  e não  dispunha  de  capitais  para  inves- 
tir na  colônia  e queria,  com  o estabelecimento 
das  DON ATARIAS  e de  suas  emprêsas  agTicolas 
auferir  rendas  com  as  quais  pudesse  corrigir  ou 
eliminar  os  seus  déficites  e necessidades  cres- 
centes . 

Um  só  produto  — o AÇÜCAR  — , como  vimos 
noutra  oportunidade,  pôde,  na  época,  atender  os 
reclamos  da  Corôa  Com  êle,  isto  é,  com  a cultura 
da  cana-de-açúcar,  instalou-se  no  País  a MONO- 
CULTURA que,  por  vários  motivos,  se  tornou 
tradicional  e característica  de  nossa  Economia 

Rural  ..  .. 

Dispondo  de  tecnologia  agrícola  muito  rudi- 
mentar e contando,  para  o aumento  de  suas  co- 
’heitas.  apenas,  com  a FERTILIDADE  NATU- 
RAL dos  solos  e fartura  de  TERRAS,  o colono, 
nara  expandir-se.  teve  que  dilatar  a sua  área 
cultivada  Dai,  e do  instituto  Jurídico  da  pOSSE_ 
criado  com  o regime  sesmarial,  a GRANDE 
PROPRIEDADE  RURAL,  também  característica 
e tmdicional  em  nossa  agricultura. 

Há  que  registrar,  ainda,  duas  consequências 
eme  ficaram  da  pobreza  tecno’ógica  dos  primi  ti  - 
•"os  colonos  e povoa  dores:  a ROTAÇAO  das  TER. 
PAS  e o processo  da  QUEIMA. 

A ROTAÇAO  verificava-se,  não  como  um 
procedimento  regular,  utilizado  imediatamente 
°pós  o ciclo  da  cultura,  mas.  sim,  coam  um  re- 
sumo decorrente  da  exaustão  dos  SOLOS  traba- 
lhados anos  a fio  sem,  qualquer  esfôrço  de  repo- 
sTão  do  nue  se  lhes  consumiu  nêsse  período... 
Como  a TERRA  era  muita  e a população  peque- 
na e os  preúiízos  de  tal  prática  pouco  ou  nada 
percebíveis,  ela  transmitiu-se  de  peracSoa  gera- 
rão e chegou  até  nós.  Quanto  às  QUEMADAS. 
imitação  ao  que  dizem  de  costumes  ind'genas 
de  desbravamento  da.  TERRA  ou  de  limoeza  do 
so’o  deoois  de  seu  USO  agrícola,  foram  empre- 
gadas pelos  colonos  com  as  mesmas  final» dades 
e sem  qualquer  respeito  pelas  reservas  que  a 
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Natureza  generosamente  colocara  aqui  ao  alcance 
dêles . 

O conhecimento  dos  recursos  de  tecnologia, 
de  capitais  e de  homens,  em  quantidade  e em  qua- 
lidade e,  mais  ainda,  das  dificuldades  de  adapta- 
ção a TERRAS  virgens  e completamente  diver- 
sas de  seus  rincões  natais,  permite-nos  olhar  com 
benevolência  o colono  que  aqui  se  instalou  e 
aceitou  sem  estranheza  os  defeitos  da  estrutura 
agrária  engendrada  em  consequência  de  seu 
labor. 

A GRANDE  PROPRIEDADE  AGRÍCOLA, 
na  conjuntura  da  época,  não  constitui,  em  si 
mesma,  um  BEM  ou  um  MAL  e realizou  o que 
foi  possível  sustentando  a Colônia  com  a sua 
produção  e garantindo  ao  Reino  Português  as 
RENDAS  de  que  carecia.  A conclusão  a que  che- 
garam os  integrantes  da  Delegação  Brasileira 
ao  Seminário  Latino  Americano  sôbre  o Pro- 
blema da  Terra  não  discrepa  essencialmente  da 
nossa  conforme  poderemos  ver:  Afirmam  êles: 

“O  latifúndio  no  Brasil,  da  maneira  como  se 
apresenta  ainda  hoje,  na  sua  feição  de  emprêsa 
à base  de  métodos  rudimentares,  só  parcialmente 
explorada  ou  mesmo  inexplorada,  resulta  de 
condições  peculiares  a nossa  formação  geográfica, 
histórica,  econômica  e social.  Sob  êste  aspecto, 
NAO  HA,  POIS,  COMO  CONSIDERA-LO  UM 
BEM  OU  UM  MAL  NECESSÁRIO  (11) . Como 
fato  histórico,  principalmente,  êle  teve  a sua 
razão  de  ser,  obedecendo  as  leis  que  presidiram 
a nossa  evolução,  até  o momento  em  que  predo- 
minou, em  face  da  crescente  expansão  demográ- 
fica do  País  que  se  tomou  um  fator  de  atrazo 
progressivo  da  economia  rural  brasileira”  (12)  . 

Quer  aceitemos  a GRANDE  PROPRIEDADE 
RURAL  brasileira  com  os  defeitos  que  possui, 
quer  a condenemos  formalmente,  não  importa.  O 
que  nos  deve  causar  espécie,  porém  não  são  os 
seus  defeitos  orgânicos  e sim  a permanência 
secular  dêles.  Sobretudo  se  atentarmos  ao  fato 
de  que  isto  aconteceu  e permanece  em  um  País 
cuja  cultura  jurídica  alcançou  um  nível  elevado. 
Ora,  cultura  jurídica  pressupõe  uma  elite  fami- 
liarizada com  a sociedade  humana  e seus  pro- 
blemas. Problemas  êsses  para  os  quais  essa  elite 
que,  digamos  de  passagem  foi  sempre  a deten- 
dora  do  PODER  POLÍTICO,  por  dever  de  oficio, 
tem  que  apontar  os  remédios  e soluções  adequa- 
das. Se  assim  foi  e continua  sendo  porque,  então, 
estamos  nos  defrontando  com  a GRANDE  PRO- 
PRIEDADE AGRÍCOLA  e a sua  problemática  ? 

Seria  errôneo  e altamente  injusto  afirmar-se 
que  nada  foi  feito  ou  tentado  fazer  e basta  um 
olhar  curioso  pela  nossa  legislação  para  tomar 
patente  o esforço  dispendido.  Se  o progresso  tem 
sido  lento  e não  correspondente  aos  nossos 
anseios  de  povo  que  não  quer  aceitar  o quali- 
ficativo de  SUBDESENVOLVIDO  é pela  razão, 
entre  outras,  de  se  não  haver  legislado  para  a 
nossa  realidade  económico-social. 

Um  dos  defeitos  de  nossa  formação  está  em 
fixarmos  nossas  vistas  em  realidades  e proble- 
mas de  além  fronteira  ao  invés  de  estudarmos 


(11)  NOTA:  O grifo  é nosso 

(12)  COMISSÃO  NACIONAL  DE  POLÍTICA 
AGRARIA  — Os  problemas  da  terra  no 
Brasil  e na  América  Latina  — pág.  36. 


a TERRA,  o HOMEM  e a SOCIEDADE  dêsse 
continente  chamado  Brasil.  Razão  porque,  insti- 
tutos jurídicos,  admiráveis  em  sua  forma  e per- 
feitos em  sua  técnica,  encontrarem,  por  se  não 
ajustarem  as  nossas  peculiaridades,  dificuldades 
de  aplicação  e produzirem,  quando  aplicados,  efei- 
tos diferentes  dos  que  se  esperavam.  Isso  explica, 
também,  os  avanços  e recuos  que  observamos  na 
legislação  brasileira  atinente  a qualquer  assunto 
e porque,  instituições  como  o Serviço  de  Irriga- 
ção, Reflorestamento  e Colonização,  a Divisão 
de  Terras  e Colonização,  o Instituto  Nacional  de 
Imigração  e Colonização,  o Serviço  Social  Rural, 
a Superintendência  da  Reforma  Agrária,  a Di- 
visão de  Organização  e Defesa  da  Produção,  o 
Serviço  de  Economia  Rural,  para  só  citar  estas, 
criadas  para  resolver  o problema  da  TERRA, 
da  PRODUÇÃO  RURAL  e do  HOMEM  do  campo, 
tenham  deixado  de  existir  antes  que  se  desincum. 
bissem  de  suas  tarefas  específicas. 

A agricultura  brasileira  já  não  possui  o mes- 
mo significado  econômico  dq  passado  muito  em- 
bora ainda  seja  a nossa  maior  fonte  de  DIVISAS. 
Mesmo  assim,  é incontestável,  que  ela  perde  subs- 
tância, dia  a dia.  Atribui-se  ao  fenômeno  muitas 
causas,  entre  elas,  com  alguma  razão,  apontam- 
se  os  defeitos  da  ESTRUTURA  RURAL  do  País. 

Fazem  parte  da  mencionada  ESTRUTURA, 
em  número  avultado,  1.499.345,  os  pequenos 
estabelecimentos  agrícolas  de  menos  de  10  ha 
e que  representam  45,28%  do  total  existente  no 
País,  que  possui  3.311.627  estabelecimentos 
agrícolas.  Considerados  segundo  a área,  os  pe- 
quenos estabelecimentos  perdem  expressão  visto 
ocuparem  apenas,  5.923.000  ha,  ou  sejíam  2,23% 
dos  265.460.000  ha  que  constituem  a área  total 
de  todos  os  estabelecimentos  agrícolas.  E inte- 
ressante observar  que  desta  área  estão  sendo 
cultivadas  29.759.000  ha,  isto  é,  11,21%  do 
total. 

A pequena  propriedade  agrícola  em  cotejo 
com  a grande  mostra-se  mais  operosa  pois 
enquanto  esta  cultiva  3.421.000  ha  ou  11,50% 
da  área  agricultada  do  País,  aquela  comparece 
com  3.960.000  ha,  ou  sejam,  13,31%  do  mesmo 
total. 

A grande  propriedade,  aquela  de  mais  de 
1000  ha  detém  47,30%  da  área  agrícola  brasi- 
leira embora  o número  de  estabelecimentos  dêsse 
tipo  seja,  apenas,  2.885  e represente  0,09%  do 
total,  Em  resumo,  a ESTRUTURA  AGRARIA 
brasileira  pode  ser  visualizada  no  Quadro  se- 
guinte transcrito  do  Documento  EPEA  — N°  1 
pág.  104: 

A lição  contida  nêsses  números  (vide  quadro 
seguinte),  do  mesmo  passo  que  nos  revela  a má 
distribuição  da  TERRA,  indica-nos,  também,  a 
precaridade  do  seu  aproveitamento. 

Os  88,79%  ou  se  quizermos,  os  235.701.000 
ha  mantidos  improdutivamente  em  mãos  incapa- 
zes óu  desinteressadas  em  sua  utilização  pro- 
veitosa representam  um  desperdício  enorme 
para  a nossa  economia  e um  crime  perante  a 
SOCIEDADE  RURAL  em  cuja  base  estão  os 
“SEM  TERRA”  marginalizados  e que  se  contam 
por  milhões. 

É bem  verdade,  conforta-nos  registrar 
aqui,  que,  juridicamente,  já  dispomos  do  remé- 
dio capaz  de  pôr  termo  àquela  situação  injusta 
e confrangedora.  Referimo-nos  ao  ESTATUTO 
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NOMERO  DE  ESTABELECIMENTOS,  AREA  TOTAL  E CULTIVADA  SEGUNDO 

CENSO  DE  1960: 


Classes 

de 

Ãrea 

Estabelecimentos 

Área  Total 

Arca  Cultivada 

Número 

% 

1.000  ha 

% 

1.000  ha 

% 

TOTAL 

3.311.627 

100,00 

265.450 

100,00 

29 . 759 

100,00 

Menos  de  10  ha. 

1.499.345 

45,28 

5.923 

2,23 

3.960 

13,31 

10  — 49  ha 

1.221.448 

36,88 

28.599 

10,78 

9.613 

32,30 

50  — 99  ha 

273.100 

8,25 

19.099 

7,19 

3.690 

12,39 

100  — 199  ha 

157.550 

4,76 

21.807 

8,22 

3.157 

10,61 

200  — 499  ha 

116. 4Í7 

3,51 

35.989 

13,55 

3.805 

12,79 

500  — 999  ha 

40.582 

1,23 

28.495 

10,73 

2.113 

7,10 

1000  — ha  e mais 

2.885 

0,09 

125.538 

47,30 

3.421 

11,50 

FONTE:  SERVIÇO  NACIONAL  DO  RECENSEAMENTO 


DA  TERRA  que,  na  amplitude  de  seus  dispositi- 
vos humanamente  sábios,  apresenta-se  como  sen- 
do muito  mais  que  um  PLANO  DE  GOVÊRNO. 
Com  efeito,  a outorga  de  tal  lei  constitui  um 
ATO  verdadeiramente  REVOLUCIONÁRIO  e 
modificador  profundo  da  economia,  das  técnicas 
e dos  hábitos  socais,  arraigados  e rotineiros, 
vigentes,  ainda,  em  largos  tratos  do  nosso  inte- 
rior agrícola.  Os  frutos  que  devem  ser  colhidos 
com  a prática  das  medidas  previstas  no  diploma 
legal  citado  são  de  maturação  lenta  e entrevis- 
tos para  um  futuro  distante  — Todavia,  o IBRA 
e o INDA,  órgãos  criados  com  a vigência  dessa 
lei,  vêm  trabalhando  comi  afinco  para  tomar 
realidade  o DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
E SOCIAL  da  coletividade  agrícola. 

Resta-nos,  para  concluir,  dizermos  alguma 
cousa  sôbre  o USO'  DA  TERRA  no  Brasil.  Não 
remontaremos  às  origens,  pois,  do  que  dissemos 
a respeito  da  PROPRIEDADE  AGRÍCOLA  colo- 
nial, se  depreende  o essencial  relativamente  a 
sua  utilização  e,  também,  porque,  em  muitas  si- 
tuações, foram  conservadas  as  velhas  práticas. 

Vimos,  linhas  acima,  que  de  um  modo  geral, 
tôdas  as  PROPRIEDADES  fundiárias,  existentes 
no  meio  rural  brasileiro,  deixam  incultas  e ina- 
proveitadas  parcelas  ponderáveis  de  suas  respec- 
tivas áreas.  Além  dêsse  traço  negativo  podere- 
remos  assinalar,  como  características  do  nosso 
USO  AGRÍCOLA  das  TERRAS,  entre  outros,  os 
seguintes  pontos: 

1 — Prática  da  MONOCULTURA  nas  grandes 

propriedades.  Geralmente  se  cultivam 
nessas  propriedades  produtos  para  os  mer- 
cados externos,  como : café  cacau,  algodão, 
açúcar,  etc. 

2 Baixo  e,  as  vêzes  nenhum  emprêgo  de 

FERTILIZANTES.  Mesmo  os  restos  das 
culturas,  que  poderiam  ser  incorporados 
ao  solo,  são  destruídos  pelo  fogo. 

3 — Largo  emprêgo  de  FÔRÇA  ANIMAL  de 

TRABALHO,  inclusive  energia  humana. 

Outras  fontes  de  energia  utilizadas  nas  pro- 


priedades rurais  provêm  da  lenha  e do 
carvão  vegetal,  com  o que  se  exaure  o 
patrimônio  florístico  dessas  propriedades. 

4 — Pequeno  indice  de  mecanização  e de 

moto-mecanização.  O número  de  tratores 
existentes  em  1960  era,  em  todo  o Pais, 
63.493  ou  seja,  em  número  redondos,  um 
TRATOR  para  cada  52  propriedades;  na 
mesma  data  a nossa  agricultura  dispunha 
de  1.031.930  arados  ou,  aproximadamente, 
UM  ARADO  para  cada  grupo  de  3 pro- 
• priedades. 

5 — Emprêgo  abundante  de  rudimentares  ins- 

trumentos de  trabalho,  tais  como:  enxa- 
das, foices,  pás,  machados,  etc. 

6 — Desconhecimento  quase  absoluto  dos  mé- 

todos CONSERVACIONISTAS  e,  portan- 
to, destruição  sistemática  dos  recursos 
naturais. 

7 Emprêgo  generalizado  da  ROTAÇAO  DE 

TERRAS  ao  invés  da  ROTAÇAO  DE  CUL- 
TURAS. 

8 — Ausência  quase  absoluta  da  prática  do 

REFLORESTAMENTO . 

9 — Desconhecimento  quase  completo  dos  meios 

e processo  científicos  de  defesa  sanitária 
animal  e vegetal. 

10  Aproveitamento  generalizado  das  pasta- 

gens naturais  e nenhum  esfôrço  para  me- 
lhorá-las. 

11  Ausência  quase  total  de  modernas  e 

higiênicas  instalações  agrícolas  ou  zootéc- 
nicas, como:  silos,  paióis  estrumeiras, 

pocilgas,  estábulos,  câmaras  de  expurgo, 
etc. 

12  Emprêgo  de  animais  de  baixo  padrão 

zootécnico  quer  para  o trabalho,  quer  na 
exploração  pecuária. 
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A lista  supra  poderia  alongar-se  bastante, 
entretanto,  para  o fim  que  visamos,  qual  seja 
o de  tomar  patente  de  como  e por  quais  pro- 
cessos se  USA  a TERRA  nas  propriedades  ruraís 
brasileiras,  julgâmo-la  mais  que  suficiente. 
Maiores  informes  sôbre  tudo  o que  dissemos  aqui 
encontrará  o interessado  nas  referências  bibio- 
gráficas  que  acompanham  essas  notas. 
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PRDGRAMA  DE  TREINAMENTD 
PARA  ANÁLISE  DE  SACAROSE 
E PAGAMENTO  DE  CANA 

Será  inaugurado  o primeiro  curso  na  «Esco- 
la Luiz  de  Queiroz»,  em  Piracicaba,  S.  Paulo 


Pelo  Ato  n*  12/66,  de  13  de  maio  de 
1966  (BRASIL  AÇUCAREIRO,  de  junho 
de  1966,  pág.  9),  foi  instituído  um  pro- 
grama de  treinamento  do  pessoal  ocupado 
na  agricultura  no  setor  da  agroindústria 
canaveira . 

Ao  mesmo  tempo  foi  estruturado  pela 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  um 
plano  de  educação  profissional  a cargo  do 
I.A. A.  compreendendo  vários  níveis:  no 
primeiro  nível,  seriam  formados  monito- 
res ou  líderes  agrícolas  a serem  treinados 
por  técnicos  de  nível  superior  ou  médio; 
na  etapa  correspondente  ao  nível  II,  serão 
estimuladas  ou  promovidas  medidas  vi- 
sando ao  incentivo  do  ensino  médio,  me- 
diante a articulação  e coordenação  do 
I.A.A.  com  entidades  públicas  e privadas 
através  de  convênios,  acordos  e entendi- 
mentos com  o fim  de  evitar  paralelismo  de 
ação ; finalmente,  e no  nível  III,  o plano  de 
educação  profissional  procurará  interes- 
sar a Universidade  para  formação  de  téc- 
nicos de  nível  superior  e treinamento  de 
pessoal  de  nível  secundário  ou  superior 
para  execução  de  tarefas  de  natureza 
técnica  ligada  à agroindústria  canavieira. 

Curso  de  análise  de  cana 

No  dia  8 de  janeiro  próximo,  com  a 
duração  de  10  dias,  será  instalado  o pri- 
meiro curso  intensivo  para  formação  de 
técnicos  em  análise  de  sacarose,  visando 
dar  execução  ao  disposto  no  Art.  18  da 
Lei  n’  4870  de  1-12-1965,  que  dispõe  sôbre 
pagamento  de  cana  à base  do  teor  de  sa- 
carose . 
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O curso  será  realizado  na  Escola  Luiz 
de  Queiroz,  a tradicional  Escola  Superior 
de  Agricultura  que  goza  de  prestígio  na- 
cional e internacional. 

Será  êle  ministrado  pelo  professor  Otá- 
vio Valsechi,  catedrático  da  mesma  Escola 
e Diretor  do  Instituto  Zimotécnico,  pelos 
seus  assistentes  na  cadeira  de  Tecnologia 
do  do  Açúcar  e do  Álcool,  de  acordo  com 
programa  que  inclui  aulas  teóricas  e prá- 
ticas . 

Será  o curso  inaugurado  pelo  econo- 
mista Nilo  Arêa  Leão,  Delegado  Regional 
do  I.A.A.  em  São  Paulo,  com  delegação 
especial  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução e encerrado  pelo  Agrônomo  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade.  Presidente  do 
I.A. A.,  no  dia  18  de  janeiro  de  1968. 

O pragrama  do  curso 

Do  programa  constam  os  seguintes  te- 
mas, que  corresponderão  a aulas  teóricas 
e práticas: 

I — Parte  teórica 

1.  Sistema  de  pagamento  de  cana;  2. 
Uniformização  dos  métodos  de  análise 
nas  usinas  de  açúcar.  Coletas  das  amos- 
tras e a sua  conservação.  Composição  do 
colmo  e do  caldo  da  cana-de-açúcar.  3 . Ma- 
téria sêca:  definição,  métodos  gerais  e 
específicos  de  determinação.  Aerometria. 
Refratometria.  Gravimetria.  4.  Sacari- 
metria  ótica:  princípios  gerais.  Escalas 
polarimétricas.  Instrumental  utilizado : 
descrição  e funcionamento,  aferição.  5. 
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Sacarimetria  ótica : substâncias  interfe- 
rentes. Influência  da  temperatura.  Erros. 
6 . Açúcares  redutores : princípios  da  oxi- 
dore  utimetria.  Métodos  específicos  de  de- 
terminação. 7.  Fibra  e umidade  da  ca- 
na Maturação:  generalidades  e critérios 
de  julgamento.  8 Açúcar  provável.  Dedu- 
ção de  fórmulas  e aplicabilidade.  9 Ava- 
ção  de  fórmulas  e aplicabilidade.  9.  Ava- 
liação do  aprendizado:  arguição  escrita. 

II  — Purte  prática 

1 . Organização  do  laboratório  açucarei- 
ro: aparelhos  e reagentes.  2.  Preparo  dos 
reagentes.  3.  Determinação  do  Brix  em 
caldo  de  cana.  4.  Determinação  da  pol  da 
cana.  5.  Determinação  dos  açúcares  re- 
dutores em  caldo  de  cana.  6.  Coletas  de 
amostras  no  campo.  Preparo  das  amostras 
e determinações  tecnológicas,  com  vistas 
ao  julgamento  da  maturação  e do  estado 
de  sanidade  do  canavial.  7.  Amostragem 
nos  veículos,  preparo  das  amostras  e de- 
terminações tecnológicas  visando  à fisca- 
lização da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezem- 
bro de  1965.  8 . Avaliação  do  aprendizado : 
arguição  prática. 

A coordenação  inicial  do  curso  coube 
ao  Agrônomo  Dalmyro  Almeida,  Chefe  do 


S.T.A.,  da  D.A.P.,  e a coordenação  geral 
está  a cargo  do  Agrônomo  Gilberto  Miller 
Azzi,  Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronô- 
mico do  I.A.A.  em  São  Paulo. 

Comunicação  da  Presidência  do  I.A.A. 
ao  Diretor  da  Escola 

Ao  Professor  Eurípedes  Malavolta,  Di- 
retor da  Escola  Luiz  de  Queiroz,  o Presi- 
dente do  I.A.A.  enviou  a seguinte  mensa- 
gem telegráfica. 

“Tenho  prazer  solicitar  ilustre  Diretor 
seu  valioso  apoio  à iniciativa  dêste  Insti- 
tuto por  intermédio  da  Divisão  de  Assis- 
tência à produção  na  realização  do  Curso 
Intensivo  da  Análise  da  Sacarose  para 
produtores  e funcionários,  a ser  ministra- 
do pelo  ilustre  professor  Otávio  Valsechi 
e seus  assistentes.  Essa  iniciativa  além 
de  servir  aos  melhores  interêsses  da  agro- 
indústria açucareira,  que  se  exprime  pela 
ação  coordenada  entre  o I.A.A.  e a Esco- 
la Luiz  de  Queiroz  poderá  ser  intensifi- 
cada futuramente  em  proveito  dos  obje- 
tivos comuns  de  servir  à economia  nacio- 
nal” . 

Cursos  idênticos  serão  indicados  opor- 
tunamente em  Campos,  Belo  Horizonte, 
Recife  e Maceió. 


MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Nova  York,  com  data  de  13  de  no- 
vembro, chegam-nos  as  notas  e observações 
sôbre  a situação  açucareira  mundial  se- 
gundo M.  Golodetz  & Co.  O mercado  do 
produto  se  adaptou  ao  espírito  da  época. 
Com  acompanhamento  de  música  em  alto 
volume  e refletores,  produtores,  interme- 
diários e especuladores  se  agitaram  e gi- 
raram em  estado  de  quase  euforia.  O LSD 
não  foi,  no  caso,  necessário. 

A atmosfera  psicodélica  é prejudicada 
por  uma  só  nota  discordante  — esquece- 
ram-se  de  convidar  os  compradores! 

Os  preços  estiveram  se  elevando  sob  o 
.ímpeto  da  sêca  no  Caribe  e as  perspecti- 
vas de  aumento  das  necessidades  norte- 
americanas  do  produto  no  mercado  mun- 
dial devido  a uma  pequena  safra  beterra- 
beira  doméstica.  O açúcar  para  entregas 
futuras  teve  sustentada  em  alto  nível  a 
cotação.  Todos  querem  estar  prontos  para 
a ação  (exceto  os  compradores  finais). 
Durante  êste  período  não  houve  sequer 
uma  libra  de  açúcar  do  Hemisfério  Oci- 
dental vendido  a um  consumidor  final. 

As  estatística  e a evolução  dos  aconte- 
cimentos até  a presente  data  indicam  cla- 
ramente que  os  preços  ruinosos  que  vimos 
há  bem  pouco  tempo,  são  agora,  e efeti- 
vamente, uma  coisa  do  passado . O mundo 
açucareiro  já  não  trabalha  sob  o pêso  de 
um  grande  excesso  do  produto.  Dadas  as 
circunstâncias  apropriadas,  é um  mercado, 
o do  açúcar,  que  poderia  responder  facil- 
mente em  sentido  de  alta.  Não  é,  porém, 
o que  ocorre.  Pelo  contrário,  quando  o 
Brasil  viu  uma  oportunidade  de  obter  um 
preço  de  3 centavos,  ainda  que  somente 
para  20.000  toneladas,  vendeu  o produto 
e ao  fazê-lo  criou  um  teto  psicológico  para 
o mercado,  esfriando  o entusiasmo. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Cuba  iniciou  sua  safra,  admitindo  que 
o comêço  cedo  é devido  aos  prejuízos  cau- 
sados pela  sêca  e a necessidade  resultante 
de  cortar  tanta  cana  quanto  possível.  Pre- 
sentemente se  supõe  que  a safra  de  1968 
seria  na  casa  dos  cinco  milhões  de  tonela- 
das. Se  assim  fôr,  a pressão  cubana  sôbre 
o mercado  mundial  será  de  fato  mínima. 

Uma  delegação  de  Queesland  era  espe- 
rada no  Japão  e o mercado  observava  com 
interêsse  o fato  para  ver  que  quantidade 
seria  oferecida,  daquela  fonte  e,  natural- 
mente, quanto  seria  colocado.  As  estima- 
tivas atuais  indicam  que  o Japão  precisará 
de  100.000  toneladas  durante  o primeiro 
semestre  de  1968  e talvez  600.000  no  se- 
gundo semestre.  Recentemente,  as  vendas 
de  Queesland  ao  Japão  atingiram  um  ní- 
vel de  quase  600.000  toneladas,  mas  para 
1968  suas  vendas  até  agora  chegaram  a 
menos  de  100.000  toneladas. 

A Agência  para  o Desenvolvimento  In- 
ternacional (AID)  adquiriu  de  Formosa, 
para  Saigon,  três  carregamentos  de  açú- 
car bruto,  entrega  no  período  dezembro/ 
fevereiro,  a preços  de  $ 62,00  — $ 66,00  e 
$ 68,00  a tonelada  métrica,  custo  e frete 
e também  dois  carregamentos  do  produto 
refinado  para  entrega  no  mesmo  período 
a $ 81,00  e $ 87,00.  Saigon  precisa  ainda 
de  5000  toneladas  do  produto  bruto  para 
entrega  em  fevereiro.  O Quênia  adquiriu 
20.000  de  refinado  mas  faltam  outros  por- 
menores sôbre  essa  transação. 

O mercado  norte-americano  permanece 
firme,  a despeito  da  recente  permissão  do 
Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  de  entrarem  pelos  portos  de  North 
Atteras  para  mais  de  cem  mil  toneladas 
de  açúcar  além  da  quota  durante  os  meses 
de  novembro  e dezembro.  Na  prática,  não 
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se  espera  que  êste  ato  resulte  na  chegada 
de  muito  mais  açúcar  ao  país,  mas  é um 
sinal  do  aparente  desejo  do  Departamento 
de  Agricultura  de  manter  baixos  os  pre- 
ços. O nível  no  momento  desta  correspon- 
dência era  de  US- 0.7,40  para  o produto 
entregue  em  1967  e dois  pontos  a ma;s 
para  o primeiro  trimestre  de  1968. 

O furacão  Emma,  que  na  segunda  se- 
mana do  mês  varreu  as  Filipinas  não  cau- 
sou muito  dano  à safra  mas  dêle  resultará 


demora  na  produção  açucareira.  Como 
conseqüência,  as  Filipinas  não  poderão 
preencher  toda  sua  quota  destinada  aos 
Estados  Unidos  em  1967.  Restam  ainda  a 
serem  embarcadas  84.000  toneladas  do 
produto  para  os  Estados  Unidos  a fim  de 
completar  a quota  atual  de  1.126.020  to- 
ne^das  curtas.  A fim  de  chegar  àquele 
país  na  data  final  de  31  de  dezembro,  os 
navios  deveriam  partir  das  Filipinas  o 
mais  tardar  em  20  de  novembro. 
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leans 30(4) :30-3  Sept  1967. 

BION  To’man  — Cooperative  oforts  in  the  beet 
suear  industrv  The  Sugar  Journal.  New  Orle- 

HUGHES  J.  Keith  — Beet  tops  for  animal 
ans  30(4) : 7-10  Sept.,  1967. 
feeding  The  Suaar  Journal,  New  Orleans.  30 

(4)  :28.  Sept.  1867.  . , , 

PREOCUPACIÕN  en  Grã  Bretnfia.  La  Industria 
azucarera,  Buenos  Aires.  73(885)  :Z40,  Ago. 
1967. 

(AÇÚCAR  SINTÉTICO)  ^ „ 

RABINOV1TCH  Mendel  — Estimativas  das  ne- 
cessidades hifricas  para  as  culturas  de  arroz, 
cana  de  açúcar,  citrus  e milho  na  babcada 
fluminense.  Agronomia,  Estrada  Rw-Sao 
Paulo  . Km.  47.  23(1-2) : 71-87. 
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WILLIAMS,  Eric  S.  — Overhead  irrigation  at 
central  Aguirre.  The  Sugar  Journal,  New 
Orleans,  30(3)  :72,  Aug.  1967. 

AÇÜCAR 

CHAPMAN,  F.M.  — Sugar  refining:.  notes  on 
unit  processes,  Parti.  Carbonation.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London,  69(824):  231- 
6,  Aug.  1967. 

CHARDON,  Fernando  — Government  sugar 
program  in  Puerto  Rico.  The  Sugar  Journal. 
New  Orleans,  30(3)  :28-9,  Aug.  1967. 

COEFICIENTES  para  convertir  “crudo  en 
“blanco”  y en  "refinado.  La  Industria  azuca- 

rera,  Buenos  Aies,  73(884) : 238,  Jul.  1967. 

COMMISSION  internationale  technique  de  sucre. 
rie  13th  congress,  1967.  The  International 
Sugar  Journal,  London,  69(824)  : 236-8,  1967. 

FILTROS  INDU STRIALES  Y AUTOMOTRIZES, 
S.  A.  — El  mahtenimiento  de  los  equipos 
diesel.  Boletin  azucarero  mexicano,  215:28-8, 
Mayo  1967. 

FORET,  J.  N.  — Improve  quality  of  the  sugar 
in  Louisiana.  The  Sugar  Journal,  New  Orleans, 
30(2):  34-5,  Jul.  1967. 

HAMILL,  J.  Especificaciones  al  ordenar  un  tacho 
al  vacio.  Bolétin  azucarero  mexicano,  México, 
215:14-8,  Mayo,  Í967. 

INTERNACIONAL  sugar  agreement  contro- 
versy  The  Sugar  Journal.  New  Orleans,  30(3) : 
40,  Jul.  1967. 

KARASSIK,  Igor  J.  & CÁRTER,  Roy  — 40 
regias  para  el  mantenimiehto  preventivo  de 
bombas  centrifugas.  Boletin  azucarero  mexi- 
cano, México,  215:20-3,  May  1967. 

KENNING  VOSS,  Guillermo  — El  azúcar  en  un 
futuro  no  muy  lejano.  La  Industria  azucarero. 
Buenos  Aires,  73(884) : 217-20,  Jul.  1967. 

MacNAUGHTON,  Boyd  — C.  Brewer  & Co. 
closes  operations  in  Puerto  Rico.  The  Sugar 
Journal.  New  Orleans,  30(3):18-25,  Aug.  1967. 

MORENO  FRAGINAIS,  Manuel  — Aparición, 
desarrollo  y consecuencias  de  la  máquina  de 
vapor  en  la  industria  azucarera  de  la  isla  de 
Cuba.  La  Industria  azucarera,  Buenos  Aires, 

r 73(883)  :201-4,  Jun.  1967. 

PACIFIC  MOLASSES  CO.  Technical  Depart- 
ment. Preserving  and  sealing  silage  with  mo- 
lasses.  The  Sugar  Journal,  New  Orleans,  30 
(2):  18-21,  1967. 

PEDROSA  PUERTAS,  Rafael  — Normación  de 
perdidas  y eficiência  en  la  fabricación  de 
azúcar.  Cubazucar,  Lá  Habana,  :2-15,  Jul.Ago. 
1967. 

PEARSON,  T.  N.  — Raw  sugar  quality  standars 
Of  American  sugar  company.  The  Sugar  Jour- 
nal New  Orleans,  30(3)  :9-ll,  Jul.  1967. 


RODRIGUEZ,  Magaly  — Determinación  croma* 
tografiea  cualitativa  de  azucáres  en  processos 
de  síntesis  y fermentaciones  microbiologicas . 
Cubazucar,  La  Habana,  :24-9,  Jul-Ago.  1966 

RUSOLFF,  Luis  L.  — Bagasse  silage  — The 
Sugar  Journal,  New  Orleans,  30(2) : 14-6,  Jul. 
1967. 

SMITH,  Dudley  — Why  Puerto  Rico  sugar  pro- 
duction  has  declined.  Sugar  Journal,  New 
Orleans  30(3):15-6,  Aug.  1967. 

TREACHIS,  George  — Process  control:  past, 
present  and  future  as  applied  to  a refinaiy 
wash  hause.  The  Sugar  Journal.  New  Orleans, 
30(2): 30-3,  Jul.  1967. 

UNION  NACIONALADE  PRODUCTORES  DE 
AZÜCAR  S.  A.  México.  UNPASE  informa; 
exito  en  las  ventas  de  abril.  Boletin  azucarero 
mexicano,  México,  215:6-8,  Mayo,  1967. 


COMERCIO  DO  AÇÜCAR 

MEDIDAS  empleadas  en  la  comercialización 
mundial  dei  azúcar  — siglas  usadas  en  las  co- 
tizaciones.  La  Industria  azucarera,  Buenos 
Aires,  73(884)  :235,  Jul.  1967. 

BACHE  & COMPANY  — Amendments  needed 
in  U.S.  world  trading  contract.  The  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  30(2)  :29,  Jul.  1967. 

CHACON  REYES,  Julion  — Antecedentes  dei 
azúcar  a granel  en  Cuba.  Cubazucar,  La  Ha- 
bana, : 16-23,  Jul.Ago.  1966. 

CUPO  de  julio  para  entrega  al  mercado  interno. 
La  Industria  azucarera,  Buenos  Aires,  73(883) 
:185,  Jun.  1967. 

ESTADISTICAS  azucareras.  Boletin  azucarero 
mexicano , México,  215:37-9,  Mayo  1967. 

EXISTÊNCIAS  mundiales  contra  precios.  La 
Industria  azucarera,  Buenos  Aires,  73(884): 
211  juL  1967. 

HAY  mucho  azúcar  disponible  y pocos  compra- 
dores, previendose  cierta  baja  en  los  precios 
EE.UU.  aumentaria  las  cuotas  de  importación 
ante  la  merma  de  suproduccin  de  remolacha. 
La  Industria  azucarera,  Buenos  Aires,  73(884) 
:213,  jul.  1967. 

MENDOZA,  Luis  — The  sugar  trader.  The  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  30(2)  :23,  Jul.  1967. 

RATIFICACIÓN  de  diversos  convénios  azuca- 
reros.  La  Industria  azucarera,  Buenos  Aires, 
73(884) : 221-2,  jul.  1967. 

ROLDAN,  Manuel  — Las  negociaciones  interna- 
cionales  dei  azúcar.  Boletim,  azucarero  mexica- 
no, México,  215:10-37  Mayo  1967. 
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EXPORTAÇÃD  DE  AÇÚCAR 


Quantidades  embarcadas  e valores  correspondentes  em  US? 
POSIÇÃO  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1967 

MERCADO  MUNDIAL 


Ano  1967 

T.  Métricas 

Vai.  em  US$ 

TOTAIS 

T.  Métricas 

Vai.  em  US$ 

Janeiro 

9 750,8 

365  682,41 

9 750,8 

365  682,41 

Fevereiro 

71  403,9 

2 000  079,89 

81  154,7 

2 365  762,30 

Março 

84  823,6 

2 122  957,59 

165  978,3 

4 488  719,89 

Abril 

4 970,7 

165  397,81 

170  949,0 

4 654  117,70 

Maio 

89  141,4 

3 182  228,52 

260  090,4 

7 836  346,22 

Junho 

52  405,0 

2 003  210,15 

312  495,4 

9 839  556,37 

Julho 

35  815,0 

1 419  983,51 

348  310,4 

11  259  539,88 

Agosto 

54  926,5 

2 435  701,18 

403  236,9 

13  695  241,06 

Setembro 

63  320,6 

3 290  065,72 

466  557,5 

16  985  306,78 

Outubro 

10  718,3 

663  468,40 

477  275,8 

17  648  775,18 

Novembro* 

44  028,0 

2 395  898,62 

521  303,8 

20  044  673,80 

MERCADO  AMERICANO 


Ano  1967 

T.  Métricas 

Vai.  em  US$ 

TOTAIS 

T.  Métricas 

V.  em  US$ 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro* 

38  453,0 
20  000,0 
51  178,0 
20  472,4 
24  370,0 
73  140,7 
31  335,4 
109  398,4 
37  052,8 
34  262,8 
4 663,6 

3 930  304,07 
2 670  073,19 
6 921  532,46 

2 770  034,93 

3 284  963,47 
9 698  597,78 

4 222  099,66 
14  718  787,19 

5 013  215.32 
4 668  460.50 

630  833,17 

88  453,0 
58  453,0 
109  631,0 
130  103,4 
154  473,4 
227  614,1 
258  949,5 
368  347.9 
405  400,7 
439  663,5 
444  327,1 

3 930  304,07 
6 600  377,26 
13  521  909,72 
16  291  944,65 
19  576  908,12 
29  275  505,90 
33  497  605,56 
48  216  392.75 
53  229  608.07 

57  898  068.57 

58  528  901.74 

Dados  fornecidos  pela  Divisão  de  Exportação  Assessoiia 


* Os  dados  referentes  a novembro  estão  sujeitos  à retificação. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO — 1 967—71 


0 número  2,  vol.  LXX,  ano  XXXV, 
de  Brasil  Açucareiro  (cuja  capa  se 
reproduz,  reduzida,  ao  lado) , é edição 
especial  dedicada  ao  folclore  do  norte 
do  Brasil  — matéria  que  interessa 
a pesquisadores  e estudiosos  da  his- 
tória, de  modo  geral. 

Preço  unitário  dessa  edição : 
NCr$  5.00  (Cheques  à ordem  de 
brasil  Açucareiro , Rua  do  Ouvidor, 
50,  9?  andar  — Guanabara.) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ESTA  PUBLICAÇÃO  É INDIS- 
PENSÁVEL NA  BIBLIOTECA 
DOS  QUE  ESTÃO,  DIRETA  OU 
INDIRETAMENTE,  LIGADOS 
À AGROINDÚSTRIA  CANAVI- 
EIRA DO  BRASIL. 


Pedidos  a 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9*  and. 
Rio  de  Janeiro  — GB. 

Preço  de  cada  exemplar: 

NCr$  2.50 

Pagamento  em  cheque, 
à ordem  de 
Brasil  Açucareiro 
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SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  ‘Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  % 49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (CB)  — Brasil 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
úlcool-acucarelra  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  ftlcool  Anidro  mo 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 


AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 
EVAPORADORES 
VÁCUOS ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6*  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1*  Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Telegráfico:  JOCOEMO 
IP  de  Março,  t - grupo  502 
Caixa  Postal  4404  ZC  21 
Ilio  de  Janeiro  GB. 


BRASIL 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00G  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  Si  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


Revista  trimestral  editada  pela  Divisão 
Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool 


Sumário 

DA  INTERVENÇÃO  DO  ESTADO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO  — 
Fernando  Jangmann 

MERCADO  DE  CAPITAIS  — Oito  CU 

A CRISE  DO  CAFÉ  E O GOVERNO  DO  ESTADO  CO  RIO  — Barbo** 
Lima  Sobrinho 

A DISSOLUÇÃO  CONTENCIOSA  DA  SOCIEDADE  POR  QUOTAS  — 
Heitor  Gomes  de  Paiva 

DO  DESPACHO  SAN  EA  DOR  COMO  SENTENÇA  INTERLOCUTÓR1A 
— Eliêxer  Rosa 

NO  LIMIAR  DO  ESTADO  PREVIDENCIÁRIO  — Aben  Athar  Netto 

A MULHER  E O TRABALHO  — M ariana  de  Brito  Franco 

JUIZ  DO  TRABALHO  E “DIÁRIAS”  DE  BRASÍLIA  — Paulo  EtnSUo 
Ribeiro  Vilhena 

MAGISTÉRIO,  MAGISTRATURA  E JUSTIÇA  — Roberto  Lyra 

PROJETO  DE  CONVÊNIO  ENTRE  O I.A.  A.  E O LN.P.M.  — Jalio 
de  Miranda  Bastos 

NOVO  PRESIDENTE  DO  LA. A.:  Agrônomo  Antônio  Evaldo  Inojoil 
de  Andrade 

* * * 

Registo  Bibliográfico  — Resenha  — Leis,  Decretos  e Resoluções 

ÍNDICE  NA  PAGINA  I 


Divisão  Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  c do  Álcool 


Divulgação  de  estudos  e informações 
sobre  temas  jurídicos  e sociais,  princi- 
palmente: 

Intervenção  no  Domínio  Econômico 
Administração  Autárquica 
Política  Agrária 

Administração  Pública 
e Direito  Administrativo 

Assinatura  anual  (4  números) 

Rio,  São  Paulo,  Minas  Ge- 
rais Rio  de  Janeiro  e Espí- 
rito Santo  NCr$  12,00 

Número  avulso  NCr$  3,00 

Redação  e Administração:  Rua  l9  de 
Março,  6 — 7?  andar,  sala  7 — ZC-00 
Fone  31-2538  — Rio  — GB 


MH 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento.,  500 

São  Paulo 


PROJETOS  TÉCNICOS 
ESTUDOS  FINANCEIROS 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 
ESTUDOS  ECONÔMICOS 


PARA  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 
DE: 


AÇÚCAR 

ÁLCOOL 

LEVEDURA  E OUTRAS 


PLANEJAMENTOS  INDUSTRIAIS 
P L A N I T 

Rua  do  Carmo,  6 Grs.  404/5 
Rio  de  Janeiro  GB.  — Brasil 


CALDEIRARIA  AQUINO 

PLANEJAMOS  E EXECUTAMOS  QUAL- 
QUER MAQUINÁRIO  RELACIONADO  A 
CALDEIRARIA  DE  COBRE  E AÇO  INO- 
XIDÁVEL; Distilarias  de  aguardente  e ál- 
cool; aparelhagem  para  refinaria  de  açúcar: 
(tachos  evaporadores,  batedeiras,  filtros 
decantadores,  dissolvedores  à frio  ou  à 
quente,  peneiras  vibratórias,  etc.)  Encana- 
mentos para  indústria  de  papel,  para  fabrico 
de  doces,  tachos  concentradores  r abertos, 
simples  e mecaniza- 
dos. Concentradores  à 
vácuo  para  bala  dura 
e caramelos,  e,  para 
extrato  de  tomate. 

Evaporadores,  extra- 
tores para  suco  de 
frutas;  Maquinário 
para  industrialização 
da  banana,  concen- 
tradores de  alto-vá- 
cuo. 


AQUINO  & AQUINO  L 

Rua  Coronel  Meirelles.  583 
Penha  — Sào  Paulo 


Tacho  Evaporador 
para  acácar 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l9  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2 9 andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121 -89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 209  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


açúcar 


PÉROLA 


SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319-R1® 


TELEGRAMAS:  ‘‘USINAS’ 


TELEFONE:  43-4830 


REFINARIAS:  rio  oe  janeiro  - santos  — campinas  belo 

HORIZONTE  NITERÓI  — DUQUE  OE  CAXIAS  (EST.  00  RIO)  TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


Composto  e impresso  pela 


Sociedade  Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.-Frei  Caneca,  383  - Ri» 
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